
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS

DEPARTAMENTO DE LETRAS CLÁSSICAS E VERNÁCULAS
PROGRAMA DE FILOLOGIA E LÍNGUA PORTUGUESA

A noção de gênero discursivo no ensino de Língua Portuguesa

Célia Regina Araes

São Paulo



2007



UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS

DEPARTAMENTO DE LETRAS CLÁSSICAS E VERNÁCULAS
PROGRAMA DE FILOLOGIA E LÍNGUA PORTUGUESA

A noção de gênero discursivo no ensino de Língua Portuguesa

Célia Regina Araes

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-graduação em
Filologia e Língua Portuguesa do Departamento de Letras
Clássicas e Vernáculas da Faculdade de Filosofia, Letras e
Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, como
requisito para obtenção do título de Mestre em Letras.

Orientadora: Profa. Dra. Maria Lúcia da Cunha Victório
de Oliveira Andrade.



2

São Paulo
 2007

Dedico este trabalho ao Jarbas, meu querido
companheiro de todos os momentos e à Letícia,
minha filha amada, que muito colaboraram para
o meu êxito nesta caminhada.



3

AGRADECIMENTOS

À minha orientadora, Profa. Dra. Maria Lúcia da Cunha Victório de Oliveira Andrade, pela

dedicação, paciência e confiança, pois sem sua extrema competência profissional não seria possível

esta dissertação. 

À Profa. Dra. Sheila de Camargo Grillo com quem tanto aprendi durante as aulas e que muito

contribuiu a partir de sua atenta leitura e valiosas sugestões. 

À Profa. Dra. Lineide Salvador Mosca que me mostrou caminhos para a reflexão e potencializou este

trabalho.

Aos colegas do Programa, pelo estímulo que se renovava a cada encontro.

A meus pais que me apoiaram e acreditaram em mim, sempre demonstrando um amor incondicional. 

A meus irmãos, cunhados e sobrinhos que tanto me ajudaram a superar momentos difíceis.



4

Tudo tem seu tempo e até certas manifestações mais

vigorosas e originais entram em voga ou saem de moda.

Mas a sabedoria tem uma vantagem: é eterna. 

Gracián, Baltasar.



5

RESUMO

Em consonância com os pressupostos teóricos mais atuais para o ensino de Língua Portuguesa que

favorece uma postura reflexiva em relação à linguagem, esta dissertação pretende verificar como o

material didático adotado para a 7ª série do Ensino Fundamental aborda os conceitos de gêneros

discursivos. Nossa análise toma como base uma pesquisa bibliográfica sobre gêneros discursivos

desenvolvidas por alguns estudiosos, como Bakhtin, Bronckart entre outros, assim como os

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), publicados em 1998 e as resenhas dos livros selecionados

constantes no Programa Nacional de Livro Didático (PNLD), publicado em 2005. 

As experiências dos autores dos livros didáticos que foram selecionados para a análise (Português

pra Todos/Língua Portuguesa: Rumo ao Letramento/ALP – Análise, Linguagem e

Pensamento/Linguagem Nova) foram registradas em entrevistas, a partir de um roteiro

pré-estabelecido, e muito contribuíram para alcançarmos respostas para nossas questões iniciais e

enriquecer nossa pesquisa. 

Palavras-chave: gênero, discurso, ensino, leitura, produção
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ABSTRACT

In accord with the estimated more current theoreticians for the education of Portuguese Language

that collaborate a reflexive position in relation to the language, this essay intends to verify as the

didactic material adopted for 7ª series of the fundamental teaching approaches the concepts of

discursive gender. Our analysis takes as base a bibliographical research on discursive gender

developed by some scholars, as Bakhtin, Bronckart among others, as well as the National Curricular

Parameters (PCN), published in 1998 and the summaries of books selected constant in the National

Didactic Book Program (PNLD), published in 2005.

The experiences of the authors of the didactic books that had been selected for the analysis

(Português pra Todos/Língua Portuguesa: Rumo ao Letramento/ALP – Análise, Linguagem e

Pensamento/Linguagem Nova) had been registered in interviews, from a daily pre-determinate

program, and very our initial questions had contributed to reach answers and to increase our research.

Keywords: gender, speech, education, reading, writing
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Introdução

O curso de Letras propicia ao graduado e/ou licenciado algumas possibilidades no mercado de

trabalho, tais como tradução, editoração, secretariado bilíngüe; entretanto, é na sala de aula que

muitos encontram seu caminho profissional ainda que a educação brasileira esteja desacreditada.

Esse descrédito deve-se, em grande parte, à situação de pouco prestígio de profissionais e opõe-se à

realidade de alguns anos, que garantia orgulho ao magistério. Atualmente, os salários pouco

atrativos, a falta de recursos físicos e financeiros das escolas, a indisciplina discente quase

generalizada nas mais variadas idades e níveis sociais são ingredientes que deturpam o papel social

da educação. Alguns países que também apresentavam problemas com a educação conseguiram

superar muitos deles e hoje fazem parte de um grupo considerado “os que avançaram”, como nos

mostra o relatório do seminário mundial publicado pela UNESCO em 2004.  Tomemos a Coréia

como exemplo, que em menos de meio século saiu da condição de colônia e transformou a sociedade

rural e castigada pela guerra em um dos maiores fabricantes e exportadores de equipamentos

eletrônicos, automóveis, aço e navios.

Nesse mesmo período, a Coréia superou o alto índice de analfabetismo e quase universalizou o

ensino primário e secundário. As pesquisas mostram que as matrículas para esses dois últimos

segmentos chegaram a 98,5% em 2002. No ensino superior, também, o número de estudantes é um

dos mais altos do mundo. A qualidade do ensino parece ser uma preocupação nesse país, e um dos

resultados disso é o ótimo desempenho acadêmico, principalmente nas áreas de ciências e tecnologia,

que os coreanos apresentam em concursos internacionais. A educação passou a ser um modo de

ascendência social, uma forma de sobreviver na acelerada economia. “Na verdade, trata-se de um

‘zelo pelo sucesso’ na competição.” (UNESCO, 2004, p.76)

Da mesma forma, o número de matrículas tem aumentado no Brasil, como apontam as pesquisas

educacionais realizadas pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio

Teixeira), divulgadas em 2002: 54,9 milhões de estudantes estavam cursando a Educação Básica. O

Ensino Fundamental (doravante EF) concentrava a maior parte das matrículas, atingindo 90,8%, no

mesmo ano, nas escolas públicas. 

É facilmente comprovado por esse e outros censos que, na última década, o brasileiro passou a

freqüentar mais os bancos escolares se comparado a outros períodos da nossa história. Parece, no
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entanto, que só o aumento de oferta de vagas não está garantindo um ensino de boa qualidade. Não se

trata de oferecer certificados nem computar estatisticamente os resultados de conclusão, mas sim da

qualidade da educação de, realmente, capacitar indivíduos. 

Vejamos, a partir de agora, o que ocorre com a Língua Portuguesa (doravante LP), nossa área de

atuação em instituições de ensino. Essa disciplina está presente, como obrigatória, na Educação

Básica, assim como compõe quase todas as grades curriculares dos cursos superiores. Ser professor

de línguas é ter uma enorme responsabilidade, inclusive no aproveitamento de outros componentes

curriculares, uma vez que os alunos, mesmo dominando o conteúdo específico em qualquer curso

escolhido, podem se confundir na elaboração ou compreensão de um texto, nos aspectos gramaticais

ou na exposição de suas idéias. A língua materna está presente desde o período das primeiras

palavras de um bebê, no primeiro contato com as letras no ambiente escolar e, sem dúvida alguma, é

a base para uma vida em sociedade. Apenas conhecer os signos da língua e codificá-los não permite a

um indivíduo fazer uso social de seu conhecimento na vida pessoal, profissional e escolar, podendo

ser qualificado como analfabeto funcional. Uma pessoa é considerada alfabetizada funcionalmente

quando é capaz de utilizar a leitura e a escrita para fazer frente às demandas de seu contexto social e

usar essas habilidades para continuar aprendendo e se desenvolvendo ao longo da vida. O conceito de

alfabetismo funcional surgiu no fim da década de 70, quando a UNESCO sugeriu a adoção dos

termos analfabetismo e alfabetismo funcional. Esse segmento de escolarização não é o foco deste

trabalho, apenas ilustra a importância e a necessidade do conhecimento de nossa língua.

Conhecimento este que, não isoladamente, mas servindo de alicerce a todos os outros, presentes

dentro e fora da escola, pode garantir a promoção escolar e melhoria da colocação ou ingresso no

mercado de trabalho. 

Mesmo no curso superior, deparamos com alunos que não sabem direito o que querem dizer/escrever

e, quando dizem/escrevem algo compreensível, cometem inúmeros equívocos que não são

compatíveis com o grau de escolaridade certificado. Com isso não correspondem satisfatoriamente às

expectativas que a sociedade tem de um estudante universitário. Os jovens podem ampliar seus

históricos escolares, mas muitos não recuperam o que deveria ser aprendido da língua materna no EF.

Também na área do trabalho, a falta de conhecimentos adquiridos com a educação básica causa

danos irreparáveis à economia brasileira, uma vez que a capacitação profissional é fundamental como

instrumento de melhoria da qualidade de produtos/serviços e aumento da produtividade. No livro
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Novos Olhares sobre a Alfabetização (2001), encontramos o resultado de uma pesquisa da CEPAL -

Comissão Econômica para a América Latina e Caribe – realizada em outubro de 2000 que aponta o

Brasil como um dos países com mais fortes desigualdades sociais. Cada vez mais, economistas e

analistas sociais têm divulgado o impacto negativo causado à economia pela má formação

educacional do brasileiro, que em média tem apenas 6,64 anos de estudo. Quase 70% dos

trabalhadores brasileiros estão colocados nas profissões de mais baixa remuneração e que demandam

pouca escolaridade.

Diante de tal importância, num cenário de globalização e avanços tecnológicos que exigem

indivíduos mais capacitados profissionalmente e mais participativos como cidadãos atuantes, na

sociedade em que vivem, é que temos a preocupação com a atual situação do ensino. Nos últimos

anos, uma significativa reforma vem acontecendo desde a promulgação da LDB, lei de diretrizes e

bases nº. 9.394/96, juntamente com os Parâmetros Curriculares Nacionais (doravante PCN)

publicados pelo MEC/SEF, em 1998. Pela primeira vez na história do país, temos, num documento

oficial, o ensino atrelado à natureza da linguagem, associando a língua a seus aspectos discursivos.

Consta na apresentação da área de LP que “todo texto se organiza dentro de um determinado gênero

em função das intenções comunicativas, como parte das condições de produção dos discursos” (PCN,

p.21). A proposta de ensinar a língua materna a partir da noção de gênero busca, sem dúvida, adaptar

os saberes lingüísticos à prática da cidadania, a nova tendência para o século XXI.

As discussões teóricas sobre gênero serão analisadas no capítulo II desta dissertação, mas, façamos

um breve parêntese, nesse momento, a fim de estabelecermos parâmetros quanto a sua definição.

Alguns estudiosos, como Marcuschi (2005) adjetivam os gêneros como textuais/de texto e os

definem como fenômenos históricos, profundamente vinculados à vida cultural e social, mas nesta

pesquisa de mestrado, adotaremos a definição gêneros discursivos/de discurso abordada por outros

autores, como por exemplo, Rojo (2005) que afirma que as três dimensões dos gêneros (tema, forma

composicional e estilo) são determinadas pelos elementos de sua situação social de interlocução, pois

sem eles, os gêneros não podem ser compreendidos, produzidos ou conhecidos. Também, sobre

gêneros discursivos, Brandão (2002) defende que eles devem ser codificados sócio-historicamente

por uma determinada cultura e concebidos como um objeto material que se manifesta em diferentes

formas de textualização. A escolha por gêneros discursivos deve-se ao fato de esse termo ser

utilizado por Bakhtin (1929) e adotarmos esse autor como uma das bases teóricas, inclusive porque

ele é referência relevante na elaboração dos PCN. 

O texto em sala de aula já era tomado como um material capaz de desenvolver as habilidades de
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leitura e escrita dos alunos desde a década de 80. A presença do texto, o estudo de seus elementos e a

relação dialógica entre o autor/leitor representaram uma mudança na relação ensino-aprendizagem,

ou seja, uma substituição das formas fragmentadas e/ou hierarquizadas (Cagliari, 1989) que definiam

o que o estudante deveria aprender, tomando como ponto de partida o que era considerado fácil, para

só então chegar ao mais difícil, sem permitir a noção do todo. Os estudos lingüísticos passaram a se

preocupar com as questões discursivas e o texto passou a ser compreendido a partir de seu

funcionamento, seu contexto de produção e de leitura. 

Mesmo com o avanço das propostas de ensino de LP numa perspectiva discursiva, relevando-se a

interação pela linguagem, deparamos-nos, muitas vezes, com cursos exclusivamente fundados nas

estruturas formais da língua, promovendo um descompasso entre pesquisas, propostas do governo e a

prática em sala de aula. É certo que toda modificação exige um tempo de adaptação, além disso, o

trabalho com gênero não é ainda bem compreendido por todos, seja pela priorização do ensino de

gramática, seja por desconhecimento de como fazê-lo. Nesse sentido, os PCN propõem que a

gramática seja um instrumento de apoio para a discussão dos aspectos da língua, favorecendo uma

postura reflexiva em relação à linguagem. Podemos, então, constatar que a gramática perde o status

de objeto privilegiado de ensino-aprendizagem para dar lugar aos gêneros. 

No Brasil dos anos recentes, a partir de 1995, especialmente no campo da Lingüística
Aplicada ao Ensino de Língua, grande atenção tem sido dada às Teorias de Gênero (de
textos/discurso). Pelo menos em parte, isso se deve aos novos referenciais nacionais de
ensino de línguas (PCN de Língua Portuguesa, de Línguas Estrangeiras) que fazem
indicações explícitas dos gêneros como objeto de ensino ou destacam a importância de
se considerar as características dos gêneros, na leitura e na produção dos textos. (Rojo,
2001)

A grande motivação para a realização desta pesquisa, na verdade, surgiu da necessidade do

cumprimento do conteúdo previsto para um ano letivo, utilizando a noção de gênero discursivo como

um dos principais objetos de ensino, considerando que eles representam as mais variadas atividades

sociais e assim estabelecem relação com as atividades de linguagem. Essa abordagem, sendo

utilizada em sala de aula, propicia uma visão mais reflexiva em relação à língua, com o propósito de

formar alunos mais competentes na recepção e produção de textos que circulam nas mais variadas

esferas, “ampliando suas possibilidades de participação social no exercício da cidadania” (PCN, p.

32). A relação entre as esferas das práticas sociais estabelece-se de maneira diretamente proporcional

ao repertório de gêneros, sendo que a diversidade dos gêneros acompanha as circunstâncias, a posição

social e o relacionamento pessoal dos participantes da atividade discursiva.
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O corpus de nossa pesquisa concentra a análise de quatro livros de 7ª série, que pretende, então,

analisar materiais didáticos de LP, utilizados em escolas públicas da cidade de São Paulo, com o

objetivo de verificar se estes utilizam a fundamentação teórica pesquisada nos últimos anos na área

da linguagem e se estão de acordo com os PCN. Buscaremos, então, respostas quanto ao estudo da

gramática, de como ela está sendo abordada no processo ensino/aprendizagem, assim como se os

gêneros orais e escritos estão contemplados no material. Tomaremos como base os PCN e as

resenhas dos livros selecionados constantes no PNLD (Programa Nacional de Livro Didático),

publicado em 2005. 

Salientamos  que a escolha dos livros se deu de acordo com dois critérios:

a)  quantitativo – os livros mais adotados nas escolas públicas da cidade de São Paulo.

b) qualitativo – os livros que são apresentados nas resenhas do PNLD/2005 com uma avaliação

positiva quanto à exposição de gêneros discursivos no material. 

A partir de 1998, com a publicação dos PCN, os conteúdos programados deixaram de ser

pré-definidos em séries como até então nas propostas curriculares. Primeiramente, porque os

parâmetros não dividem mais o EF em séries e em segundo lugar porque sua proposta refere-se ao

direcionamento do que deve ser ensinado respeitando a autonomia da escola e do professor na

escolha do material e planejamento.

A última versão da proposta curricular (1997) já unia as duas séries finais do EF quanto aos

objetivos, ou seja, esperava-se que os alunos desenvolvessem capacidades semelhantes. Quanto ao

estudo das atividades de linguagem e atividades de reflexão e operação sobre a linguagem, as séries

não apresentavam diferenças significativas, mas cabia à 7ª série uma quantidade maior dos aspectos

normativos da língua. O item 3.4.2.3 dessa proposta apresentava o conteúdo gramatical da seguinte

forma:

1) Aspectos descritivos:

·  classificação morfo-sintática das unidades gramaticais (pronome, substantivo, adjetivo,

artigo, numeral, verbo, advérbio, conjugação e preposição);

· relação entre unidades lingüísticas (subordinação e coordenação);

· funções determinadas aos elementos dessas relações (sintáticas, semânticas, etc.);

· extensão da análise a elementos oracionais).



13

2) Aspectos normativos:

· regras-padrão de concordância e regência;

· regras-padrão do emprego de certas formas e palavras: substantivos, artigos, adjetivos,

numeral. (Proposta Curricular, 1997, pp. 74 e 75).

Sendo assim, a análise de livros de 7ª série nesta dissertação é justificada pela quantidade de

gramática que esta série exigia e gostaríamos de saber como ela passa a fazer parte dos livros

didáticos após 1998, com a publicação dos PCN.

Na busca por essas respostas, preferimos estruturar esta dissertação em três capítulos, sendo que o

primeiro refere-se a uma contextualização histórica que mostrará como o ensino de LP foi sendo

ministrado em nosso país desde o período colonial até o que vivenciamos no início do século XXI.

Nossa proposta é mostrar como a educação brasileira se comportou em consonância com a situação

política, social e econômica presente em cada época, incluindo, a publicação dos PCN e a iniciativa

do PNLD. 

O capítulo 2 traz a fundamentação teórica sobre os gêneros discursivos. Nele procuramos

compreender como os diversos gêneros circulam na sociedade como um todo e, em especial, no

ambiente escolar. A partir desses pressupostos, buscaremos  expor a importância dos gêneros

discursivos como conteúdo a ser ensinado nos terceiro e quarto ciclos do EF, além de trazer à tona a

discussão sobre a linguagem oral nas inúmeras situações sociais e que deve fazer parte do

planejamento escolar.

O último capítulo é reservado à análise do material didático, a fim de investigar se as práticas

pedagógicas estão dialogando com os PCN e com as teorias relativas à concepção

sócio-interacionista da linguagem. 

Nas considerações finais discutem-se os resultados obtidos pela análise realizada junto aos materiais

didáticos, buscando responder às perguntas de pesquisa voltadas ao estudo de leitura e produção

textual e à apresentação gramatical para alunos de 7ª série. 



14

Capítulo 1 - Contextualização Histórica do Ensino da Língua Portuguesa

Vamos rever um pouco da história para entendermos melhor por que atualmente temos uma situação

inovadora em função da legislação educacional. Citamos anteriormente que há uma preocupação com

a formação social do aluno nos últimos anos, mas nem sempre foi assim. 

1 Da colônia aos anos 90

Durante os períodos colonial e imperial, não havia escolas para a população, a educação era oferecida

somente aos herdeiros de grandes fortunas nas próprias residências. Herdeiros do sexo masculino,

porque às mulheres cabia aprender artes, música e afazeres domésticos. Os padres jesuítas atuavam

como professores. Amantes das letras, desenvolviam as capacidades de leitura e escrita nos jovens

moços no meio social altamente letrado, descendentes de colonizadores portugueses. Por meio desses

padres é que chegavam ao Brasil as idéias dominantes na cultura européia, portadoras da

materialização do próprio espírito da Contra–Reforma, que reagia contra o pensamento crítico e

reafirmava os dogmas da Igreja.  O ensino que os padres jesuítas ministravam era completamente

alheio à realidade da vida da Colônia, era voltado à literatura, humanismo e cultivo das “coisas do

espírito”, sem a preocupação com qualificação para o trabalho, à margem da economia agrícola

rudimentar com mão-de-obra escrava, “afinal, ao branco colonizador, além de tudo, se impunha

distinguir-se, por sua origem européia, da população nativa, negra e mestiça, então existente. A

classe dominante, detentora do poder político e econômico, tinha de ser também detentora dos bens

culturais importados.” (Romanelli, 2001, p.33). Os filhos daquela sociedade patriarcal continuavam,

depois da alfabetização, estudando nos colégios e preparando-se para uma educação superior

religiosa ou seguiam para completar seus estudos na Europa, principalmente na Universidade de

Coimbra. Os jesuítas também se dedicavam aos índios e brancos não aristocratas, dando-lhes uma

educação geral e encaminhando-os ao colégio sacerdotal.

A educação dos jesuítas não se limitou ao Brasil Colônia e Império, persistindo até a chegada da

República, com pouquíssimas modificações estruturais. No final do século XIX, mesmo com a

Proclamação da República, o governo não incentivava o estudo e tampouco a população sentia sua

necessidade, pois grande parte trabalhava no campo. Foi a primeira constituição republicana, de

1891, que instituiu o sistema federativo de governo e também a dualidade no sistema de ensino. O

artigo 35, itens 3º e 4º criou instituições de ensino superior e secundário com centralização de poder

pelo Distrito Federal e aos Estados cabia prover e legislar sobre a educação primária. Essa situação
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atendia às necessidades da população que ainda era bastante rural e agrícola, ilustrando a importância

que mais uma vez era dada à educação aristocrática, enquanto pouco era feito em prol da educação

popular. 

No decorrer das duas primeiras décadas do século XX é que a população de baixa renda começou a

sentir necessidade de estudar, pois já acontecia no país um grande movimento de êxodo rural. No

entanto, essa população teve que participar do ensino voltado para as camadas dominantes, que

ensinava normas e regras distantes da realidade dos novos estudantes. As incipientes escolas não

consideravam as diversidades e tomavam o país como um todo único e ideal. Manter esse sistema

educacional era uma garantia de manter o poder econômico e político, pois a escolarização podia

promover a ascensão social, mesmo daqueles que não possuíam terras, mas que viam uma

possibilidade de assumir posições mais elevadas. 

Foi no primeiro governo de Getúlio Vargas que a educação começou a tomar novos rumos que

anunciavam melhor qualidade de ensino, tanto que já em 1930 foi criado o Ministério da Educação e

Saúde que reconhecia a educação, pela primeira vez, como uma questão nacional, e não mais de

responsabilidade de províncias e estados. A industrialização foi incentivada e a população migrou do

campo para as cidades, que por sua vez, ficaram cada vez maiores. As influências ideológicas vindas

de fora do país, principalmente da Europa, contribuíram para considerar o analfabetismo inaceitável,

uma vergonha nacional. Oferecer estudos à população não era caridade, e sim uma necessidade, pois

a nova economia exigia uma mão-de-obra mais especializada para lidar com a nova maquinaria.

Após quatro anos da posse de Getúlio Vargas, a constituição considerada a mais liberal até então

prevê, no artigo 156, uma vinculação de recursos para a educação: a União e os Municípios

obrigam-se a despender nunca menos que 10% da renda resultante dos impostos com educação e os

Estados e o Distrito Federal, nunca menos que 20% (Saviani, 1997). 

Parecia que cada vez mais a democratização iria ser característica da educação brasileira, pois em

1934, a constituição exigiu a fixação de diretrizes da educação nacional, elaboração de um plano

nacional de educação e leis orgânicas do ensino; mas não foi o que se verificou. Por ser vulnerável

aos mandos e desmandos do governo, a educação viveu um retrocesso no período ditatorial ainda nas

mãos de Vargas, chamado de Estado Novo. Assim, a educação perdeu o espírito democrático que

parecia ter conseguido, e os ideais educacionais ficaram amortecidos por um tempo, como podemos

ver no artigo 129 da Constituição de 1937 que passa a oferecer educação gratuita em instituições

públicas apenas às crianças e jovens que não tiverem condições de ir às instituições particulares. O
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direito garantido na Constituição de 34 passou a ser optativo nesta época. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, as importações foram restritas e o Brasil passou por uma intensa

crise econômica. Com isso, a industrialização mais uma vez foi impulsionada e, conseqüentemente,

exigiram-se trabalhadores mais qualificados. A solução encontrada para a deficiente infra-estrutura

no sistema educacional, apoiada pelo governo, foi a criação de um ensino paralelo ao sistema oficial,

uma parceria com indústrias através de seu órgão máximo de representação – a Confederação

Nacional das Indústrias. Instauravam-se os chamados cursos profissionalizantes e os alunos,

chamados de aprendizes, saíam de cursos secundários como técnicos. Muitos tinham aulas práticas

das operações do ofício na própria indústria. As reformulações educacionais foram muito lentas nesta

época no que tange às leis, e o desenvolvimento só foi possível graças aos investimentos do setor

secundário na educação. 

Pedimos licença aqui para tecer um comentário a respeito de situação semelhante que está

acontecendo nos dias atuais com o desenvolvimento da tecnologia. O olhar da escola e indústria

focado num ponto comum do futuro é bastante louvável e guarda a possível superação de problemas

econômicos e sociais, mas deve-se pensar no como fazer. Alunos não podem, numa instituição de

ensino, aprender somente a trabalhar. Há que se pensar na formação geral do indivíduo, em

prepará-lo para as diversas funções sociais que ele exercerá pela vida, sendo, a profissional,

independente da ocupação escolhida, apenas uma delas. Algumas propostas têm surgido

recentemente no Brasil, a exemplo do “pós-médio”, com jornada dupla de estudos, que se bem

planejado, pode representar uma solução, seguindo os passos de alguns países de primeiro mundo.  

Nas idas e vindas da história, vemos em 1961 a divulgação da primeira lei específica da educação, a

LDB nº. 4.024/61 com o artigo quarto prevendo que a educação poderia ser transmitida por todos,

retirando o “monopólio” do Estado. Não propuseram mudanças significativas na estratificação

(divisão em séries), e sim em conteúdos a serem trabalhados. A inovadora conquista deu-se pela

descentralização do poder, permitindo mais autonomia aos estados e município. Uma visão mais

consciente da diversidade brasileira ficou marcada pela proposta da quebra de um currículo único

para todo o território nacional, com a possibilidade de os estados e, inclusive, estabelecimentos de

ensino oferecerem disciplinas optativas, além das mínimas estabelecidas pelo Conselho Federal de

Educação. Florestan Fernandes (apud Romanelli, 2001, p. 185) comenta que esta lei ignorava as

exigências da educação popular e a sua importância para sairmos do caos político, do atraso cultural

e da dependência econômica, no sentido dos programas do governo manterem a propagação de

escolas que atendiam aos interesses das classes dominantes e não às necessidades da época pelo seu
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conservadorismo. Os anos 60 foram marcados por uma lentidão na mudança estrutural de educação e

uma incapacidade do sistema educacional em oferecer os recursos humanos de que carecia a

expansão econômica. “A demanda de pessoal com qualificação de nível médio crescia em ritmo mais

acelerado do que a oferta” (Romanelli, 2001, p.206). Nesse período, o crescimento do ensino

primário foi inferior ao do ensino médio, principalmente após o Golpe Militar de 1964. No período

de 1960 a 1964, o crescimento das matrículas no ensino médio foi de 60% e no ensino primário

apenas de 36%. Nos quatro anos seguintes, o aumento do ensino médio atingiu 69% das matrículas e

o do primário chegou apenas a 16%. 

Podemos comparar esses dados com os números de ofertas de vagas para os vestibulares da época.

Nos quatro primeiros anos da década de 60, a porcentagem de inscritos era menor que as vagas

oferecidas. Nos anos seguintes, o número de inscritos aumentou 120,55% e o de vagas 52,76%. A

maior oportunidade para o ensino médio se deu como conseqüência do incentivo dado pelo governo

ao ensino superior com o Decreto nº. 62.937 que instituiu o Grupo de Trabalho da Reforma

Universitária. Essa criação foi uma forma de conter a resistência dos estudantes universitários que

contra o regime militar, em julho de 1968, chegaram a tomar o controle de algumas universidades,

ameaçando fazer a reforma com as próprias mãos e não ficar a espera de atos do governo. Essa

situação resultou na promulgação da Lei 5.540/68, que reformulou a estrutura do ensino superior,

sendo, por isso, chamada de lei da reforma universitária.

Dois anos mais tarde, chegava a vez da reforma dos níveis primário, secundário e médio, a lei 5.692,

de 11 de agosto de 1971, que alterava seus nomes para primeiro e segundo graus, com oito anos de

duração para o primeiro (de 1ª a 8ª série) e três para o segundo (1ª, 2ª e 3ª série), com o objetivo

explícito de propiciar a auto-realização do aluno, sua qualificação para o exercício de uma atividade

e sua atuação consciente no meio social e político que o cerca, como no: “Art. 1º - O ensino de 1º e

2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento

de suas potencialidades como elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo

para o exercício consciente da cidadania.”

O século XX é marcado pelas reformas educacionais e a década de 90, por apresentar uma nova lei, a

LDB nº. 9.394/96, publicada no Diário Oficial da União em 23 de dezembro de 1996. Dez anos

antes, a comunidade educacional começou a se organizar na intenção de conferir como a educação

seria proposta na Constituição Federal, que começara a ser reformulada pelo Congresso Nacional

Constituinte. Em 1987, decidiram optar pela elaboração de uma nova LDB. A substituição da lei
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vigente teve como principal necessidade atender à nova conjuntura industrial do final do século XX e

perspectivas para o novo milênio. Os cursos profissionalizantes perdem destaque no meio da

automação e até das máquinas “inteligentes” que marcaram o desenvolvimento e revolucionaram a

relação dos indivíduos com a sociedade em que vivem. Semelhante ao processo da Primeira

Revolução Industrial, quando as máquinas substituíram a qualificação manual e instituíram a

produção em série nas fábricas, a revolução tecnológica também impõe modificação no perfil dos

trabalhadores. Aqui surge, mais do que nunca, a necessidade do desenvolvimento das capacidades

para criar e conviver com as rápidas e constantes transformações.  

Essa lei concedeu mais autonomia às instituições de ensino e também tinha como objetivo declarado

a formação de cidadãos críticos e atuantes na sociedade. É uma lei que contém poucos artigos, mas

delega responsabilidades aos órgãos fiscalizadores, descentralizando o poder para atender às

diversidades econômicas, sociais e culturais de nosso imenso território. “Embora não tenha

incorporado dispositivos que claramente apontassem na direção da necessária transformação da

deficiente estrutura educacional brasileira, ela, de si, não impede que isso venha ocorrer”. (Saviani,

2000, p. 238). As duas últimas leis citadas parecem similares, porém a última conta com um grande

diferencial, os PCN, que mostram um caminho que pode garantir uma educação adequada ao seu

tempo. 

Até aqui conseguimos ter uma visão geral do quadro da educação, mas afinal, que papel ocupou a LP

no decorrer dessa história? Bezerra (2005) nos conta que esta disciplina começou a fazer parte dos

currículos escolares já no final do século XIX e após alguns anos, logo integrou todas as séries

escolares. Até a década de 30, a língua materna era ensinada nos moldes do latim, com a valorização

da gramática normativa.  Para os bons conhecedores da língua, os filhos da classe dominante, esse

sistema não trazia nenhum problema, pois já viviam em um meio letrado com uso fluente da norma

culta, afinal de contas, para essa parcela da população, a educação já fazia parte do universo há mais

de um século. A escola recebia gradativamente um maior número de alunos das camadas mais pobres

oriundos de ambientes sem contato com as letras e que estavam muito longe de usar regras no

dia-a-dia. Estes sim tiveram muita dificuldade de aprender a língua com os métodos utilizados, pois o

que era ensinado não fazia parte de seu contexto de vida.  As aulas de Português representavam a

descoberta de algo novo, nunca visto ou imaginado até então, enquanto para os mais ricos, as aulas

serviam apenas para identificar as regras que já usavam naturalmente.  

Observando a situação supracitada, compreendemos um pouco melhor o motivo das aulas serem
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apoiadas em estudos literários (as obras clássicas e de grandes feitos históricos) e gramaticais. Talvez

fosse a maneira encontrada para assegurar um ensino eficaz que atendesse aos interesses da época.

Ainda existia um certo medo de que os estudos possibilitassem uma conquista social e,

conseqüentemente, política. 

Aulas de interpretação de textos, como tão comuns nas realidades atuais, só foram aparecendo em

pequenas amostras por volta dos anos 50 e os textos, timidamente, iam sendo apresentados nos

materiais didáticos de algumas séries. Gradualmente, eles surgiram com maior freqüência nos planos

de aulas e foram tomando lugar ao lado das regras da norma culta de nossa língua, e os alunos foram

incentivados a produzir textos e a ler no próprio ambiente escolar.  Nos anos 60 e 70 até mesmo foi

alterado o nome da disciplina para “Comunicação e Expressão”, título também bastante explorado

em livros e coleções. O que se cobrava nas redações era a obediência ao padrão culto da língua,

enquanto a interpretação de texto fazia com que o aluno localizasse a informação solicitada,

independente da compreensão do texto. (Não importava muito a história ou o fato desenvolvido, nem

a situação de produção e, muitas vezes, nem o ponto de vista que estava sendo abordado). Assim, a

correção das produções era pautada em colocação pronominal, conjugação verbal, acentuação,

concordância, regência. Por isso, o trabalho em sala de aula era muito voltado para a memorização de

conteúdos e regras e assim também eram elaboradas as avaliações, inclusive com o objetivo de fazer

o aluno passar no vestibular para cursar o nível superior.   

A falta de diálogo da escola com o conhecimento prévio do aluno gera uma inadequação de

conteúdos oferecidos ou uma utilização de métodos de ensino não eficientes, que contribuem até para

aumentar o índice de evasão e repetência. A escola, para muitos, representa dificuldade e se os alunos

(ou pais de alunos no caso de crianças) não encontram resultados significativos, acabam por se

perguntarem por que estudar? A utilização de textos funciona, inclusive, para tornar a aprendizagem

mais significativa. Os anos 90 marcam o início de uma análise crítica das propostas anteriormente

aplicadas e a escolha de novos rumos que deveriam ser tomados em busca de um redirecionamento

do ensino de LP. Nesse sentido é que os PCN propõem a noção de gênero discursivo como objeto de

ensino.

1.2 Parâmetros Curriculares Nacionais

Os PCN não apresentam novidades sobre lingüística, nem sobre educação, uma vez que apenas

reproduzem as discussões promovidas nas últimas décadas. Sua grande contribuição concentra-se na
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abrangência de distribuição, atingindo, conseqüentemente, a maioria dos educadores. Por ser uma

publicação do governo federal, assinada pelo Ministério da Educação e Cultura, os PCN ganham

credibilidade e passam a ser, na verdade, com uso de seu poder, talvez os únicos, parâmetros (como

já diz o próprio termo) para muitos educadores. Conforme argumenta Mascia, “o teor de verdade é

aceito pelos interlocutores, não só por evidências veiculadas por um discurso formal, mas pela

autoridade reconhecida aos locutores.” (2002, p. 147). Os PCN referenciam os objetivos do ensino de

LP relacionado ao EF, trazem os conteúdos a serem trabalhados e como devem ser abordados em sala

de aula, além de também reunirem as discussões teóricas sobre a natureza da linguagem. Os PCN são

uma forma de unificar o acesso ao conhecimento em todo o país. Ressaltamos, porém, que essa

unificação deve-se à compreensão do documento e não a uma postulação do ensino, aliás, os

Parâmetros enfatizam a necessidade de adaptações regionais de acordo com a realidade do alunado,

valorizando a diversidade cultural.  

A referência dada aos temas transversais atrelados ao conteúdo de LP pode ser reconhecida como

outra relevante contribuição dos PCN. Os temas transversais, presentes na LDB 9394/96, buscam a

integração do conhecimento, propondo que as seis áreas (Ética, Orientação Sexual, Meio Ambiente,

Saúde, Pluralidade Cultural e Trabalho e Consumo) façam parte no processo de desenvolvimento das

disciplinas. Esses temas possibilitam o trabalho interdisciplinar e desenvolvem nos alunos

capacidades de compreensão e produção de textos orais e escritos, dada a importância da linguagem

na mediação do conhecimento.

A publicação dos PCN se deu em um período marcado por altos índices de reprovação e evasão que

configurava uma crise bastante significativa junto à sociedade, e esses parâmetros surgiram como

estratégias para reverter esse quadro, particularmente em LP, pois ainda prevalecia o conteúdo

gramatical normativo no material didático e em muitos planos escolares. Isso representava uma

educação pautada em algo sem relação direta com a necessidade do aluno, um não compromisso com

a aprendizagem de fato.

Quanto à estrutura didática, os PCN também apresentaram uma nova proposta de divisão do EF, os

ciclos que substituem as séries, ou seja, as oito séries passaram a ser os quatro ciclos (cada ciclo

engloba duas séries). Tal mudança foi justificada pela possibilidade de recuperação de um aluno no

ano seguinte ao que estava cursando, evitando a reprovação e, conseqüentemente, a evasão. Para

sanar problemas de defasagem de aprendizado, foram criadas algumas alternativas para o aluno e que

são de  obrigatoriedade para a escola, tais como: sucessivas recuperações durante o ano letivo, aula
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de reforço de uma determinada disciplina e até classe de aceleração para alunos que apresentam

seguidas repetências. 

A idéia de divisão em ciclos é compartilhada por alguns estudiosos ao redor do mundo, assim como

Perrenoud (2002), que julga a divisão da aprendizagem em apenas um ano letivo como uma atitude

limitadora, justificando, portanto, que nesse curto período de tempo não é possível desenvolver

saberes para compreender, julgar, antecipar, decidir e agir com discernimento, ou seja, competências

e habilidades. O ciclo representa o cumprimento de uma etapa não vinculada ao cronológico, e sim

ao desenvolvimento de saberes de alto nível, em outras palavras, significa desenvolver o raciocínio

(Perrenoud, 2002). 

Os ciclos podem, à primeira vista, parecer uma mera reorganização temporal, mas numa análise mais

cuidadosa, verificamos uma reestruturação que contém uma nova concepção de educação de

tendência universal. Os conhecimentos enciclopédicos dão a vez para as competências e habilidades,

assim como a simples memorização e reprodução de conteúdos considerados referenciais precisam

ser trocadas pela expressão “aprender a aprender”. A sociedade moderna e, conseqüentemente, o

mundo do trabalho exigem indivíduos mais ativos,  com maior poder de decisão e resolução de

problemas, e a escola precisa preparar o cidadão para essa realidade.

A divisão em ciclos não é uma medida educacional exclusivamente brasileira. A Suíça francófona

também divide o estudo em ciclos. A escola obrigatória de lá equivale, com algumas ressalvas, ao EF

do Brasil, com duração de nove anos de ensino para crianças e jovens entre 6 a 15 anos. Além da

estratificação do ensino em ciclos, esses dois países têm algumas semelhanças quanto aos

documentos oficiais. Os PCN de ambos apresentam os gêneros discursivos como instrumentos de

ensino, preocupados com o ensino de competências e habilidades (citadas anteriormente). “...é

através dos gêneros que as práticas de linguagem materializam-se nas atividades dos aprendizes”

(Schneuwly e Dolz, 2004, p.74). Nossos PCN também afirmam que o gênero é o meio de articulação

entre as práticas sociais e escolares “... é nas práticas sociais, em situações lingüisticamente

significativas, que se dá a expansão da capacidade de uso da linguagem e a construção ativa de novas

capacidades que possibilitam o domínio cada vez maior de diferentes padrões de fala e de escrita”

(PCN, 1998, p.33). 

O gênero discursivo é considerado um instrumento, aliás, um megainstrumento de ensino, pelos

estudiosos do grupo de Genebra (Schneuwly e Dolz, entre outros) porque possibilita o estudo da
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linguagem sobre a realidade, desenvolvendo capacidades lingüísticas e discursivas. Através dos

gêneros, os alunos podem exercer uma ação lingüística sobre a realidade, pois esse conhecimento

amplia as capacidades individuais do usuário e desenvolve um conhecimento a respeito da própria

língua.   

O texto e a diversidade de gêneros discursivos estão presentes nos PCN como objeto de ensino e

alguns deles são elencados como referência básica por serem considerados fundamentais à efetiva

participação social, tais como: literários, de imprensa, publicitários, de divulgação científica (PCN,

1998, p. 53). Quanto à leitura, os PCN a define como um processo no qual o leitor realiza um

trabalho ativo de compreensão e interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu

conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que se sabe sobre linguagem, entre outros

elementos. “... Trata-se de uma atividade que implica estratégias de seleção, antecipação, inferência e

verificação, sem as quais não é possível proficiência...” (PCN, 1998, p.69). 

O material didático utilizado em sala de aula e a interferência do professor devem favorecer

condições de formar leitores mais competentes e para isso é necessário mobilizar saberes que

constituem diversos conhecimentos, inclusive aqueles referentes aos gêneros (Koch, 2005). Nos

últimos anos de estudo do EF, a leitura deve apresentar-se com mais autonomia. O aluno deve ser

capaz de ler textos que circulam socialmente, estabelecer, partindo de leituras prazerosas, um vínculo

com textos mais complexos e, assim, ampliar o conhecimento geral e cultural do aluno. Nas páginas

72 a 74, o documento apresenta sugestões didáticas para a formação de leitores mais competentes.

Tais sugestões envolvem leitura silenciosa e em voz alta de textos previamente selecionados pelos

alunos ou sugeridos pelo professor e podem sofrer variadas interferências, inclusive dos próprios

colegas de classe. 

A produção de texto está contemplada nos PCN e subdivide-se em duas vertentes: textos orais e

textos escritos. A principal característica diferenciadora entre eles é a possibilidade de refacção, ou

seja, o texto oral, uma vez dito, não tem como ser retomado, enquanto o escrito prima pela

reelaboração, em alguns casos, por várias vezes, dependendo da correção e da adequação ao meio em

que deverá ser exposto. Essa adequação está relacionada à especificidade de cada gênero discursivo.

Portanto, a orientação para a produção de texto não pode ser unívoca e aplicável a qualquer texto,

mas devem-se considerar as condições de produção que envolvem as características dos participantes

e do meio de circulação. Assim sendo, é preciso que os produtores de textos dominem uma série de

estratégias de organização da informação e de estruturação textual (Koch, 2005). Os PCN orientam
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como objetivos da produção escrita que os alunos redijam diferentes tipos de textos, garantindo,

entre outras coisas:

· continuidade temática;

· explicitação de informações contextuais ou de premissas indispensáveis à interpretação;

· recuperação de referências;

· escolhas lexicais, sintáticas, figurativas e ilustrativas que se ajustem às circunstâncias,

formalidade e propósitos da interação;

· utilização dos padrões de acordo com a intenção comunicativa e do interlocutor do texto em

função das exigências do gênero;

· análise e revisão do próprio texto em função dos objetivos estabelecidos, da intenção

comunicativa e do leitor a que se destina, até considerar o texto produzido bem escrito (PCN,

1998, pp. 51 e 52).

Mas, o que realmente é notável e merece nossa atenção é que os PCN consideram os gêneros

discursivos na modalidade oral como conteúdo a ser ensinado. Aí temos, com certeza, um ponto

inédito no sistema educacional de língua materna em relação aos outros que já circularam para dar

diretrizes ao ensino e à formação de professores. Já é consenso entre os docentes de que o ensino

deve oferecer aos alunos a grande variedade de usos da fala e que esta deve sempre estar relacionada

com a escrita, pois as duas modalidades “mantêm entre si relações mútuas e intercambiáveis”

(Fávero, Andrade, Aquino, 2000, p. 13). Nos PCN, o ensino da linguagem oral passa a ser

estruturado e ganha nomes diferenciados em uma organização didática, como os literários (canção,

textos dramáticos), de imprensa (notícia, entrevista, debate, depoimento) e de divulgação científica

(exposição, seminário, debate) que são privilegiados para o trabalho dos terceiro e quarto ciclos.

(PCN, 1998, p. 57).

Sendo assim, cabe à escola privilegiar gêneros discursivos que contribuirão para o aluno usar

publicamente, em lugar da fala espontânea, ou seja, que são previamente elaborados. Para tanto,

ensinar gêneros orais significa propiciar situações que possibilitem desenvolvimento de

procedimentos e elaboração textual prévia, antes da exposição de acordo com cada gênero.  Os PCN

prevêem:

· discussão improvisada ou planejada;

· entrevista com alguém em posição de poder e argumentar a favor ou contra uma determinada
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posição;

· debate em que se confrontam posições diferentes a respeito de tema polêmico;

· exposição, em público, de tema preparado previamente, considerando o conhecimento prévio

do interlocutor;

· representação de textos teatrais ou de adaptações de outros gêneros, permitindo explorar,

entre outros aspectos, o plano expressivo da própria entoação;

· leitura expressiva ou recitação pública de poemas. (PCN, 1998, p. 75)

O trabalho com gêneros discursivos orais em ambiente escolar prevê um planejamento por parte do

professor e a utilização de alguns recursos (nem sempre disponíveis nas escolas) como aparelhos

eletrônicos que gravem e reproduzam som, pois o aluno precisa ouvir textos orais (seus e de

terceiros) para reconhecer suas estruturas e buscar desenvolver sua linguagem oral. 

Com quase dez anos de sua publicação, os PCN ainda apontam caminho para desenvolver

capacidades lingüísticas nos alunos, conforme constata Koch (2005): “somente quando nosso aluno

possuir o domínio dos gêneros mais correntes na vida quotidiana, ele será capaz de perceber o jogo

que freqüentemente se faz por meio de manobras discursivas que pressupõem esse domínio.”.

Ensinar LP através de gêneros representa uma forma de valorizar os contextos de produção de texto,

observando o uso e a circulação. A proposta de leitura e produção de textos como base no ensino de

LP constante nos PCN tem uma relevância quanto à sua forma que está embasada nos gêneros

discursivos. “Interagir pela linguagem significa realizar uma atividade discursiva: dizer alguma coisa

a alguém, de uma determinada forma, num determinado contexto histórico e em determinada

circunstância de interlocução.” (PCN, 1998, pp. 20 e 21).

1.3 Programa Nacional do Livro Didático

Com objetivo similar aos PCN, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), subsidia o trabalho

docente como uma iniciativa do governo na busca da melhora do ensino no país. Voltando um pouco

no tempo, veremos que o material didático tem uma história desde o final do século XIX e início do

século XX, quando o estudo era restrito aos economicamente privilegiados e seus livros eram

trazidos de Portugal e França, refletindo, desse modo, o interesse na inserção desses “alunos” nos

países representantes de suas ascendências.



25

O ano de 1929 pode ser considerado um ponto de partida dessa história porque, nessa época, o Brasil

pouco elaborava material, dependendo quase que exclusivamente das importações e o Estado tomou

a iniciativa de criar um órgão específico para cuidar dessa questão, o Instituto Nacional do livro

(INL). Com o propósito de legislar sobre políticas do livro didático, contribuindo, entre outras

coisas, para aumentar a produção interna, o INL responsabiliza-se pelo início da elaboração de

uma enciclopédia, de um dicionário e de uma edição de obras literárias, além de ampliar o

número de bibliotecas públicas. Quase dez anos mais tarde, em 1938, uma comissão

denominada CNLD, instituída pelo Decreto-Lei 1.006/38, estabeleceu condições para a

produção, importação e utilização do livro didático pois, até então, as iniciativas de publicação

não tinham se concretizado e, dentre os projetos anteriores, apenas as bibliotecas tinham

ampliado seus acervos devido às doações do governo federal.

E, assim, sucederam-se os fatos, diversas iniciativas e suas várias siglas até o ano de 1985,

quando, pelo Decreto n. 91.542/85, o PNLD foi criado e trouxe mudanças significativas. Já

tardiamente, os professores passaram a indicar o livro a ser utilizado e os alunos perceberam

sua responsabilidade no processo também, porque tinham que cuidar do livro que seria

reutilizado por alunos em anos seguintes, criando, dessa forma, o banco de livros didáticos.

A grande conquista efetiva para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem

aconteceu em 1996, com a implantação da avaliação por uma equipe especializada dos livros

que iriam ser distribuídos no ano seguinte. A produção do livro e distribuição de forma contínua e

massiva se tornou possível graças à transferência de política de execução do PNLD das mãos da

Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação (FNDE). Desde então, o programa tem sido ampliado, com a contínua e sistemática

distribuição de livros/coleções para todos os alunos de 1ª a 8ª séries do EF público, atingindo

1,077 bilhões de unidades de livros enviados a mais de 163 mil escolas no período de 1994 a

2005.

A distribuição não apenas visa à quantidade de livros que as escolas passaram a receber, mas também

à qualidade dos materiais que chegam aos alunos. Uma equipe de pareceristas analisa se os materiais

atendem aos objetivos centrais do EF, também constantes nos PCN de terceiro e quarto ciclos, que

são:

· o processo de apropriação e de desenvolvimento, pelo aluno, da linguagem escrita e da
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linguagem oral – especialmente das formas da linguagem oral que circulam em espaços

públicos e formais de comunicação –, nas maneiras mais complexas e variadas possíveis;

· o desenvolvimento da proficiência na norma culta, especialmente em sua modalidade escrita,

e nas situações orais públicas em que seu uso é socialmente requerido, sem que se

desconsiderem as demais variedades lingüísticas que funcionam em outras situações;

· a prática de análise e reflexão sobre a língua, na medida em que se fizer necessária ao

desenvolvimento da proficiência oral e escrita, em compreensão e produção de textos. 

Assim, as práticas de uso da linguagem – as atividades de leitura e compreensão de textos, de

produção de textos escritos e de produção e compreensão de textos orais, em situações

contextualizadas de uso – devem ser prioritárias nas propostas dos livros didáticos. As práticas de

reflexão sobre a língua e a linguagem e a descrição gramatical devem ser exercidas sobre os textos e

discursos, na medida em que se façam necessárias e significativas para a (re)construção dos sentidos

dos textos. (PNLD, 2005, p. 249)

Buscando cumprir esses objetivos, os livros que apresentam conceitos e informações básicas

incorretos no conteúdo exposto ou inadequação quanto à metodologia são excluídos do guia

enviado às escolas para a escolha docente. Outro critério de exclusão do livro refere-se à

apresentação de algo que possa causar prejuízo à cidadania, alguma forma de discriminação

ou preconceito de qualquer tipo, explícito ou sugerido no material, assim como condução à

propaganda ou doutrinação. Esse guia é uma publicação que contém as resenhas de todas as

coleções que foram classificados como aprovadas, mas nem sempre a avaliação foi assim

definida. Desde sua criação até 2004, a equipe avaliava e classificava os livros de acordo com as

seguintes menções (um selo colado na capa):

· Excluído – Obras que apresentam erros conceituais, indução a erros, desatualização,

preconceitos ou discriminações de qualquer tipo.

· Não Recomendado – Obras nas quais a dimensão conceitual se apresenta com insuficiência,

sendo encontradas impropriedades que comprometem significativamente sua eficácia

didático-pedagógica (a partir do PNLD/99, essa menção foi eliminada).

· Recomendado com Ressalva – Obras que possuem qualidades mínimas que justificam sua

recomendação, embora apresentem, também, problemas que, entretanto, se bem trabalhados

pelo professor, podem não comprometer sua eficácia.

· Recomendado – Obras que cumprem corretamente sua função, atendendo, satisfatoriamente,
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não só a todos os princípios comuns e específicos, como também aos critérios mais relevantes

da área.

· Recomendado com Distinção - Obras que se destacam por apresentarem propostas

pedagógicas elogiáveis, criativas e instigantes, de acordo com o ideal representado pelos

princípios e critérios adotados nas avaliações pedagógicas.

Os dados estatísticos ajudam-nos a analisar a qualidade das publicações nos últimos anos. Em 1999

foram inscritas 438 obras e mais da metade delas, 50,23%, receberam um parecer negativo (não

recomendadas ou excluídas), e seis anos mais tarde, essa porcentagem baixou para 22,0. Podemos

perceber que os autores dos materiais didáticos estão mais preocupados em atender às exigências do

PNLD e, conseqüentemente, dos pressupostos constantes nos PCN e de toda a discussão teórica da

Lingüística e da Educação.  

O governo, responsável pelo financiamento e implantação dos projetos, as universidades, envolvidas

com a avaliação do material, e as editoras, representantes das empresas privadas, juntos, contribuem

para que os estudantes brasileiros recebam um material postulado nas práticas de uso da linguagem. 

Nesse sentido, os livros didáticos devem apresentar, segundo PNLD de 2005, os mais diversos e

variados gêneros discursivos e tipos de texto, envolvendo inclusive os literários. Para preservar o

sentido, os textos devem ser expostos na íntegra, ou pelo menos que sua unidade compreensiva seja

mantida para os exercícios de leitura e produção.  

O PNLD também valoriza outra diversidade: a de estratégias e procedimentos no trabalho com o

texto, não perdendo o foco da leitura em situação de interlocução e sua prática no uso social. Sendo

assim, condena exercícios didáticos que envolvem apenas a localização das informações, aqueles que

os alunos respondem mesmo sem ter sequer uma noção do assunto ou tema tratado. Para tanto, as

propostas devem prever a exploração de propriedades discursivas e textuais que levam à leitura

crítica.

As propriedades discursivas também devem ser prioridade na produção textual, levando em conta os

processos e as condições da escrita ou da fala, atentando para as diferenças entre linguagem escrita e

oral, sempre proporcionando discussões quanto aos gêneros discursivos ou tipos de seqüência

apresentados. 

Quanto aos conhecimentos lingüísticos, o material didático considerado aprovado pelo PNLD deve

respeitar as variações lingüísticas e sociais de cada região brasileira, fazendo valer a norma culta em

relação à situação de uso. Faz-se necessário reforçar, que esse trabalho, incluindo os aspectos
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gramaticais, deve estar presente nos textos orais e escritos com o objetivo de desenvolver

capacidades em situações formais e/ou públicas.  

Uma das metas previstas na LDB 9.394/96 era a ampliação do EF para nove anos de duração e

algumas escolas no território nacional já efetuaram essa mudança desde 2003, apesar de que a

maioria delas aguardou até a lei ser promulgada em 2006 (publicada no D.O.U. de 07/02/2006). A

nova lei entrou em vigor a partir da publicação e prevê a total implementação para os municípios,

estados e Distrito Federal até 2010. A lei ordinária 11.274/2006 diz: “Altera a redação dos arts. 29,

30, 32 e 87 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da

educação nacional, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental, com

matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade.”

As escolas passaram a oferecer o EF em nove anos, inclusive o termo “série” foi substituído por

“ano”, mas nem todas as transformações que essa lei exige já aconteceram. É o caso de nossos

objetos de pesquisa, os PCN e os livros didáticos. Não foram publicados novos parâmetros e estes

ainda estão divididos em quatro ciclos. As editoras não publicaram novos livros, algumas delas

apenas acrescentaram a nova terminologia referente ao ano na capa do material, por exemplo: 7ª

série/8ºano, mas o conteúdo continua sendo o mesmo. 

Faz-se necessário explicar que esta pesquisa utilizou os termos disponíveis no momento, mas vale a

ressalva que, provavelmente, muito em breve, os termos terceiro e quarto ciclos do EF não sejam

mais utilizados pelos PCN e nem a nomenclatura 7ª série esteja na capa dos livros didáticos. 

Após verificarmos como a educação brasileira caminhou até chegar à publicação dos PCN e a

organização de um programa de análise do material didático de LP, veremos no próximo capítulo,

como os gêneros discursivos passaram a ter importância significativa no processo

ensino/aprendizagem. 
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Capítulo 2 - Definição de Gênero Discursivo

Julgamos de total importância ressaltar que as mudanças ocorridas no ensino, especialmente de LP,

só foram possíveis graças ao contínuo avanço das pesquisas de todas as áreas e subáreas da

lingüística e da educação. Os autores e os fundamentos teóricos mencionados neste capítulo

representam de maneira relevante esse avanço, assim como cabe ressaltar que alguns deles estão

contemplados como referenciais nos PCN. 

Pode parecer, à primeira vista, que a Lingüística e as discussões sobre gêneros discursivos estão

situadas no mundo contemporâneo, fazendo parte apenas de um estudo recente. Há muito tempo, os

homens vêm se preocupando com esse tema, não apenas querendo descobrir como a mente humana

processa a exclusiva façanha de se comunicar verbalmente, mas também como se dá o uso da

linguagem na vida cotidiana. Nem sempre a escrita fez parte da história das civilizações, a

comunicação era quase, exclusivamente, feita de maneira oral. Não é de se estranhar que a Retórica

ocupasse lugar de tão grande destaque nas sociedades antigas que já dominavam a escrita. Será que

podemos classificar a Retórica daquela época como a arte de utilizar (e porque não dizer, manipular)

as palavras para atingir um determinado objetivo? Nessa linha de pensamento, a arte de dizer bem

representava, então, a garantia de conquistar ou manter o poder. 

2.1 História do Gênero Discursivo

Desde a Antigüidade, a Retórica era um instrumento prático de manipulação pelo discurso e através

dela podia-se expressar os pontos de vista sobre um assunto específico, prevendo a reação do 

interlocutor e, a partir daí, convencê-lo de suas idéias. Os antigos estudiosos já estabeleciam as

relações existentes na linguagem, a lógica da argumentação e os efeitos do discurso sobre o auditório.

A preocupação com a eficácia do discurso sempre esteve presente na história da reflexão européia

sobre a linguagem com a separação entre o lógico e o retórico. O lógico aborda a questão das

condições de enunciado verdadeiro através da análise da proposição, enquanto o retórico refere-se à

apreensão da linguagem como discurso produtor de efeitos, como poder de intervenção no real, como

ação, atividade. (Maingueneau, 2001)

Segundo Aristóteles, havia o discurso dialético e o discurso retórico. O primeiro reduzia os

interlocutores a usuários de códigos lingüísticos. Já a segunda definição destinava-se ao homem que

possui a faculdade de julgamento, de paixões e de hábitos culturais. (Brandão, 2001, p. 162). A

eficácia da ação do discurso estava intimamente relacionada aos contextos em que eram produzidos. 
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O ponto fundamental da doutrina aristotélica, no que toca à retórica, reside em
considerá-la do domínio dos conhecimentos prováveis e não das certezas e das
evidências, os quais caberiam aos raciocínios científicos e lógicos. Por esta razão, o seu
campo é o da controvérsia, da crença, do mundo da opinião, que se há de formar
dialeticamente, pelo embate das idéias e pela habilidade no manejo do discurso (Mosca,
2001, p. 20).

São quatro as partes da Retórica segundo a classificação dos gregos:

· Inventio (retórica do conteúdo) – trata-se do lugar onde ficam armazenados os elementos

relativos ao tema do discurso para estruturar a argumentação;

· Dispositio (arranjo do discurso) – refere-se à maneira de dispor as partes do discurso;

· Elocutio (adequação de elocução) – consiste no estilo, incluindo a modalidade, na expressão

da forma e conteúdo, com preceitos de correção, clareza, concisão, adequação, elegância.  

· Actio (persuasão com emoção) – é a ação do discurso acrescida dos elementos

suprassegmentais como o ritmo, pausa, entonação, timbre de voz. 

Com mais uma contribuição romana:

· Memoria (conhecimento disponível) – funciona como o armazenamento do material acionado

quando necessário. Constitui-se de elementos essenciais para a estrutura do discurso, sua

coerência interna, encadeamento lógico e euritmia das frases.

Essa área de estudo teve estatutos e objetos diversificados no decorrer de sua existência, alternando,

em perfeita harmonia, entre uma concepção social e formalista. No começo do século XX, numa

sociedade menos democrática, quase que a morte da Retórica foi anunciada. A análise no contexto

social foi esquecida e ela passou a ser entendida como uma ciência de ornamentos, esvaziada de

conteúdo e repleta de “estruturas” e “gramáticas”. Mas não tardou para a Retórica retomar seu espaço

de destaque nas ciências da linguagem que acompanham o desenvolvimento do homem na sociedade

em que vive. Atualmente, a Retórica situa-se na vida dos usuários da língua que produzem discursos

argumentativos que levam em conta seu papel social.  Naturalmente, deixou de ser uso exclusivo da

eloqüência oral, já que quase todas as sociedades usam discursos orais e escritos com igual fluência.

Há autores que ainda destacam o plural do nome, retóricas de hoje, indicando a interdisciplinaridade

das ciências humanas. Aos poucos, a Retórica, lado a lado com outras ciências, passou a interpretar

os enunciados, revivendo a Antigüidade (estudos aristotélicos), adequando-os aos dias atuais, sendo

conceituada como uma ciência que representa um mundo pelo simbólico das palavras e imagens, em
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suma, a ciência do discurso dos homens em sociedade. 

Os lingüistas continuaram percorrendo caminhos no estudo do discurso. Ultimamente um grande

avanço tem-se dado com as contribuições de Bakhtin. O discurso, para o autor, é um ato

essencialmente interativo, uma vez que todo o enunciado é uma resposta a um outro previamente

existente ou até de um que será realizado no futuro (Bakhtin, 1953/2003). Os enunciados, aqui

entendidos como unidades reais da comunicação discursiva, se organizam como elos em uma enorme

cadeia complexa, formando um intercâmbio lingüístico. O interlocutor é dotado de uma

responsividade ativa que garante a materialização da compreensão, aquele que fala ou escreve

(locutor/produtor) troca de papel simultaneamente ou alternadamente com quem escuta ou lê

(interlocutor/receptor), estabelecem, assim, uma parceria no ato pleno e real de comunicação. Todo

enunciado pode ser considerado como uma resposta a outros enunciados, fazendo o locutor e

interlocutor terem o mesmo estatuto num movimento de responsividade, daí seu caráter dialógico.

Por isso, Bakhtin não considera as intenções individuais de comunicação, o sujeito como um fator

autônomo, ele enfatiza, sim, a interação verbal, considerando o sujeito como um ser ideológico.

Estudos que considerem o sujeito como um ser subordinado ao social e ao histórico, impossibilitado

de ser agente, não são bakhtinianos “Pensar a linguagem, (...) significa considerá-la como um

acontecimento social, fruto de alguma atividade de comunicação social realizada na forma de uma

comunicação verbal determinada, isto é, da interação verbal de um ou mais enunciados construídos

num processo dialógico de alternância dos sujeitos envolvidos” (Souza, 1999, p.77). O enunciado

leva em conta não só o contexto sócio-histórico em que o enunciado está sendo produzido, mas

sobretudo a relação do locutor com seu interlocutor. O próprio locutor é um respondente, não “o

primeiro a ter violado o eterno silêncio do universo”, utilizando as próprias palavras de Bakhtin, mas

um interlocutor que pressupõe a existência do sistema da língua e de alguns de seus próprios

enunciados e de alheios, “Nossa fala, isto é, nossos enunciados (...) estão repletos de palavras dos

outros (...)” (Bakhtin, 1953/2003).

Sobre os gêneros discursivos, Bakhtin considera que são tipos relativamente estáveis de enunciados e

constituídos pelo estilo, forma composicional e tema. Portanto, trabalhar com a noção de gêneros

implica considerar esses três elementos nas diversas atividades humanas.  A quantidade de gêneros

existentes é indeterminada, pois inúmeras são as possibilidades das atividades dos homens e estes

gêneros circulam em esferas sociais. 

Cada autor tem uma definição para estilo, mas não tão divergente do que Bakhtin afirma ser uma
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posição enunciativa do locutor que compõe uma organização interna própria de autonomia e que

caracteriza suas especificidades. A forma composicional representa a adequação dos elementos da

língua à situação de produção e enunciação, em suma, é a forma da estrutura do discurso que o

classifica em um determinado gênero. O tema, além de expressar o conteúdo, é o acento valorativo

dado ao enunciado, estabelecendo um diálogo com os interlocutores através das características

socioculturais e dos valores que são criados, representa a expressividade dos enunciados e determina

a escolha do gênero discursivo mais adequado. No momento da realização do enunciado/discurso,

essa escolha (por um gênero e não por outro) ocorre através da disponibilidade dos recursos

lingüísticos, atrelados à ideologia. Este termo merece grande destaque em sua obra. A linguagem

para o autor é um fenômeno ideológico, reflete e refrata a realidade. O produto ideológico representa

um mundo exterior e tem materialidade. É aí que surge a filosofia da linguagem concebida como

filosofia do signo ideológico, este representando a materialização da comunicação social (Bakhtin,

1929). 

O autor define gêneros em dois tipos: primários e secundários. Os primeiros são considerados mais

simples, geralmente atribuído às atividades orais, constituem-se basicamente como comunicação

verbal espontânea. Já os secundários, mais complexos, aparecem em circunstâncias de uma

comunicação cultural, com utilização de documentos escritos em grande quantidade. Aparecem em

sociedades que valorizam as formas artística, científica e sociopolítica. Durante sua formação, os

gêneros secundários, absorvem e transmutam os gêneros primários. Para Bakhtin, o conhecimento

que o indivíduo tem do gênero é a forma de sua interação nas mais variadas esferas sociais. 

Um outro teórico da linguagem, Bronckart, propõe a definição de linguagem nos moldes do

sócio-interacionismo discursivo, tomando as unidades sócio-históricas e as unidades psicológicas na

sua constituição. Em outras palavras, leva em conta a história do indivíduo e as condições de

produção em que ela se deu, enfocando o processo de transformação do organismo humano em

pessoa (Bronckart, 1999). A posição interacionista preocupa-se ainda com o papel que desempenham

os instrumentos, a linguagem e o trabalho – entendido aqui como cooperação social – na construção

da consciência.

As produções de linguagem devem ser consideradas em sua relação com a atividade humana em

geral, que leva a delimitar, na atividade coletiva, as ações de linguagem como unidades psicológicas

sincrônicas que reúnem as representações de um agente sobre contextos de ação, em seus aspectos

físicos, sociais e subjetivos. A ação de linguagem é uma unidade psicológica que se materializa como
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uma unidade comunicativa numa análise de produção textual. A situação de ação de linguagem

designa as propriedades dos mundos formais que podem exercer influência sobre a produção textual.

Os mundos formais são conjuntos de representações sociais que podem ser objeto de uma descrição

de ação de linguagem, como uma ação humana, definida, do ponto de vista psicológico, como o

conhecimento disponível em um organismo ativo sobre as diferentes facetas de sua própria

responsabilidade na intervenção verbal. Pode ser tanto oral como escrita. 

Para produzir um texto, o agente deve então mobilizar algumas de suas representações sobre o

mundo, efetuando-se essa mobilização em duas direções distintas: representações do contexto da

produção (qual situação de interação ou de comunicação na qual o agente-produtor julga se

encontrar), e, de outro lado, a representação do conteúdo temático. Este último pode ser definido

como o conjunto das informações que nele são explicitamente apresentadas no texto pelas unidades

declarativas da língua natural utilizada. As informações constitutivas do conteúdo temático são

representações construídas pelo agente-produtor. Trata-se de conhecimentos que variam em função

da experiência e do nível de desenvolvimento do agente antes de desencadear a ação de linguagem.

Ainda segundo Bronckart, a ação de linguagem pode ser definida em dois planos: sociológico e

psicológico. No primeiro, ela pode ser entendida como “uma porção da atividade verbal do grupo,

recortada pelo mecanismo geral das avaliações sociais e atribuída a um organismo humano singular”.

No segundo plano – psicológico – essa ação é vista como “o conhecimento disponível em um

organismo ativo, das diferentes facetas de sua própria responsabilidade na intervenção verbal” (1999,

p.99)

A partir desse segundo plano, único de interesse do interacionismo sócio-discursivo, conclui-se que a

ação de linguagem integra e reúne os parâmetros do contexto de produção e do conteúdo temático,

assim como um agente os mobiliza no momento da intervenção verbal. Percebe-se, portanto, que

uma ação de linguagem consiste em perceber que valores são atribuídos pelo agente a cada um dos

parâmetros do contexto e aos elementos do conteúdo temático utilizado. Assim, pode-se definir a

ação de linguagem sem fazer qualquer menção às características lingüísticas do texto que a

concretizará.

Em síntese, podemos afirmar que um indivíduo, ao produzir um texto, faz uso de algumas

representações de seus mundos formais e é isso que torna a ação da linguagem uma unidade

psicológica, uma vez que só o agente produtor é “dono” dessas representações. O pesquisador, então,

para interpretar essas ações de linguagem, utilizar-se-á dos instrumentos adequados da análise do
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discurso a partir de uma metodologia interpretativista ou “compreensiva global”.

Vejamos como Bronckart relaciona texto e gênero: “texto é toda unidade de produção verbal, oral e

escrita, contextualizada, que veicula uma mensagem lingüisticamente organizada e que tende a

produzir um efeito de coerência no seu destinatário, podendo ser considerada como a unidade

comunicativa de nível superior”. Gênero pode ser aquilo que sabemos que existe nas práticas de

linguagem de uma sociedade ou aquilo que seus membros usuais consideram como objetos de suas

práticas de linguagem. Nenhum agente dispõe de um conhecimento exaustivo sobre gêneros, sua

indexação funcional e suas características lingüísticas. Em função das circunstâncias de seu

desenvolvimento pessoal, cada um foi exposto a um número mais ou menos importante de gêneros,

aprendeu a reconhecer algumas de suas características estruturais e experimentou praticamente sua

adequação a determinadas situações de ação. Texto, portanto, é uma unidade de produção verbal, oral

e escrita, pertencente a um gênero, formada por vários tipos de discurso, mas que apresenta traços

das decisões individuais do produtor que são gerados a partir de uma situação específica de

comunicação. Portanto, há inúmeros critérios possíveis de classificação do gênero, por isso

encontramos tanta dificuldade em elaborar uma definição precisa para delimitarmos suas fronteiras.

Além disso, por apresentar um caráter histórico e adaptativo, ele está em constante mutação, isto é,

um gênero pode desaparecer, reaparecer sob outra forma; modificar-se e ressurgir, dependendo das

necessidades sociais que se apresentem em um determinado momento histórico.

Os textos são constituídos por um só tipo de discurso ou vários tipos de discurso. Os discursos são

segmentos de texto que traduzem uma certa relação com a situação de comunicação, através de

subconjuntos de unidades lingüísticas. Assim os discursos podem ser delimitados e definidos pela

combinação das operações subjacentes que se aplicam ao contexto e ao conteúdo e que se

manifestam através de configurações de unidades lingüísticas mais ou menos específicas a cada um

deles. A ação da linguagem é uma base de orientação a partir da qual o agente-produtor deve tomar

um conjunto de decisões. O mais geral das decisões consiste em escolher, dentre os gêneros de textos

disponíveis na intertextualidade, aquele que lhe parece o mais adaptado e o mais eficaz em relação à

sua situação de ação específica. O intertexto é constituído pelo conjunto de gêneros de textos

elaborados pelas gerações precedentes, tais como são utilizados e, eventualmente, transformados e

reorientados pelas formações sociais contemporâneas. Esses gêneros são necessariamente indexados,

portadores de um ou de vários valores de uso: em uma determinada formação social, um gênero é

considerado como mais ou menos pertinente para uma determinada situação de ação. Portanto, não é

com base na intertextualidade em si, mas com base em seu conhecimento efetivo dos gêneros e de
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suas condições de utilização que o agente escolhe um modelo textual.

Além disso, Bronckart nos alerta para o fato de que em um único gênero é possível vislumbrar

segmentos distintos, aos quais ele chama de “discursos”. Uma conversa, por exemplo, pode

apresentar segmentos de relatos, argumentação, diálogos, entre outros tipos textuais. 

2.2 Função Social do Gênero

Com o objetivo de verificarmos qual é a função social do gênero, pedimos licença para apresentar

uma experiência concreta de reconhecimento deste por uma criança em iniciação escolar. Em maio

de 2003, numa escola particular de pequeno porte da cidade de São Paulo, uma menina de quatro

anos, aqui denominada de L, confeccionava um livro de receitas como presente para o dia das mães.

Motivada pelas pesquisas e brincadeiras, L sempre comentava as atividades desenvolvidas na escola

com os familiares que perceberam algumas mudanças em suas atitudes diárias. A mais significativa

foi na hora de dormir, pois L passou a pedir para que lhe contassem uma receita, deixando de lado as

“historinhas de dormir”. Quanto mais sofisticada era a guloseima, mais ela apreciava o que estava

sendo dito, exigindo detalhes dos ingredientes e do modo de preparo. Uma noite, porém, a mãe

começou sua “receita” assim:

“-Era uma vez,...”

E a menina imediatamente retrucou: “-Mãe, eu pedi uma receita e não uma história!” E a mãe

continuou: “...três ovos, duas xícaras de açúcar... que queriam se transformar num lindo bolo de

chocolate...” A brincadeira deu resultado positivo naquela noite e a filha dormiu após algumas

risadas. 

A atitude de estranhamento da menina solicitando uma receita e não uma história ao ouvir “era uma

vez...” demonstrou uma capacidade de distinção entre os dois textos, mesmo sem ter sequer pensado

sobre o assunto. Esta introdução, ou melhor, enunciado, em princípio, especifica os clássicos infantis

e não uma receita culinária, com suas duas partes básicas de “ingredientes” e “modo de fazer”. L

reconheceu os estilos que compõem as organizações internas dos textos orais, as estruturas dos

discursos que representam a adequação dos elementos da língua e a do próprio conteúdo, em suma,

reconheceu os gêneros. Os gêneros fazem parte dos processos de atividades que se organizam nas

sociedades em que as pessoas vivem. Se a referida garota não tivesse passado pela experiência da

criação do livro junto às professoras e colegas de classe e não ouvisse histórias lidas por adultos
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desde muito cedo, não conseguiria reconhecer ou distinguir os diversos textos que circulam nas

esferas sociais, que neste caso, poderíamos classificá-las em esferas escolar e familiar (Bakhtin,

1953/1979). 

Os enunciados (Bakhtin, 1953/2003) são construídos baseando-se em outros pré-existentes, nunca

partem do zero e sim de uma relação histórica de interação entre os usuários da língua dentro de

instituições e atividades sociais. O gênero não existe por si só, ele estabelece-se como fenômeno

histórico, social e ideológico e, sendo assim, é um componente de um conjunto, não pode ser

percebido de forma isolada ou individual. Nesse sentido, torna-se importante a visão interativa

presente nos gêneros, vejamos: a receita de bolo pode deixar de apresentar algumas características de

reconhecimento social do gênero, mas continua com a finalidade instrucional, uma vez que o bolo

pode ser confeccionado a partir deste texto. O apagamento dos subtítulos “ingredientes e modo de

preparo” configura uma heterogeneidade tipológica (Marcuschi, 2005), que neste caso, foi

substituído por estruturas de um outro determinado gênero. Nas esferas em que circulam gêneros

primários, em textos que representam o cotidiano das pessoas em situações informais, a

heterogeneidade tipológica está bastante presente, quer seja por necessidade de rapidez na

transmissão da mensagem, quer por desconhecimento de sua forma composicional.

A utilização da estrutura de conto de fadas para descrever o gênero receita de bolo, também

estabelece uma relação de intertextualidade, misturando funções e formas de dois gêneros, chamado

por Marcuschi (2005) de hibridismo. “Essa característica pode ser analisada de acordo com a

sugestão de Ursuka Fix (1997, p.97), que usa a expressão “intertextualidade inter-gêneros” para

designar o aspecto da hibridização ou mescla de gêneros em que um gênero assume a função de

outro.” A receita é o texto funcional, neste caso, que assume o formato de contos de fada. Tanto a

heterogeneidade como o hibridismo quando presentes nos textos não dificultam a compreensão,

porque a função supera a forma e evidencia a constante transformação do gênero em uma sociedade.

A razão pela qual a mensagem é compreendida, quando um gênero está camuflado em outro ou

outros, demonstra a flexibilidade de sua estrutura como “ação social”, não em detrimento de sua

“forma composicional” que ao lado do “conteúdo temático” e “estilo”, com o mesmo grau de

importância, caracterizam o gênero, segundo Bakhtin (1953/1979). 

A intertextualidade, segundo Koch, um dos elementos de textualidade, talvez o mais importante

atualmente devido a recente discussão de sua definição e uso, fundamenta-se como a dependência de

conhecimento de outros textos na recepção/produção, ou seja, dos diversos tipos de relações que um
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texto mantém com os outros. Essas relações são perceptíveis através das marcas lingüísticas de um

texto alheio produzido anteriormente, que ativa a memória social ou discursiva do interlocutor ou

interlocutores. O intertexto pode aparecer de forma explícita ou implícita. “A primeira, quando é

citada a fonte no próprio texto, presentes em citações, referências, menções, resumos, resenhas e

traduções, na argumentação por recurso à autoridade, bem como, em se tratando de situações de

interação face a face, nas retomadas do texto do parceiro, para encadear sobre ele ou contraditá-lo.”

(2004, p. 146).  A citação explícita tem por finalidade, em especial em textos argumentativos e

científicos, validar o enunciado, como se, citando uma fonte já conhecida ou reconhecida, o texto

ganhasse crédito. 

A outra aparição do intertexto tem o objetivo de seguir uma orientação argumentativa ou de construir

uma paráfrase. Aqui, a memória discursiva do interlocutor é ativada quando em contato com o

texto-fonte. A construção de sentido pode ser mal interpretada caso a memória discursiva não seja

ativada ou caso os interlocutores não compartilhem dos mesmos elementos discursivos. O

interlocutor pode reconhecer a intertextualidade quando sua memória coletiva (discursiva) é ativada,

principalmente quando se trata de dizeres populares e obras literárias, ou quando ocorre o plágio,

recuperação de grande parte do texto-fonte. 

A expressão détournement, formulada por Grésillon & Maingueneau (1984) consiste em produzir um

enunciado que possui as marcas lingüísticas de um provérbio, mas que não são aqueles reconhecidos

por grande parte da população, garantindo uma ativação do texto original, adaptando a argumentação

às novas situações de uso. “A intertextualidade, freqüentemente, procura criar uma compreensão

compartilhada sobre o que foi dito anteriormente e a situação atual como se apresenta. Isto é, as

referências intertextuais tentam estabelecer os fatos sociais sobre os quais o escritor tenta fazer uma

nova afirmação.” (Bazerman, 2005, p.25). 

A definição de intertextualidade pode, em algumas situações, ser confundida com a de dialogia e a de

polifonia. A idéia de dialogismo para Bakhtin (1953/1979), base das ciências humanas, está ligada à

posição ativa e responsiva dos interlocutores através de enunciados. Como estes são construídos

levando em consideração o contexto sócio-histórico da interlocução, os ouvinte/leitor e os

falante/produtor assumem o papel de receptor e respondente numa interação discursiva. Os

enunciados são delimitados pelas alternâncias dos sujeitos do discurso, os parceiros do diálogo que

pressupõem a existência do sistema da língua que usam, de seus próprios enunciados e de outros

(enunciados alheios), já proferidos ou que estão por vir. Nos textos escritos, pelo fato de não se
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comportarem como um produto fechado e acabado, temos a presença do diálogo nos processos de

leitura e produção. Já a polifonia, diferencia-se do diálogo porque representa a voz do outro em

forma de conflito que pode estar claramente exposta ou não no texto, sempre apresentando diferentes

pontos de vista. 

Voltando à função social do gênero, Machado (2003) conclui que gênero de texto é aquilo que

sabemos que existe nas práticas de linguagem de uma sociedade ou que seus indivíduos usam como

objetos de suas práticas de linguagem e exemplifica:  se estamos lendo em casa e alguém nos

pergunta “o que você está lendo?”, as respostas provavelmente conterão termos como “um romance”,

“um conto”, “uma lenda”, “um diário” etc., o que indica haver um conhecimento compartilhado

pelos falantes de que esses objetos estão relacionados à prática de leitura. Parece ser quase

impossível imaginar uma situação, fora do contexto escolar, em que a resposta seja “estou lendo um

texto narrativo”, indicando que texto narrativo não é reconhecido, em situações sociais não escolares,

como um gênero.

Os gêneros, como já mencionado anteriormente, sempre partem de um anterior, por isso, não temos

dificuldade de reconhecer alguns que circulam em nossa sociedade, mesmo aqueles que vemos pela

primeira vez. “Um gênero é condicionado por outro e não se dá solto na realidade sócio-histórica.”

(Bazerman, 2005, p. 12). É nesse sentido que as pessoas conseguem estabelecer uma situação

comunicativa, viver em sociedade, moldando suas atividades aos gêneros, e não tendo de criá-los a

cada situação de fala/escrita, o que tornaria a comunicação verbal impossível, ou ainda, os gêneros se

cristalizam através das interações comunicativas e constituem nossa fala. Ao falar/escrever e

ouvir/ler, os gêneros são organizados e os interlocutores conseguem pressentir o discurso alheio. “...

gêneros são tipos que as pessoas reconhecem como sendo usados por elas e pelos outros em qualquer

momento do tempo e podem reconhecê-los através da organização implícita de práticas dentro de

formas padronizadas de interação letrada.” (Bazerman, 2005, p.49).

Segundo Bronckart, “a apropriação dos gêneros é um mecanismo fundamental de socialização, de

inserção prática nas atividades comunicativas humanas”, (1999, p 103)

O reconhecimento do contexto de produção e circulação dos gêneros se dá através da vivência, das

propriedades de um contexto histórico, tais como tempo, lugar, circunstâncias, condições, objetos e

outros fatores situacionais que são relevantes na formação do discurso nos contextos sociais de

interação humana (Koch, 2004).
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Em conseqüência, quando os gêneros são dominados pelos usuários da língua, sua forma lingüística

com objetivos específicos em situações particulares é dominada também, uma vez que os textos são

eventos lingüísticos que não só são definidos apenas pelas características lingüísticas, mas por suas

características sócio-discursivas. Os gêneros não podem ser colocados em uma lista fechada e

contados com um número certo e preciso porque são dinâmicos, interativos e formados

sócio-historicamente, “... o que permite dizer que os gêneros textuais operam, em certos contextos,

como formas de legitimação discursiva, já que se situam numa relação sócio-histórica com fontes de

produção que lhes dão sustentação muito além da justificativa individual.” Bronckart (1999, p.103).

Sugerimos outro exemplo, ainda acompanhando os passos da garota L, com a finalidade de

compreendermos a função social do gênero, agora em um texto escrito. Ela tinha recém feito quatro

anos e já conhecia as letras do alfabeto, mas ainda não decodificava uma palavra inteira. Muitas

vezes “adivinhava” o que estava escrito em determinadas situações, como, num cardápio de pizza

para viagem, ao ver uma letra “m”, logo falava:

“-Quero esta de mussarela.”

L não compreendia o todo da palavra, conhecia os signos, mas não o conjunto deles, mesmo assim

realizava leitura de textos escritos. A leitura é aqui entendida como uma forma de compreensão do

mundo letrado, assim como, em relação ao cardápio, ela sabia que para escrever o nome deste queijo

precisava do “m” como letra inicial e que, por ter escutado várias vezes que esta palavra também

representava um sabor de pizza, era convicta na sua escolha. Alguns adultos ainda a testavam,

comentando que aquela palavra era outra qualquer que começasse pela mesma letra, dizendo algo

como: “não é mussarela que está aí escrito, é macarrão. Você quer pizza de macarrão?”. A resposta

era sempre prontamente dada: “não é, não! Não existe pizza de macarrão!”.

O que acontecia com L, na verdade, era um reconhecimento de gêneros. Mesmo antes de ser rotulada

como alfabetizada ou letrada, já fazia uso da leitura funcional, ou seja, “lia sem saber ler”. O

exercício era de reconhecimento e classificação, sabia quais elementos pertenciam a um determinado

grupo ou não e como rearranjá-los. Esse comportamento tornou-se cada vez mais presente na rotina

de L e vários gêneros foram compreendidos em textos escritos. Em pouco tempo, L passou a ler com

fluência e, estimulada pelo meio em que vivia, não teve dificuldade nos primeiros anos escolares. 

As experiências apresentadas acima nos remetem a uma polêmica, ainda bastante discutida: a
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diferença entre a linguagem oral e escrita. É comum encontrarmos a idéia de que uma necessita de

maior planejamento que outra, ou seja, que a escrita é mais elaborada que a fala. Essa convicção,

com traços de cognitivismo, é advinda dos anos 50 que considerava a linguagem como inata e que o

homem é um ser biologicamente pré-programado, naturalmente preparado para adquirir linguagem.

Adotando o ponto de vista sociocultural de produção de linguagem, o oral e escrito se

inter-relacionam nas práticas e não cabe afirmar que um seja mais planejado ou elaborado que outro,

apenas dependem do contexto de produção e circulação da linguagem. 

A humanidade, durante anos de história, foi produzindo linguagem, primeiramente, só oral, depois

acrescida da escrita e, hoje, os gêneros orais e escritos são característicos e constitutivos da nossa

cultura. Se compararmos duas situações de enunciação, uma oral e outra escrita, não perceberemos

com clareza o “divisor de águas”. Um bilhete deixado por uma dona de casa à sua empregada

doméstica com as tarefas a serem cumpridas no decorrer do dia é, sem contestação, um texto escrito,

assim como, certamente, uma palestra proferida por um doutor diante de um auditório em um

congresso sobre um tema de grande relevância no meio científico é um texto oral. Neste caso,

encontramos uma maior preocupação com o uso da norma culta de regras gramaticais e escolha

lexical próprias do texto escrito, enquanto no bilhete, espontaneidade e até marcas de oralidade. Na

perspectiva bakhtiniana de linguagem, todo enunciado, oral e escrito, é uma prática social de caráter

polifônico sem limitações rígidas entre essas duas formas. 

Sob a luz da educação, estudos e debates sobre os gêneros orais e escritos são propostos para reflexão

de novas práticas de transposição didática nas aulas de LP.

2.3 Gênero no Ambiente Escolar

Os PCN em conjunto com os resultados recentes das pesquisas nas áreas de Lingüística e Educação

vêm contribuindo para que os gêneros sejam o “foco” do ensino de LP nos últimos anos. De maneira

quase consensual, as práticas devem permitir conquistas de novas habilidades lingüísticas pelos

alunos no que compete à leitura e à produção de textos, que passam a ser vistos numa dimensão

discursiva, pressupondo uma concepção sócio-interacionista da linguagem. 

Podemos destacar a obra de Vygotsky (1934/1987) como uma das principais no que tange às

pesquisas sócio-interacionistas. Esta obra contribuiu, enormemente, também, no campo da

linguagem, buscando a relação da linguagem com os processos mentais. Sua pesquisa propõe
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entender o pensamento da criança antes da aprendizagem da fala e como este se relaciona com a

linguagem aprendida aos dois anos de idade, aproximadamente. 

A relação entre o pensamento e a palavra é um processo vivo: o pensamento nasce
através das palavras. Uma palavra desprovida de pensamento é uma coisa morta, e
um pensamento não expresso por palavras permanece uma sombra. A relação entre
eles não é, no entanto, algo já formado e constante; surge ao longo do
desenvolvimento e também se modifica. [...] As palavras desempenham um papel
central não só no desenvolvimento do pensamento, mas também na evolução
histórica da consciência como um todo. Uma palavra é um microcosmo da
consciência humana. (Vygotsky, 1991b, p.131,132)

Antes de aprender a falar, a criança tem um desenvolvimento mental chamado por ele de

pré-lingüístico. Neste período, o pensamento da criança vai-se modificando e formando uma nova

organização mental. Juntos, pensamento e linguagem formam uma organização que passa a ser

lingüística e cognitiva. A relação é tão estreita que a fala passa a servir ao intelecto e o pensamento

começa a ser verbalizado. Este é o encontro, portanto, do pensamento verbal e da linguagem racional.

Para entender este pensamento verbal, a criança começa a sentir uma necessidade cada vez maior do

uso das palavras. Neste momento, Vygotsky define uma unidade, a do significado das palavras,

como ponto de partida na análise da relação entre pensamento e linguagem. Compreender o

significado das palavras é compreender o próprio pensamento, uma vez que a palavra é a tradução do

pensamento, numa relação viva e dinâmica. Em suma, ainda podemos dizer que a relação

pensamento-linguagem é a chave para a compreensão da natureza da consciência humana.

Nos dias atuais, pensar sobre educação significa considerar os estudos que Vygotsky desenvolveu

nesta área. Numa concepção interacionista, ele investigou o processo de aprendizagem e

desenvolvimento do ser humano. Segundo ele, não se pode determinar o que deve ser ensinado a uma

criança, de acordo com a idade, só porque chegou a hora de ir à escola, de aprender a ler e escrever.

A criança aprende desde o seu nascimento, sendo um processo essencialmente social de apropriação

da cultura elaborada historicamente pela humanidade. Não se pode, portanto, limitar os níveis de

desenvolvimento quando se quer descobrir as relações reais entre o processo de desenvolvimento e a

capacidade de aprendizado.

Para equacionar a questão do que deve ser ensinado e quando isto deve acontecer, o autor

desenvolveu o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal, doravante chamada ZPD. 
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Portanto, ele dividiu o desenvolvimento em dois níveis:

· Nível de desenvolvimento real – as funções mentais da criança se estabelecem como resultado

de certos ciclos de desenvolvimento já completados. É determinado através da solução

independente de problemas.

· Nível de desenvolvimento potencial – é determinado através da solução de problemas sob a

orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes.

A ZPD define aquelas funções que ainda não amadureceram, mas que estão em processo, ou melhor

dizendo, funções que amadurecerão, mas que estão, presentemente, em estado embrionário. Pode-se

determinar o futuro imediato da criança e seu estado dinâmico de desenvolvimento, propiciando o

acesso não somente ao que já foi atingido através do desenvolvimento, como também àquilo que está

em processo de maturação. O estado de desenvolvimento mental só pode ser revelado levando-se em

conta o nível de desenvolvimento real e o nível de ZPD.

A criança vai-se desenvolvendo em sua relação com adultos e/ou com outras crianças mais

desenvolvidas, daí a idéia de companheiros mais experientes. O desenvolvimento psíquico acontece

em relações interpessoais na sociedade em que o indivíduo está inserido. O papel da escola é o de

conscientização dos próprios processos mentais, formulados pelos conhecimentos científicos que se

transformam em conceitos cotidianos. Fazendo um elo com a pedagogia, podemos daí tirar a idéia de

construtivismo, utilizada por algumas instituições educacionais nos últimos anos. Muitos foram os

movimentos de formação de professores na busca de estudar e concretizar os conceitos da ZPD.

Lançar desafios, para que os alunos alcancem estágios mais elevados do pensamento, passou a ser a

regra básica de um bom planejamento de aula. Assim, trabalhos em grupo como estratégias

educacionais são amplamente adotados. Estuda-se, até mesmo, como se montar os grupos de acordo

com objetivos específicos para se trabalhar o conteúdo, entendendo assim que a aprendizagem é um

processo social que ocorre na interação com o outro.  

Bronckart (1999) é outro teórico que pesquisou sobre interação, o chamado interacionismo

sócio-discursivo que relaciona a ação de linguagem diretamente com textos que são socialmente

considerados como pertencentes a um determinado gênero. Essa teoria está voltada também aos

problemas práticos de ensino/aprendizagem, principalmente de produção textual. O produtor busca

adaptar os gêneros à situação de produção, considerando uma liberdade restrita na qual um gênero é
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prescrito. Todos os textos apresentam características de um gênero a que pertence e características

particulares, decorrentes das adaptações. Para o autor, o texto é constituído pela parte física ou

externa que constrói os mundos representados pelas atividades humanas presentes em diferentes

níveis de organização social. 

Portanto, pensar no ensino de LP utilizando a noção de gênero gera uma dúvida: quais tipos de textos

proporcionam aos alunos situações de interação e interlocução? A escolha de textos não é tarefa fácil,

pois os professores precisam eleger que gêneros serão abordados num determinado segmento ou

ciclo. Essa escolha, devido à heterogeneidade e à complexidade dos gêneros, tem preocupado os

lingüistas que estudam sobre tipologias textuais, assim como Brandão (2002), que as define em

quatro tipos:

Tipologias funcionais – representam a estratificação da linguagem, dividindo-a em três fatores,

segundo estudos de Jakobson: o código, o canal e a mensagem. O primeiro, de caráter

metalingüístico, gera a mensagem; o segundo visa o contato; e a última gera o texto. Com o

acréscimo das contribuições que Jakobson fez à proposta de Bühler, nesta definição, ainda temos os

acentos de valorização, sobre o destinador (mensagem de caráter emotivo ou expressivo), ou sobre o

destinatário (mensagem de caráter apelativo) ou no contexto (mensagem de caráter informativo). 

Tipologias enunciativas – definição baseada nos estudos de Benveniste e Bronckart, que valoriza os

interlocutores do discurso. Nesta tipologia, os textos são classificados de acordo com o contexto,

assim sob a ótica do lugar e tempo de um enunciado. 

Tipologia cognitivista – modelo desenvolvido por Adam, que enfoca os aspectos restritos a

composição estrutural dos textos, ou seja, os aspectos lingüísticos: descritivo, narrativo, expositivo,

argumentativo, seqüencial dialogal. Consideram-se os textos como objetos abstratos que foram

produzidos em situações extralingüísticas. 

Tipologia discursivo-interacionista – enfatiza as relações sociais, segundo teoria bakhtiniana, voltada

à situação concreta dos enunciados e dos gêneros discursivos, levando em conta seus três elementos

constitutivos (estilo, tema e forma composicional), considerando as representações verbais e as

esferas em que estes gêneros circulam. 

Brandão (2002) ainda afirma que, em ambientes escolares, o professor deveria trabalhar o conceito
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de gêneros segundo a visão discursivo-interacionista e classificá-los conforme o prescrito por Adam,

pois assim abrangeria o contexto social e histórico do texto e sua materialidade lingüística. Ainda há

de se considerar nas práticas pedagógicas, o que Bakhtin definiu como forças centrípetas e forças

centrífugas. A primeira concentra os elementos textuais e garante a economia nas relações de

comunicação e a compreensão entre os interlocutores. Já as forças que tendem a expansão

possibilitam as variedades com criação e inovação, levando em conta o estilo individual dos usuários

da linguagem.

Buscando mais respostas sobre gêneros na sala de aula, alguns estudiosos da linha francófona

experimentaram unir a “teoria” de gêneros discursivos à “prática” de sala de aula. Começaram pela

distinção entre programa escolar e currículo. O programa escolar é uma forma de pensar sobre a

estrutura interna dos conteúdos de cada segmento, da matéria a ser ensinada, enquanto o currículo

leva em conta a vivência que os alunos já trazem no processo de aprendizagem e as capacidades que

já conquistaram, conseqüentemente, estabelece relações entre os conteúdos a serem vistos e os

objetivos a serem alcançados. Segundo Coll (1992, apud Dolz e Schneuwly, 1996) as funções de um

currículo devem estar de acordo com cada segmento, envolvendo a realidade dos alunos e os

objetivos educacionais sobre as práticas de linguagem. Estas devem ser abordadas sobre as

capacidades implicadas em sua apropriação, vejamos:

· Investigação – elaborar um projeto educacional que seja descritivo e explicativo, ou seja, de

acordo com as intenções do que será ensinado e o plano de ação, o que é esperado pela

sociedade;

· Orientação das práticas – direcionar as atividades docentes utilizando os instrumentos

disponíveis;

· Consideração da realidade - considerar as condições práticas de acordo com os instrumentos;

· Consideração das restrições – verificar se é possível cumprir a proposta para não ocorrer a

descontinuidade entre os princípios e restrições impostas pelas situações.

A progressão e a seqüência didática, questões pertinentes ao ensino, também foram estudadas pelo

grupo de pesquisadores supracitados. A primeira refere-se à organização temporal do ensino, tanto

entre os conteúdos e objetivos dos diferentes ciclos (interciclos), quanto no próprio ciclo (intraciclo).
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Já a segunda é o conjunto de atividades organizado de maneira sistemática em torno de um gênero

oral ou escrito, uma seqüência de módulos de ensino, organizados conjuntamente para melhorar uma

determinada prática de linguagem. Estas estabelecem a relação do projeto da prática de linguagem e

os instrumentos de apropriação, que buscam confrontar os alunos com práticas de linguagem

historicamente construídas e com os gêneros textuais, possibilitando a reconstrução e apropriação.

Isso ocorre graças ao objeto de aprendizagem, que são as especificidades das práticas da linguagem

adquiridas pelo uso social através da interação entre as pessoas; as capacidades de linguagem, que

são as possibilidades de produção de gêneros numa determinada situação, e a estratégia de ensino,

que são as intervenções da escola em busca do desenvolvimento comunicativo do aluno através da

noção de gêneros. 

Uma progressão visa alcançar as finalidades do ensino de maneira clara e precisa, centrada em

conteúdos disciplinares problemáticos para os alunos buscarem soluções. Estes devem ser

estruturados a fim de proporcionar aos alunos uma superação de seus próprios limites, confrontando

o difícil e o possível, numa relação de condições internas e externas. As dificuldades durante o

processo de aprendizagem podem ser amenizadas quando há interação entre o professor e o grupo,

entre os alunos e preocupação na escolha de gêneros, adaptando-os aos objetivos propostos para

aquele momento de estudo. Uma seqüência didática tem a finalidade de proporcionar ao aluno o

trabalho com gêneros que ele não domina ou tem pouca fluência de seu uso, dando acesso às práticas

de linguagem novas ou dificilmente domináveis. As seqüências devem apoiar-se na análise de

unidades lingüísticas e na organização das partes constituintes de um gênero, considerando desde os

aspectos histórico-discursivos, até os aspectos gramaticais de textos orais e escritos. “É por meio da

interação que os aprendizes conscientizam-se das habilidades e dos tipos de compreensão usados nos

contextos sociais internalizando-os gradualmente, estruturando e regulando suas próprias estratégias

de aprendizagem” (Pinto, 2005, p. 49). 

Dolz e Schneuwly (1996) afirmam que em contextos de interação é que os aprendizes compreendem

os conteúdos ensinados e adquirem a totalidade da estrutura de textos pertencentes ao gênero e das

configurações específicas das unidades de linguagem, que são as seqüências textuais e os tipos

discursivos que formam sua estrutura.

Os gêneros são considerados como um mega-instrumento para agir em situações de linguagem,

inclusive em contexto escolar. A grande contribuição do grupo de Genebra é destacada pela inclusão

de elementos da comunicação oral como conteúdo de ensino. A proposta deste trabalho objetiva a
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inclusão de gêneros tanto escritos como orais também de forma sistemática, considerando que estas

duas linguagens se diferenciam na relação que o enunciador estabelece com a materialidade e

situação social de produção, na qual a oral se caracteriza pela implicação do locutor, conjunção de

mundos de referência e do discurso produzido; e no escrito pela disjunção numa relação de

autonomia em relação à situação de referência e produção do discurso.

Essas estratégias são propostas pela seqüência didática, objetivando fornecer ao aluno autonomia nas

atividades comunicativas através de instrumentos que podem ajudar as intervenções docentes. O

aluno autônomo deverá desenvolver as capacidades discursivas de ação, ou melhor, adaptar-se às

características do contexto e do referente, mobilizar essas capacidades para que ocorra um

desenvolvimento das operações lingüístico-discursivas, que se dá pela apropriação e reprodução de

modelos de práticas de linguagem disponíveis no ambiente social. É através desse contato com as

comunicações sociais que se cristalizam os gêneros no ambiente escolar, aqui definidos como

instrumentos de mediação de toda estratégia de ensino e o material de trabalho, necessário e

inesgotável, para o ensino da textualidade.

Considerando os aspectos didáticos, a estruturação de um curso ou ciclo de acordo com as seqüências

não gera grandes complexidades, construindo instrumentos que levem ao desenvolvimento das

capacidades lingüísticas dos alunos, a fim de que possam dominar os gêneros. As capacidades aqui

citadas são a de adaptação do contexto e do referente; mobilização de modelos discursivos e o

domínio das operações psicolingüísticas e discursivas. Essas capacidades vão sendo aprendidas num

sentido de reprodução a partir de práticas de linguagem existentes na sociedade e na escola, os

professores devem promover este desenvolvimento dos alunos através de estratégias de apropriação. 

Vejamos, no quadro a seguir (Dolz e Schneuwly, 1996), como as seqüências foram distribuídas em

diferentes agrupamentos de gêneros, levando em consideração a função dos objetivos do programa de

cada série e do grau de dificuldade para os alunos, envolvendo os gêneros orais e escritos.

Seqüências Didáticas:

Agrupamento Ciclo

1º - 2º 3º - 4º 5º - 6º 7º - 8º - 9º

Narrar - livro para
completar

- conto
maravilhoso
- narrativa de
aventura

- conto do porque
e como
- narrativa de
aventura

- paródia de
conto
- narrativa de
ficção científica
- novela
fantástica
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Relatar

- relato de
experiência*
(apresentação em
áudio)

- testemunho de
experiência
vivida

- notícia do dia
- biografia
- reportagem
radiofônica*

Argumentar - carta de pedido

- resposta correio
do leitor
- debate
regulado*

- carta – correio
do leitor
- apresentação de
romance*

- petição
- resenha crítica
de leitura
- ponto de vista
- debate político*

Transmitir
conhecimento

- como funciona?
(funcionamento de
um brinquedo)

- artigo
enciclopédico
- entrevista
radiofônica*

-exposição escrita
-nota de síntese
para entender
-exposição oral*

- apresentação
documentária
- relatório
científico
- exposição oral*
- entrevista
radiofônica*

Regular
comportamentos

- receita de
cozinha*
(apresentação em
áudio)

- descrição de
itinerário*

- regras de um
jogo

5 seqüências
(2 orais)

8 seqüências
(3 orais)

9 seqüências
(2 orais)

13 seqüências
(4 orais)

* Os asteriscos indicam as seqüências de expressão oral

Justapondo a proposta de Genebra aos nossos PCN, verificamos que em ambas, o objetivo maior é a

formação de cidadãos mais participativos e autônomos, e para isso toma-se o ensino a partir da noção

de gênero como seu principal ingrediente. Os ciclos (estrutura das séries) não são exatamente

correspondentes entre os dois países e o agrupamento das capacidades também são divergentes, pois

os PCN brasileiros não fornecem uma distribuição por série, sendo mais generalista. Percebemos,

então, a representação expressa de gêneros orais no quadro da seqüência didática de Genebra, e a

importância deles serem adotados como conteúdo a ser ensinado. Até há pouco tempo, o ensino da

oralidade não fazia parte de currículos ou planejamentos escolares porque se acreditava na aquisição,

ou até inerência dos humanos, antes da idade escolar e que aos seis ou sete anos de idade, toda a

competência oral já estava desenvolvida. Há uma série de gêneros orais que não são mais “simples”

do que algumas formas escritas, como é o caso, dos gêneros orais públicos - debates, palestras,

seminários e entrevistas de emprego, cujo local de desenvolvimento deve ser a sala de aula por sua

natureza de conteúdo.

Voltando à definição de Bakhtin, a escola deve tomar os gêneros primários (cotidianos, mais

dialogais), como ponto de partida e ir construindo aos poucos os secundários (mais complexos),

como “frutos de absorção e transmutações dos gêneros primários”(Bakhtin, 1952 – 1953). 

Assim, ao interagir oralmente ou por escrito no contexto escolar, os alunos precisam entender como
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o conteúdo, a forma da língua e a estrutura organizacional dos vários gêneros discursivos fornecem

recursos para apresentar a informação e interagir com outros. Aprendem, portanto, a escolher

determinados aspectos do conteúdo aliados aos padrões lingüísticos apropriados ao gênero

discursivo. Uma das metas da escola consiste, então, em ajudar os alunos, numa situação

determinada, a adaptar-se às características do contexto, a mobilizar modelos discursivos, a dominar

as operações psicolingüísticas, a reconhecer e a usar as unidades lingüísticas. Isso significa que nas

situações escolares os alunos desenvolvem a capacidade de utilizar, adequadamente, os gêneros de

acordo com as situações de comunicação em que estiverem inseridos. A capacidade de comunicação

depende do maior ou menor domínio que se tem do gênero em questão, mesmo quando se trata de

língua materna (Dolz & Schneuwly, 1996).

À medida que passam a conhecer e a fazer uso de vários gêneros discursivos, os alunos aprendem a

controlar a linguagem, o propósito da escrita, o conteúdo e o contexto. É necessário também que se

conscientizem de como a linguagem funciona para transmitir o conteúdo oralmente ou por escrito.

Devem, portanto, aprender a organizar os diferentes tipos de conhecimento e informação de acordo

com a situação comunicativa específica, ou melhor, o indivíduo circula melhor nas esferas sociais

quanto melhor conhecer os gêneros discursivos. Em relação a esta mesma capacidade, Bakhtin (1952

– 1953) exemplifica falando de um sujeito que, mesmo dominando bem a sua língua, pode apresentar

dificuldade em se expressar em certas esferas de comunicação verbal por não dominar os gêneros

pertencentes a elas e, quando domina tais gêneros, consegue se expressar sem dificuldades. 

O trabalho com os gêneros na escola propicia uma postura mais reflexiva em relação à língua e ao

seu uso, pois, ao analisar as formas composicionais constituintes dos gêneros, o aluno estará

refletindo sobre a adequação dos elementos da língua à situação de produção e enunciação que

determinou a utilização ou surgimento do gênero analisado. Conseqüentemente, só se pode conceber

um trabalho com os gêneros colocando-se o aluno, o máximo possível, em contato com as condições

concretas de produção de discursos. 

Compreender um texto é adquirir o sentido mais amplo do texto, interpretar o                                      

                  dito/escrito e o implícito. Este sentido (efeito que o texto produz) não pré-existe, o

sentido é criado na interação social. No ensino de língua sob a perspectiva dos gêneros, portanto, há

que se considerar não só o contexto de produção e as condições de enunciação (o mundo

sócio-subjetivo, relação entre os interlocutores, suas respectivas posições sociais etc.), mas também

seu caráter dialógico e sua historicidade (tanto no que concerne aos enunciados precedentes e à
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apropriação dos discursos, quanto à gênese dos gêneros), evidenciando o caráter sócio-histórico e

interacionista da língua.

Acreditamos que o domínio dos gêneros como instrumento possibilite aos agentes produtores e

leitores uma melhor relação com os textos, pois, ao compreenderem como utilizar um texto

pertencente a um determinado gênero, pressupõe-se que esses agentes poderão também transferir

conhecimentos e agir com a linguagem de forma mais eficaz, mesmo diante de textos pertencentes a

gêneros até então desconhecidos.

Voltando aos PCN de 3º e 4º ciclos do EF, percebemos que os conteúdos apresentados são aqueles

considerados relevantes para garantir a proficiência discursiva e lingüística do aluno. Os conteúdos

devem ser desenvolvidos nas práticas de escuta de textos orais e de leitura de textos escritos, além da

produção de textos, tanto orais como escritos. “Para o desenvolvimento desta prática, portanto,

alguns gêneros devem ser previamente tomados como base e organizados projetando a seleção de

conteúdos para a prática de análise lingüística” (PCN, 1998, p.52 e 53). Ora, se compreendermos que

a leitura é um direito e um requisito para o exercício da cidadania, precisamos buscar alternativas

para superar os aspectos negativos de aprendizagem e sob esse ponto de vista, nós, pesquisadores e

professores envolvidos com o estudo e ensino de linguagem, devemos nos servir da descrição de

gêneros na transposição didática.

O trabalho do professor é criar atividades que envolvam a noção de gênero, pois ao introduzir

diferentes textos em sala de aula, o professor não está apenas introduzindo diferentes temas, mas sim

diferentes formas de interação social.  Durante algum tempo, a escola acreditava que trabalhar com
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diversidade de textos resolveria o problema de aprendizagem da LP, mas verificou-se que a questão

não é a quantidade ou variedade, e sim a forma de o aluno se relacionar com os textos. Trabalhar

com textos (não fragmentados pela gramática) já pode ser considerada uma visão discursiva de

aprendizagem, pois o discurso, quando produzido, manifesta-se lingüisticamente por meio de textos

de acordo com as circunstâncias de sua produção e interlocução, estabelecendo contínua relação com

outros discursos. “O produto da atividade discursiva oral ou escrita que forma um todo

significativo, qualquer que seja sua extensão, é um texto, (...)” (PCN, p. 21). 

Quando nos referimos aqui à relação do aluno com o texto, trazemos a noção do trabalho em aula

com gêneros que propicia uma postura mais reflexiva em relação à língua e ao seu uso, pois, ao

analisar as formas constituintes dos gêneros, o aluno estará refletindo sobre a adequação dos

elementos da língua à situação de produção e enunciação que determinou a utilização ou surgimento

do gênero analisado. Os gêneros são universais, concretos e não meras abstrações lingüísticas. São

eles que fazem a mediação entre as práticas sociais e as atividades de linguagem dos indivíduos

(Rojo, 2003). Para que o cidadão interaja dentro das mais variadas esferas, é necessário que ele

domine os gêneros que nelas circulam. 

Como os gêneros surgem nas mais variadas esferas de comunicação, caberá à escola eleger aqueles

que deverão ser privilegiados em sala de aula. Por conseqüência, os produtores de texto farão das

representações do mundo formal os produtos das ações de linguagem. Com relação à ação de

linguagem, Bronckart (1994) define que esta exige do agente produtor uma série de decisões e que

esse agente necessita ter competência para executá-las. Tais ações referem-se, em primeiro lugar, à

escolha do gênero mais adequado, à organização seqüencial ou linear do conteúdo temático, à

seleção de mecanismos de textualização e de mecanismos enunciativos. Uma ação de linguagem

consiste em produzir, compreender, interpretar e/ou memorizar um conjunto organizado de

enunciados orais e escritos, além de proporcionar várias habilidades aos sujeitos: a de adaptar-se às

características do contexto e do referente, de mobilizar modelos discursivos e de dominar as

operações psicolingüísticas e as unidades lingüísticas.

Assumimos nesta pesquisa, portanto, uma postura de relevância no que diz respeito ao papel do

sujeito em relação ao outro no exercício da linguagem e na sua interação dentro de um contexto

social específico. A visão da linguagem, tomada pela sua interlocução, permite a visualização de uma

relação dinâmica e constitutiva entre sujeito e linguagem nas relações de uma sociedade.

Disso decorre um princípio que funda o conjunto de nosso enfoque: o trabalho
escolar, no domínio da produção de linguagem, faz-se sobre os gêneros, quer se
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queira ou não. Eles constituem o instrumento de mediação de toda estratégia de
ensino e o material de trabalho, necessário e inesgotável, para o ensino da
textualidade. A análise de suas características fornece uma primeira base de
modelização instrumental para organizar as atividades de ensino que esses objetos
de aprendizagem requerem. (Schneuwly e Dolz, 2004, p. 51).

A partir das considerações acima sobre gêneros que circulam socialmente e de como eles passaram a

ser considerados um instrumento de ensino, no próximo capítulo tentaremos compreender se os

livros adotados nas escolas públicas da cidade de São Paulo são portadores de situações concretas de

ensino de LP. 
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Capítulo 3 – Material Didático

Com a democratização do ensino no Brasil a partir da década de 50, o número de alunos cresceu

significativamente, pois propiciou a chegada da população mais pobre nas escolas. Esse processo,

sempre crescente, fez com que a responsabilidade da elaboração do material a ser utilizado nas aulas

deixasse de ser do professor. Gradativamente, a dependência em relação a livros didáticos aumentou

em função da extensa jornada de trabalho, muitas vezes em mais de uma instituição educacional,

com propostas e exigências pedagógicas diferenciadas. O que deveria ser um material de apoio passa

a ditar o que ensinar e como ensinar, principalmente em contextos com educação precária como

ocorre em nosso país. Considerando que a elaboração de um material didático preparado pelo próprio

docente e que busque atender às necessidades particulares do alunado é utópica e que sua adoção

passou, nos últimos anos, a ser monitorada pelas políticas governamentais, o PNLD, deve-se,

portanto, cuidar da qualidade desse material a fim de garantir um bom aprendizado. 

Reservamos para este capítulo a análise de quatro livros de 7ª série, a fim de verificarmos se o

material didático está dialogando com os pressupostos teóricos do estudo da linguagem, inclusive

com os presentes no PCN. 

Antes mesmo de analisarmos os livros, façamos um breve comentário dos critérios adotados na

escolha do material, que não se deu aleatoriamente. Contamos com uma pesquisa (via internet) junto

à CENP (Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas) que nos ajudou com a lista dos dez

livros mais utilizados no estado de São Paulo e nos forneceu caminhos de “navegação”, a fim de

verificarmos em quais escolas esses materiais estavam sendo utilizados (Anexo 1). O critério que

julgamos mais fidedigno para uma análise abrangente baseou-se nos aspectos qualitativos (resenha

do PNLD) e quantitativos (livro adotado por maior número de escolas). Como já foi comentado

anteriormente (capítulo 1), o melhor livro não foi determinado por critérios avaliativos da equipe de

pareceristas conforme as menções utilizadas no período de 1997 a 2004, mas sim por nossa própria

leitura de suas resenhas na publicação de 2005, a partir do interesse das perguntas desta dissertação. 

Os livros Língua Portuguesa: rumo ao Letramento e ALP - Análise, Linguagem e Pensamento foram

selecionados por apresentarem um trabalho mais efetivo com gêneros discursivos, segundo a resenha

do PNLD. Quanto ao Português para todos e Linguagem Nova, foram escolhidos por serem,

numericamente, os mais adotados nas escolas públicas estaduais da cidade de São Paulo. Nesse caso,

realizamos uma pesquisa por amostragem, ou seja, consultamos no site da CENP as 68 escolas da
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Diretoria de Ensino da região Centro-Oeste que oferecem os terceiro e quarto ciclos. Juntamos, como

um fator decisivo para selecionar essa região, a proximidade geográfica para obtenção dos livros,

uma vez que este material não é comercializado e, conseqüentemente, contamos com o gentil

empréstimo das unidades escolares. 

Optamos também por dar voz aos autores dos quatro livros analisados, considerando que suas

experiências ampliariam a análise, permitindo extrapolar nossa visão unívoca de leitores e

pesquisadores, enriquecendo com o outro ponto de vista: o dos criadores. Nesse sentido, elaboramos

um roteiro de entrevista e, com a ajuda das editoras para estabelecimento de contato, agendamos, por

e-mail, encontros como descreveremos abaixo:

1) Língua Portuguesa: Rumo ao Letramento

A entrevista foi realizada por telefone com apenas uma das autoras, Ângela Mari Chanoski-Gusso,

que reside no estado do Paraná, em 03 de agosto de 2006. O contato com a outra autora, Rossana

Aparecida Finau, se deu apenas via e-mail, no qual ela justificou estar envolvida em um grande

projeto profissional sem disponibilidade de tempo para a entrevista, mas que estaria à disposição para

eventuais futuros esclarecimentos se preciso fosse.

2) Português para Todos

Realizamos entrevistas individuais com os dois autores, Ernani Terra e Floriana Cavallete em 04 e 18

de agosto de 2006, respectivamente. 

3) ALP – Análise, Linguagem e Pensamento

A entrevista realizou-se individualmente apenas com a autora Maria Fernandes Cócco em 10 de

agosto de 2006. O professor Marco Antonio Hailer, por e-mail, justificou sua impossibilidade de

responder à entrevista devido a compromissos profissionais. Ainda justificou que sua participação na

elaboração do livro, como professor de Educação Artística, está mais voltada para a leitura e

exercícios que envolvem obras de arte.   

4) Linguagem Nova

Atendendo à solicitação dos professores Faraco e Moura, as questões da entrevista foram

encaminhadas, em 28 de fevereiro, e respondidas em 12 de março de 2007 por e-mail. Segundo os

autores, eles se reuniram para responder às questões propostas no roteiro de entrevista (anexo 2).

Quando estávamos redigindo a análise, surgiram algumas dúvidas que foram encaminhadas e

prontamente respondidas por eles. 
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Optamos por um roteiro de entrevista, previamente estabelecido (Anexo 2), cujo intuito foi obter

mais informações sobre a fundamentação teórica geradora do material, objetivos precedentes e

avaliação do PNLD. As entrevistas feitas pessoalmente e por telefone excederam os limites da

estruturação inicial de perguntas e, conseqüentemente, houve maior interação entre os participantes

do diálogo. Um exemplo disso surgiu em conversa com a professora Ângela, que comentou a

respeito do título do livro e, a partir de então, incluímos essa questão nas próximas entrevistas.  Já a

interação na entrevista com os professores Faraco e Moura ficou um pouco limitada pelo fato de o

diálogo não ser face a face, e, ainda, intermediado por um computador. Algumas explicações que

poderiam ser dadas por nós sobre este trabalho de dissertação foram perdidas porque se deram fora

do momento da entrevista, do diálogo. Podemos perceber isso claramente na resposta 4 (anexo 2), 

quando os autores questionam por que nós destacamos a 7ª série na questão.   

Em suma, o levantamento dos dados para a realização da análise do material didático deu-se pela

pesquisa documental, ou seja, consulta às fontes bibliográficas de discussão teórica na área de

Lingüística e Educação, incluindo os PCN e PNLD, além das entrevistas com os autores dos quatro

livros, representativos do ensino nas referidas escolas.

Ressaltamos que há muito em comum nos quatro livros, por isso partiremos das seções propostas em

cada um deles, selecionando o que de mais relevante possa representar o trabalho de gêneros

discursivos no ensino de LP.

3.1. Português para Todos

Antes mesmo da análise das seções, é importante atentar para o título da obra, pois ele pode orientar

o que será encontrado em seu conteúdo, e a partir dele, pode-se verificar se o julgamento inicial se

concretiza ou não, confere com a descoberta do todo. Segundo Marcuschi (1996), ler o título é uma

forma de construir o universo contextual e ideológico antes mesmo da leitura efetiva  do próprio

texto. 

“Para todos” sugere um ato democrático, uma proposta de ensino que atenda aos interesses populares

sem nenhum tipo de discriminação ou preconceito. Inclusive, durante as entrevistas, Terra e

Cavallete disseram que a preocupação em fazer um material que valorizasse a pluralidade cultural e

tornasse os alunos competentes na leitura e escrita eram seus objetivos primeiros. Estes estão em

perfeita sintonia com o artigo 3° do Título II da LDB (9.394/96) que entre outros itens, destaca: o

ensino será ministrado com base nos princípios de igualdade de condições para o acesso e
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permanência na escola, respeitando o pluralismo de idéias e a gestão democrática do ensino público,

na forma da lei; também com o primeiro objetivo do EF que pretende fazer com que os alunos, ao

compreender a cidadania como participação social e política, no exercício de direitos e deveres

políticos, civis e sociais, repudiem injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo

respeito (PCN, 1998, p. 7). 

Iniciaremos, então, a análise das seções de Português para Todos que é de autoria de Ernani Terra e

Floriana Cavallete, com supervisão pedagógica de José de Nicola, editado pela Scipione, em 2002. O

livro é composto por três unidades temáticas: a primeira, intitulada de Histórias e Memórias, tem

como finalidade apresentar os fatos do passado, buscando compreender o presente para tentar

melhorá-lo; a segunda, Gentes de Todo o Mundo, trata da imigração e da composição étnica e

cultural de nosso país; a última, Amor, traz textos que visam definir esse sentimento. Cada uma

dessas unidades contém quatro capítulos que são estruturados de forma semelhante, com doze tipos

de atividades que chamaremos doravante de seções (para melhor localização dos comentários), assim

distribuídas:

a) Para começo de conversa –apresenta um texto breve, uma charge, imagem ou poemas, fazendo

um convite para o tema que será discutido no capítulo. Algumas questões de interpretação e estudo

de vocabulário são também sugeridas.

A introdução de cada unidade, elaborada com um texto breve, é relevante para atender às realidades

bastante diversas de nosso país, resultando uma forma de garantir leituras diversificadas e dinâmicas.

Os alunos que não fazem dos livros algo que esteja presente no seu cotidiano, encontram nessa

seção, uma possibilidade de leitura prazerosa e motivadora para os demais textos presentes no

material. Inclusive, o PNLD avalia como positiva essa diversidade de textos, tanto os verbais como

os não verbais (quadros de Artigas, Picasso e Rugendas, fotos, encarte de CD e imagem de uma

escultura). 

A escolha dos textos é o principal elemento de interlocução no livro, segundo Terra e Cavellette.

Durante as entrevistas com os autores, eles assumiram sentir dificuldade no momento da elaboração

do material didático porque necessitavam atender a diversos interesses, alunos e professores de todo

o Brasil e os critérios do PNLD. Na verdade, eles temiam perder a função discursiva do material e

não dialogar com os leitores e isso poderia prejudicar o ensino. A unidade Gentes de todo o mundo

foi elaborada com o intuito de levar um pouco de algumas culturas e, através da troca de realidades,

garantir um ponto em comum para efetuar a interação. 
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b) Hora do texto – aparece em dois momentos em cada capítulo com textos que utilizam a temática

da unidade, objetivando ampliar o conhecimento sobre o assunto e enriquecer pontos de vista através

das atividades de Expressão Oral, Expressão Escrita e Estudo do Vocabulário sobre o primeiro texto

e atividades de interpretação, debate e discussão sobre o segundo texto. 

Expressão Oral

Nessa seção não são encontrados textos explicativos sobre os gêneros discursivos orais ou oralidade,

os conteúdos presentes nas atividades referem-se à figura de linguagem onomatopéia, coerência

textual, elementos rítmicos da poesia e canção, estrutura textual de poesia e pontuação, esta última,

em muitas situações. A maioria das atividades propostas resume-se na realização de leitura em voz

alta do texto estudado, geralmente após uma leitura silenciosa ou discussão em grupo sobre o

assunto. Acompanham sugestões de como aumentar a expressividade da leitura, especialmente nas

unidades 1 e 3 e de como expressar o sotaque estrangeiro, na unidade 2, por esse motivo, a pontuação

é enfatizada. Também, algumas estratégias são sugeridas, como a divisão das falas dos personagens

pelos alunos em um diálogo ou a leitura da letra de uma canção por um aluno com o coro da melodia

ao fundo realizado pelo resto da classe. Apesar de apresentar uma grande diversidade de textos

(diário, depoimento, canção), essa seção não oferece um desenvolvimento de gêneros discursivos

orais como conteúdo de ensino conforme proposto pelas pesquisas de Genebra e também nos PCN

que privilegiam a produção de alguns deles. “Dessa forma, cabe à escola ensinar o aluno a utilizar a

linguagem oral no planejamento e realização de apresentações públicas: realização de entrevistas,

debates, seminários, apresentações teatrais etc.” (PCN, 1998, p. 26). Em alguns momentos, a seção

da Expressão Oral confunde-se com a da Expressão Escrita que solicita o registro de uma discussão,

sem explorar as diferenças e semelhanças entre essas duas modalidades da língua e, menos ainda, das

variedades da linguagem oral. Assim, o PNLD também analisa que não há caracterização dos gêneros

discursivos orais e escritos e que traços comuns e/ou distintivos das duas modalidades não recebem

atenção explícita.

Expressão Escrita 

Nessa seção, as atividades oferecem maior variedade de execução, algumas de localização apenas de

uma idéia ou passagem retirada do texto, outras de associação do tema trabalhado com a vivência e

com o dia-a-dia dos alunos e até relacionadas à sociedade de maneira geral. Dessa forma, os assuntos

tratados em cada capítulo ou em cada texto são contextualizados e as aulas parecem fazer mais
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sentido para os alunos. 

Os tópicos dos conteúdos gramaticais ou semânticos, integrando todo o capítulo, estão presentes

nesta seção, como: uso de marcas lingüísticas, interpretação de provérbios, uso de referência,

reconhecimento da linguagem utilizada no texto e a adaptação dessa linguagem de acordo com o

contexto. Em menor quantidade, há atividades que solicitam cópia de um trecho, apenas localizando

a informação e reescrevendo-a. Nem todos os assuntos são discutidos, como por exemplo, a ironia,

presente na letra da música Codinome Beija-flor de Cazuza (unidade 3) e a tipologia textual, como a

narração, textos de opinião, dissertação e descrição. Parece que estes que ficam por conta do

planejamento do professor de acordo com as expectativas ou necessidades da clientela. A opinião,

comentário e respostas às questões são exigidos, mas não há presença de explicação ou definição,

como se já fossem sabidos pelos alunos, apenas citados e solicitados de acordo com as características

pertencentes a cada um. Apesar de estar em Expressão Escrita, alguns exercícios são a respeito de

sotaque dos personagens do texto (unidade 2 – Imigrantes), em uma mescla das modalidades oral e

escrita. Seguindo essa linha, em outros momentos são propostas discussões em grupo para posterior

elaboração do registro. O uso de dicionário faz-se necessário para o estudo de sentido das palavras,

inclusive “sentido figurado” e expressões próprias da língua, atividades presentes com bastante

intensidade no livro. 

Não é intenção do livro Português para Todos trabalhar com literatura e os estilos literários, nem faz

parte especificamente da grade curricular do EF, mas na unidade Amor, percebe-se uma introdução a

este conteúdo. Encontramos uma breve explicação do que é estilo – “cada escritor tem seu estilo, sua

forma de escrever, seu jeito de organizar a história.” (Terra e Cavalete, 2002, p. 174). O estilo como

compreendido por Bakhtin não é contemplado nesse momento, nem como constante na proposta dos

PCN, ou seja, não há discussão do estilo como forma de compreender a linguagem em seu âmbito

social, cultural e histórica, ou, na perspectiva bakhtiniana, ideológica. 

Estudo do Vocabulário

Esta seção é voltada para o estudo da semântica, com exercícios referentes à definição de termos e

seus usos em orações. As palavras não são estudadas de maneira isolada, e sim como “um enunciado

acabado e com um sentido concreto (...) aqui, o significado da palavra refere uma determinada

realidade concreta em condições igualmente reais de comunicação discursiva.” (Bakhtin, 1953/2003,

p. 291). A proposta de exercícios consiste em reescrita de frases com substituição de termos,
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discussão em grupo sobre a melhor expressão para um determinado contexto, registro dessas

opiniões e criação de frases com os termos. Em relação aos conteúdos, encontramos derivação de

palavras (família) com o uso de radical, prefixação e sufixação, origem de nossa língua (palavras

gregas, latinas e indígenas), além de categorização gramatical como pronomes retos e oblíquos e

adjetivos (na unidade 2). Todos os capítulos trabalham as expressões da língua e provérbios (ditos

populares) e sua contextualização. Há presença de neologismo em alguns textos, apesar de não ser

utilizado esse termo. Explica-se que muitos autores criam palavras e que algumas delas passam a

fazer parte da nossa língua depois de algum tempo e são incluídas em dicionários; portanto, nessa

seção, o aluno é convidado a usar o dicionário e inclusive pode criar palavras novas e verbetes para

elas. 

c) Gramática no Texto –apresenta atividades significativas em relação à  gramática retirada do

texto estudado.  

Esta seção acompanha o que é discutido na de Conhecimentos Gramaticais (veremos a seguir) em

relação ao conteúdo. A divisão dos conteúdos gramaticais em dois momentos pode ser considerada

uma estratégia didática, no intuito de fazer o aluno pensar sobre as regularidades da língua antes

delas serem propriamente apresentadas. A Gramática no Texto não é marcada por explicações

minuciosas de regras, pelo contrário, as sugestões de atividades quase sempre vêm sem nenhuma

explicação ou definição. Essas consistem basicamente em reescrita de frases com substituição de

termos. As frases ou fragmentos de textos constantes nos exercícios são sempre retirados do texto

estudado ou fazendo referência a ele, proporcionando, dessa forma, uma interpretação do texto com

outro enfoque. A palavra gramática adquire um sentido maior do que aquele comumente utilizado

em métodos tradicionais de ensino, pois aqui os alunos precisam analisar o contexto de ocorrência do

termo em questão. 

Vejamos um exercício da unidade 2 que sugere uma reflexão: “Comente, em seu caderno, o uso dos

dois pontos na frase ‘Terminado o serviço, ela fazia o pagamento: um saquinho de balas para cada

um’.” (Terra e Cavallete, 2002, p. 87). Neste caso, o aluno já conheceu o texto através da leitura,

realizou as atividades de interpretação, discutiu com os colegas de classe e com o professor e estudou

o vocabulário, conforme a ordem das atividades no capítulo. Portanto, tem mais subsídios para

chegar a uma conclusão sobre o uso dos dois pontos. Num estudo que privilegiasse mais a gramática

que o texto, talvez o exercício exigisse a reprodução das regras ou a pontuação de frases

descontextualizadas. 
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d) Para Além do texto – sugere atividades extras e recomenda pesquisas em livros e sites,

previamente consultados, que ampliam a discussão realizada no capítulo. Também há sugestão de

alguns filmes.

Nesta seção são propostas atividades diversas, promovendo temas polêmicos para formação de

opinião dos alunos. Em alguns capítulos encontramos textos pequenos que estimulam discussões em

grupo para troca de idéias, que devem ser registradas por escrito ou por ilustrações e expostas para a

classe. Há atividades que envolvem pesquisas sobre os temas das unidades, assim como a imigração,

a cultura de outros povos, história de nosso povo e até sobre relacionamento interpessoal, namoro e

casamento (unidade 3). Tais atividades podem ser realizadas com o uso de livros, enciclopédias, sites

e até em forma de entrevistas, acompanhadas de estudo de vocabulário, gravação e debates com

colegas de classe. 

A proposta de atividades com jornal enriquece a prática de sala de aula, principalmente quando os

recortes e fotos podem se transformar em uma exposição. A leitura das notícias e artigos retrata

nossos dias, contextualiza os assuntos presentes no próprio livro didático e podem se tornar temas de

discussão e de produção de textos. 

No decorrer do livro, vamos percebendo expressões que conotam emoções, exprimem posições

subjetivas que vão delineando o conteúdo e o sentido do enunciado. Uma das atividades solicitadas

na unidade 3 é sobre frases escritas em pára-choques de caminhões. Pesquisando o mundo ao seu

redor, os alunos têm a tarefa de anotar algumas dessas frases e escrevê-las no caderno respondendo

como os caminhoneiros vêem o amor, o ciúme e a saudade. A seguir, os alunos, em grupo, devem

selecionar as melhores e organizar um painel. Ora, “melhores” é uma palavra que manifesta um juízo

de valor, ainda mais quando acompanhada por um comentário: “- desde que não sejam de mau gosto,

claro!”. O aluno necessitará de critérios para decidir quais são as melhores ou se perguntar:

“melhores em que sentido?” ou ainda “o que são frases de bom gosto?”. A marca do travessão

interrompe as orientações do exercício para indicar um discurso direto, impor um ponto de vista dos

autores como se quisessem “falar” algo importante para o leitor. É, na verdade, uma expressão

valorativa (Bakhtin, 2003), indicando um ponto de vista. “Bom gosto” pode denunciar, de maneira

velada, uma visão moralista, ou até preconceituosa, sobre a linguagem coloquial e popular do gênero

frases de pára-choques, revelando um receio de encontrar termos ou expressões de baixo calão ou de

referência sexual. Embora alguns não considerem como justificativa, é possível que tal postura
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ocorra em função desses assuntos causarem dificuldade de discussão entre jovens adolescentes num

ambiente de sala de aula. 

Consideramos essa proposta importante quanto à pesquisa e reconhecimento de uma “arte popular”,

mas compreendemos que, nesse momento, a obra pode formular conclusões indevidas. Através dos

debates, os alunos são levados a fazer generalizações, como se todos reagissem às emoções e ao

amor da mesma maneira. Consideramos que há um descuido  na proposta do exercício e com isso, os

alunos podem interpretar como um preconceito presente no livro e até criar momentos de

constrangimento que atrapalhem o desenvolvimento da aprendizagem. 

e) Sugestões para Leitura –vinculada à seção Para Além do Texto, instigando a curiosidade do

aluno na descoberta do novo.

O termo “leitura” aqui tem um significado mais amplo que a leitura de frases ou parágrafos, pois não

contamos com indicação apenas de livros, mas também de sites, filmes, casas de cultura de outros

países e museus para eventuais visitas. Pensando em alunos que não têm acesso fácil aos materiais ou

locais indicados, os autores lembram da alternativa de bibliotecas públicas da cidade, acervo e

computador da própria escola.  

Não cabe, neste momento, uma discussão da situação sócio-econômica do país, mas temos

consciência de que muitos alunos, por problemas financeiros ou de localização geográfica não serão

beneficiados pelas sugestões, nem a escola poderá, em certos casos, ajudar o aluno nesse acesso.

Como citamos anteriormente, parece-nos que este livro está voltado para alunos de grandes centros

urbanos, especialmente para os paulistanos. Um exemplo disso ocorre na página 102 com a indicação

de três museus: dois deles são na cidade de São Paulo e um em São Caetano do Sul. Sabemos que

não é possível constar em um livro didático, referências de ambientes culturais em todas as regiões,

mas detectamos, nesse sentido, um direcionamento para alunos da grande São Paulo. Isso pode ser

interpretado como uma predileção por alguns lugares em detrimento de outros. 

f) Conhecimentos Gramaticais – apresentação de conteúdos gramaticais proporcionando mais

elementos para a produção de textos.

Mesmo apresentando, nessa seção, maior quantidade de conceitos gramaticais, o livro procura

contextualizá-los em situações concretas da rotina do leitor. O primeiro contato com o conteúdo é
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por meio de frases ou trechos de textos com destaque do que será estudado. Posteriormente, as regras

são exibidas com auxílio de estratégias que podem ser, por exemplo, destaques coloridos, setas de

ligação entre termos afins, resumo esquemático. As atividades, como as de outras seções,

resumem-se em reescrita, substituição ou acréscimo de termos gramaticais estudados.   

Esta seção, ao contrário de alguns estudos gramaticais propostos em livros que circulam no EF, trata

o estudo gramatical como algo previamente conhecido, porque utiliza recursos que evocam o saber

do aprendiz, como por exemplo, alguns tópicos iniciam a explicação das regras com a frase: “Você já

sabe que...” ou propõem uma comparação com o que foi comentado ou discutido em momentos

anteriores: “como você pôde observar...” ou ainda “Você já percebeu....”. Essa estratégia indica,

mesmo que o aluno não tenha conhecimento sobre o assunto, uma reflexão prévia das regras e seus

usos.   

Essa prática de ensino gramatical está de acordo com os PCN que vinculam a gramática à análise

lingüística, demonstrando o conteúdo e fazendo comentários sobre eles. Em alguns desses itens

elencados, há uma nota de rodapé para exemplificar, com frases ou períodos, o que está proposto.

Uma vez que os PCN não trabalham com a explicação das regras, isto é, não é um material didático,

os exemplos servem para orientar a prática pedagógica. 

A ortografia merece um destaque quando os PCN fornecem orientações didáticas específicas para

alguns conteúdos, comentando que esta ainda é tratada por meio de exercícios enfadonhos. Os PCN

acreditam que é possível desenvolver o estudo de ortografia de maneira reflexiva quando o aluno

infere as regularidades que caracterizam o emprego de determinada letra e dá ênfase à construção das

regularidades. A característica mais relevante das atividades de Português para Todos, inclusive no

que tange a ortografia, é a motivação promovida pelo lançamento de desafios. Vejamos um exemplo

(capítulo 11), que solicita a leitura de palavras separadas em dois quadros organizados de acordo com

a sua formação e propõe que os alunos percebam a relação que existe em cada quadro e, a partir

disso, elabore regras para o uso de “s” ou “z” em cada conjunto. As palavras, aqui, não estão

contextualizadas, apenas dispostas em pares com outras de mesma família, mesmo assim a atividade

sugere uma visão reflexiva sobre a língua.  

A gramática é um ponto de discórdia entre a resenha do PNLD e a opinião dos autores. A primeira é

enfática em dizer que esse estudo é privilegiado no material, enquanto Terra e Cavallete, no

momento da entrevista, defenderam a contextualização e apuram que os tópicos gramaticais não são
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colocados de forma exagerada e nem de maneira tradicional. Partem do princípio, segundo o qual,

este estudo serve como ferramenta para a competência lingüística dos alunos.

g) A Linguagem dos Textos –apresenta o tipo de linguagem e os recursos lingüísticos dos textos

estudados

Apenas duas atividades são propostas na seção, uma de substituição de termos destacados em um

texto e outra de reconhecimento e diferenciação das linguagens de dois textos, pois essa seção dá

prerrogativa à discussão dos elementos constitutivos da linguagem. Utiliza, para tanto, algumas

explicações de termos gramaticais ou de vocabulário que são acompanhados de exemplos. Discute-se

sobre a linguagem coloquial e formal, a diferença de ritmo de um texto em prosa e de outro em

poesia, expressões subjetivas ou objetivas, sempre expondo a importância de adequar a linguagem à

situação concreta de produção, observando diversos gêneros discursivos e tipos de textos. 

O livro, de maneira geral, propõe atividades que buscam desenvolver a capacidade discursiva do

aluno, mas não há momentos de discussão sobre sua própria linguagem, falta, nesse sentido, a

promoção de um estudo epilingüístico (PCN, p.28). Essa ausência pode gerar uma desvinculação da

linguagem do dia-a-dia do estudante com a exposta no livro. 

h) Produzindo Texto –propõe atividade de produção com o intuito de adequação à situação de uso. 

As propostas de produção podem apresentar-se direta ou indiretamente, ou seja, relato de um fato

com um tema definido ou através da relação com textos que pressupõem leituras anteriores. Ora a

produção precisa ser feita individualmente, ora num projeto maior que envolva discussão, leitura,

produção e exposição. Alguns temas sugerem uma pesquisa prévia antes da produção, quando o tema

tratado não faz parte da vida cotidiana da maioria dos alunos. Na unidade 1, os alunos devem

pesquisar sobre coleção de objetos (selos, chaveiros, etc.) antes de começar a escrever. Observamos

nessa seção que as propostas aparecem de maneira um pouco hierarquizadas, pois nas primeiras

unidades, os alunos são convidados a escrever de maneira mais livre, e conforme os conteúdos vão

sendo desenvolvidos, os temas e as propostas se apresentam com objetivos mais delimitados.

Julgamos que essa estratégia pode fazer com que os alunos estabeleçam relações equivocadas de

situação de produção. Em outras palavras, é possível que o aluno associe erroneamente o texto lido

com uma única possibilidade de produção. 
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Os PCN (p. 76) citam quatro categorias didáticas que envolvem a produção textual: transcrição,

reprodução, decalque e autoria. As três primeiras funcionam como suporte para os alunos chegarem à

condição de produtores de textos autônomos. O livro Português para Todos quase não sugere essas

categorias “intermediárias”, mas encaminha as atividades para apropriação de capacidades

lingüísticas e psicológicas com o objetivo de transmitir significados a um leitor, de forma adequada

(Costa, 2000). Isso se dá pelas práticas de reflexão da linguagem de maneira discursiva, ou seja,

expressando situações reais da vida. 

i) Exercitando a Crítica –refere-se à correção da produção de texto que pode ser do próprio aluno

ou de um colega de classe.

O processo de correção implica a reescrita do texto. Os critérios avaliativos estão embasados,

principalmente, na adequação da linguagem, quanto à finalidade da escrita e ao tema proposto.

Alguns pontos são revelados para os alunos terem subsídios para realizar a correção e, entre eles,

podemos destacar: clareza da exposição das idéias, desenvolvimento do assunto de maneira coerente

e coesa, originalidade, pontuação. Com relação aos textos poéticos e narrativos, encontramos em

apenas uma atividade, a menção aos gêneros, indicando que a avaliação da produção deve levar em

conta o gênero escolhido. O processo de  correção e de reescrita recebe o nome de refacção nos PCN

e prevê a releitura de trechos e reformulação de passagens. Essa prática procura desenvolver no aluno

a crítica sobre seu texto de acordo com os instrumentos lingüísticos fornecidos em aulas.

j) Diário de Bordo - atividade que marca a importância de registrar o que foi aprendido de uma

maneira pessoal, sem necessariamente fazer parte do processo avaliativo. Pode ser feita através de

um texto escrito, de colagens, de ilustrações ou “o que o aluno desejar para ter sua cara” (Terra e

Cavallete, 2202, p. 11).

A palavra “bordo” usado no título da seção faz referência a uma viagem, como se os alunos

partissem num transporte para um lugar qualquer desejado. A escolha desse termo é significativa

porque representa as várias leituras existentes no capítulo (possibilidade de ampliar os horizontes),

construindo uma realidade que depende da vivência de cada aluno e do processo de interação com o

grupo, isto é, “...todo discurso constrói uma representação que opera como uma memória

compartilhada (memória discursiva, modelo textual), publicamente alimentada pelo próprio

discurso...” (Koch, 2004, p. 61). 
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Machado (1998) formula um procedimento didático que textualiza o próprio processo de

aprendizagem conhecido como Diário de Leituras.  Consiste em escrever a opinião ou sentimento no

momento em que se está lendo, concordando ou discordando do autor, como se estivesse

conversando com ele. Numa visão sócio-interacionista, a leitura é considerada como um processo

ativo entre o leitor e o texto, sendo que o registro pode ser de forma livre, sem levar em conta os

aspectos formais da língua. A justificativa para o uso desse procedimento em sala de aula versa sobre

um verdadeiro exercício de auto-conhecimento que, levado para o âmbito da aprendizagem de LP,

recai num exercício de escrita e leitura realizado simultaneamente que não só desenvolve a crítica e

autocrítica, mas também a autonomia e responsabilidade da própria aprendizagem do aluno. 

Essa seção vem ao encontro do que foi discutido no parágrafo anterior, registrando opiniões,

experiências vividas, sentimentos provocados pelas leituras, reflexões sobre os variados assuntos e

sobre o que foi aprendido na unidade. 

k) Grupo de Criação - presente no final de cada unidade com duas atividades diferentes: elaboração

de projetos e avaliação de produções. 

Os projetos visam atividades extraclasse, como na unidade 1, o livro propõe a montagem de um

museu, explicando desde o significado desse nome até como é sua organização, a importância das

peças, suas identificações e os devidos cuidados que os documentos e obras requerem. Já na unidade

2, os alunos devem entrevistar pessoas de outros países, pesquisar sobre suas religiões e obter dados

estatísticos de seus países de origem, de seu idioma e promover uma exposição para a comunidade

escolar. Os mapas com rotas da viagem até o Brasil, vestimentas típicas ou objetos que representam

suas culturas são sugeridos como meios de ilustração para a exposição. Na terceira unidade, a

sugestão é a preparação de um sarau, com a organização de uma comissão de alunos para selecionar

os textos e a ordem de apresentação. Os alunos devem se preocupar com os convites e uma forma de

fechamento para o evento, promovendo um  espaço para a discussão do tema Amor. São atividades

que proporcionam desenvolvimento de várias habilidades, de interação, pesquisa, leitura e escrita. 

As avaliações consistem em criticar sua própria produção e analisar a atuação dos componentes do

grupo em trabalhos coletivos. É possível que o professor utilize essa avaliação para analisar e

quantificar o aprendizado do aluno, mas isso vai depender de como planejou a atividade ou ainda das

exigências da instituição de ensino. No item sobre avaliação, os PCN ressaltam que os alunos

precisam ter consciência de seu conhecimento prévio (o que sabe) e do conhecimento novo (o que
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aprendeu), a fim construir o processo de aprendizagem. Por representar um instrumento subjetivo de

aferição do aprendizado dos alunos e da própria ação pedagógica, a avaliação é um assunto um tanto

quanto polêmico no ambiente escolar. Porém, a avaliação é necessária para informar onde estão os

problemas a serem retomados e/ou os pontos favoráveis da aprendizagem do aluno.  

A seção Grupo de Criação se destaca das demais, além de maior número de páginas, elas têm cor

diferenciada do restante do livro, com desenhos que remetem a alunos em atividade ou ao material de

pesquisa, chamando a atenção do leitor na intenção de garantir a efetivação do proposto. 

l) Por Dentro dos Temas – está presente apenas na última unidade, com várias indicações de

referências bibliográficas, filmes e sites sobre os autores citados e assuntos tratados ao longo do

livro. 

Assim como a carta inicial, essa seção também possui uma linguagem clara e objetiva, estabelecendo

um diálogo com os alunos, e tem o objetivo de finalizar o livro. O texto está escrito em primeira

pessoa do plural e os pronomes indicam que os autores compartilham das sensações diante dos

estudos “... começamos a ler... cresce nossa curiosidade...” (Terra e Cavallete, 2002, p. 202), ou seja,

os autores da obra incluindo-se no mesmo universo do aluno. A empatia entre os interlocutores tem o

objetivo de mostrar a necessidade de consultar as fontes indicadas, de buscar o aprimoramento dos

estudos. O direito ao conhecimento, expresso em: “Não abra mão de seu direito de conhecer mais.”

(Terra e Cavallete, 2002, p. 202), faz referência ao artigo 205, capítulo III da Constituição Federativa

de 1988, sobre o direito à educação.  

Para indicar os materiais (livros, filmes e sites), o livro mostra um quadro no canto superior da

primeira página dessa seção com uma legenda, relacionando desenhos à linguagem escrita (anexo 3).

A imagem é outro recurso utilizado para desenvolver a habilidade leitora dos alunos. Além de evitar

a repetição de alguns termos, auxilia a compreensão de textos do cotidiano nos livros didáticos,

jornais, revistas, inclusive a leitura de gráficos e tabelas. 

No decorrer do livro, encontramos um breve currículo e as principais obras de autores e artistas em

um espaço chamado de Conhecendo o Autor/Autora/Artista, que não classificamos em mais uma

seção, como as anteriores, por não estar presente em todos os capítulos. A leitura dessa parte

aproxima o aluno de pessoas que estão referidas e nem sempre são conhecidas por eles.
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O termo gênero discursivo é utilizado em apenas um momento no livro didático,  quando se refere à

crônica, nas seções A Linguagem dos Textos e Exercitando a Crítica  e o ensino é proposto sob a

perspectiva de tipos de texto ou diversidade de textos, inclusive no terceiro parágrafo da carta ao

estudante, alguns deles são apresentados: pinturas, quadrinhos, fotografias, músicas, poemas, contos,

piadas, notícias de jornal, destacando a importância de suas linguagens e suas “diversas

manifestações” (Terra e Cavalete, 2002, p. 3). Julgamos que a palavra manifestação pode ser

substituída pela contextualização, ou melhor, o uso social do que está sendo estudado, pois esta é

uma das principais características presentes nas atividades. 

A diversidade cultural é valorizada nas atividades propostas porque visam à interação entre o leitor e

o texto, entre colegas de classe, além de sugerir projetos que extrapolam os limites da sala de aula e

ampliam a participação do aluno na sociedade, “o objetivo geral da coleção é de desenvolver a

competência discursiva do aluno-cidadão” (PNLD, 2005, p.210). Nesse sentido, a expressão que

intitula a obra “para todos” pode ser compreendida como um livro que propõe atividades

motivadoras em que todos os alunos possam participar, com objetivo de desenvolver habilidades

discursivas.  

3.2 Língua Portuguesa: Rumo ao Letramento

Esta obra é de autoria de Ângela Mari Chanoski-Gusso e Rossana Aparecida Finau, da Base Editora

e Gerenciamento Pedagógico LTDA, Curitiba, 2002.

Fazendo referência quanto ao uso social da língua, vários trabalhos têm debatido o termo letramento,

como apresenta o título do livro analisado. Sua aparição é relativamente recente e,  cada vez mais,

tem sido utilizado pelos lingüistas e educadores. Não se trata de uma mera substituição da palavra

alfabetização, mas sim de um novo modo de entender o processo pelo qual os indivíduos aprendem a

ler, escrever e desenvolver seus conhecimentos. Letramento é um termo que foi trazido da língua

inglesa literacy, numa tradução literal, e se origina do latim littera, que significa letra. Vejamos,

sucintamente, o que alguns estudiosos disseram sobre o assunto:

Kleiman (1995) diz que pode ser definido como práticas e eventos relacionados com uso, função e

impacto social da escrita. O letramento adquire múltiplas funções e significados, dependendo do

contexto em que ele é desenvolvido, da agência de letramento por ele responsável. 
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Soares (1998) define como resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever; o estado ou a

condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como conseqüência de ter-se apropriado da

escrita.  

Marchusci (2001) comenta que os estudos sobre letramento investigam as práticas sociais que

envolvem a escrita, seus usos, funções e efeitos sobre o indivíduo e a sociedade como um todo.

Alguns dos resultados obtidos pelas pesquisas indicam que todos os usos lingüísticos são situados no

espaço e no tempo e são a sedimentação de práticas sociais longamente desenvolvidas e testadas, as

quais, por sua vez, se sedimentam na condição de estruturas chamadas gêneros textuais. 

Signorini (2001) define letramento como inúmeras práticas sociais que integram direta e

indiretamente a produção e/ou leitura de materiais escritos. É a apropriação por parte dos alunos,

através da escrita, dos conhecimentos acumulados ao longo da história. 

Rojo (2001a) o define como um conjunto de práticas sociais ligadas, de uma ou de outra maneira, à

escrita, em contextos específicos, para objetivos específicos e ainda aponta duas características que

favorecem o desenvolvimento do letramento da criança: família e práticas discursivas. Um ambiente

familiar onde circulem textos orais e escritos possibilita a construção do desenvolvimento da escrita

e leitura, mesmo antes da criança saber ler e escrever. Isso pode ser associado com a afirmação de

Vygotsky de que o desenvolvimento do conhecimento não deve estar restrito e vinculado à idade

cronológica da criança, ao início dos estudos em ambiente escolar.

Essas discussões levaram ao surgimento de uma variação do termo original: letramentos, que não

indica apenas uma variação em número, e sim que os processos de letramento estão presentes em

diversos contextos, como familiar, escolar, religioso, etc; os estudiosos defendem, inclusive, que

letramentos, seria o mais apropriado, pensando nos processos e práticas diferenciados em diversas

comunidades, grupos e classes sociais. 

Rumo ao letramento, então, não foi uma escolha aleatória,  e sim o reflexo de uma forma de pensar a

linguagem. Durante a entrevista, a autora nos contou que o livro foi pensado com o propósito de

desenvolver a competência da leitura e escrita, a partir de diversidade textual, porque acredita que

isso se dá pela reelaboração de conhecimentos pré-existentes e do uso e reflexão sobre a língua.         
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O livro está organizado em doze unidades compostas, em sua maioria, de sete seções.

Diferentemente dos outros materiais, o nome a as subdivisões das seções não constam do sumário,

com apenas menção aos textos verbais e não verbais que, intencionalmente, já demonstra o objetivo

principal do livro: o trabalho com textos e suas situações de produção e leitura. No interior das

unidades, as divisões não são fortemente destacadas, os títulos nem sempre são coloridos e a ênfase

do layout é dada para a introdução da unidade e título dos textos. Passemos, então, à sua análise a

fim de localizarmos as formas de letramento ou letramentos aqui presentes:

a) Textos –incluindo os verbais e não verbais, os últimos presentes em Leitura de Obra Artística,

como veremos adiante, cada unidade apresenta, em média, oito textos com variados temas, que

tomam a maior parte da unidade.

Língua Portuguesa: Rumo ao Letramento privilegia assuntos do cotidiano dos jovens, como namoro,

esportes, computador, música, preconceito e são tratados de uma maneira clara e objetiva, com

linguagem acessível e com muitas expressões do vocabulário desse público. Para tanto, a maioria dos

textos é extraída de revistas e internet (ver a seção Referências a seguir). O critério adotado para

essa seleção de textos reflete uma preocupação com as situações de interlocução que caracterizam os

usos públicos da linguagem, como discutido nos PCN: “Os textos a serem selecionados são aqueles

que, por suas características e usos, podem favorecer a reflexão crítica, o exercício de formas de

pensamento mais elaboradas e abstratas (...) para a plena participação numa sociedade letrada” (1998,

p.24).

Os textos são organizados por assuntos afins nas doze unidades temáticas com objetivos específicos.

Elencaremos alguns a seguir:

Na primeira unidade, os textos sobre namoro, relação sexual entre jovens e virgindade feminina,

assim como, a violação de leis e ética (inclusive sobre hackers e pirataria de mídias tecnológicas), na

unidade três, impulsionam discussões e podem promover debates bastante enriquecedores em sala de

aula. Textos sobre música e cinema (unidades quatro e seis), contando fatos de suas origens,

experiências de profissionais e estabelecendo comparações com a realidade atual, são responsáveis

por valorizar a cultura e desenvolver conhecimento histórico brasileiro e universal. 

Com o propósito de fazer aflorar a maior consciência social, os textos relativos às ciências da
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natureza e saúde tratam de assuntos muito presentes na mídia atualmente, como a poluição e a

destruição dos recursos naturais, bem como o destino da fauna, flora e do próprio ser humano. Os

textos informativos abordam temas atuais, muito veiculados nos meios de comunicação, como Aids,

apresentando formas de prevenção e expondo os números da doença e de mortes, e a engenharia

genética, esclarecendo conceitos que nem sempre são compreendidos pelos alunos. A sala de aula é o

ambiente apropriado para esclarecimento de quaisquer dúvidas e construção de opiniões pelos jovens

para um melhor futuro do país e do mundo. 

Nas ciências humanas, contamos com o depoimento da jogadora Marta de Souza Sobral da Seleção

Brasileira de Basquete, texto de abertura da unidade que discute a discriminação racial e a vida dos

negros na sociedade brasileira e norte-americana. A unidade nove traz uma entrevista com Fernando

Sabino, realizada em 1978, num jogo de perguntas e respostas sobre profissão e estudo. A última

unidade tem como objeto de discussão a moda, traz um pequeno texto sobre a moda pré-histórica e

um outro da evolução da moda até nossos dias. Os dois são extraídos da Revista IstoÉ e tratam o

tema de maneira resumida.

A língua ganha espaço como tema de discussão na unidade dez intitulada Fala e Escrita: duas faces

da mesma moeda, com um comentário inicial diferenciando as duas modalidades do sistema da

língua, numa espécie de introdução para o texto de Marcos Bagno, que, mesmo não apresentado na

íntegra, discute a maneira de falar e escrever as palavras, posicionando-se contra o preconceito sobre

as variações lingüísticas presentes nas diferentes regiões brasileiras. Critica a posição de algumas

gramáticas no ensino de língua portuguesa que exigem dos professores a correção da pronúncia de

sons de acordo com a escrita, criando dessa forma uma língua “artificial” e exemplifica com a

palavra “muleque” em que, na fala, muitas vezes troca-se a letra “o” por “u”; assim como em

“minino” costuma-se usar “i” ao invés de “e”. Conclui que não existe certo e errado, nem melhor e

pior, apenas que “a língua escrita é um conjunto de símbolos que podem ser interpretados de

maneiras variadas de acordo com uma série de fatores. Cada letra, cada sinal da escrita, é uma

representação única para interpretações variadas” (Chanoski-Gusso e Finau, 2002, p. 180).  

Se por um lado, o livro lucra ao ser portador de assuntos atraentes para os jovens, motivando a leitura

como vimos anteriormente, prestigiando, inclusive, a interdisciplinaridade, por outro, perde ao não

valorizar a riqueza cultural da literatura, brasileira ou estrangeira (contos, crônicas, romances,

poesias), que poderia ser trabalhada de maneira igualmente motivadora, propiciando um

conhecimento inédito para os alunos. Com exceção de duas crônicas de Fernando Sabino que são
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apresentadas na íntegra e extraídas do livro Para Gostar de Ler, outras obras (consideradas mais

clássicas) aparecem como uma releitura, na seção Leitura Complementar, extraídas de fontes não

originais, como por exemplo, um texto de Dr. Jekyll e Mr. Hyde publicado na revista Exame em

2000.

Podemos afirmar, contudo, que o livro privilegia a leitura e a escolha dos textos a torna um processo

interativo. O aluno assume, assim, uma participação ativa que envolve não só os aspectos

lingüísticos, como também a retomada de seu conhecimento anterior para exercitar a compreensão

que extrapola os limites das linhas escritas e chega a novos conhecimentos.  “A leitura da palavra não

é apenas precedida pela leitura do mundo, mas por uma certa forma de 'escrevê-lo' ou de

'reescrevê-lo', quer dizer, de transformá-lo através de nossa prática consciente.” (Freire,  1989, p. 20)

b) O texto em foco - conteúdo e forma - propõe interpretação de texto, análise da linguagem e

gramática.

O título revela os estudos sobre gêneros discursivos de Bakhtin nos quais Chanoski-Gusso, durante a

entrevista, diz ter se apoiado para a confecção do material. A relação do conteúdo com a forma é

intrínseca ao texto e o estudo da gramática parece ter sido esquecido, pelo menos é essa a impressão

que se tem em uma primeira leitura. Na realidade, sem regras explícitas, os conteúdos gramaticais

vão sendo questionados em meio às questões de interpretação (localização de informações,

levantamento de opiniões e discussão em classe) e análise da linguagem. Um exemplo disso são os

conectores que, mesmo não sendo classificados como conjunções ou qualquer outra denominação,

são apresentados de acordo com as funções que exercem nas frases (retiradas do texto estudado),

diferenciando seus usos em textos orais ou escritos, com linguagem informal ou formal, solicitando a

reflexão do aluno para proposição de novos exemplos. As regras de pontuação não se manifestam de

forma descritiva, os alunos são estimulados a pensar sobre seu uso sem a necessidade de

memorizá-las. O exercício 4 da unidade 3 solicita que os alunos pontuem algumas frases a partir da

reflexão da seguinte oração: “Ontem, eu era um hacker. Hoje, passo fome.”. Exercícios como estes

são comuns ao longo do livro, abordando vários conteúdos que sugerem associação e descoberta das

próprias estruturas da língua. 

Há momentos de imbricação de conteúdos (aspectos gramaticais, estruturais e sintáticos) que

demonstram algumas especificidades da linguagem, como as aspas e a conjugação de verbos no

discurso direto ou indireto; o enriquecimento de uma história com o uso de adjetivos e a formalidade
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ou informalidade dada pelo uso de determinados conectores ou expressões como os ditados

populares ou gírias.

Segundo Grillo, o trabalho com gênero já está contemplado em alguns materiais avaliados pelo

PNLD, e o livro em referência, sob nossa perspectiva, faz parte desse conjunto. Algumas estruturas

textuais são apresentadas numa abordagem tipológica, principalmente as da narração e descrição,

quando abordados o enredo, os ambientes e as personagens de algumas histórias e crônicas. Mas o

estudo de gênero discursivo que valoriza compreender as esferas de circulação, a função social dos

interlocutores e a finalidade do texto compõe a maioria das atividades: “... os gêneros discursivos

referem-se a práticas de linguagem, reconhecidas pelos membros de uma sociedade que elaboram

classificações a partir de fatores de ordem sócio-institucional (anúncio publicitário, editorial,

reportagem, carta, requerimento etc.)” (2003, p. 108). 

A lei que regulamenta direitos autorais é colocada na íntegra, quando se fala dos hackers, e sua forma

(título, subtítulos ou artigos, parágrafos, incisos, algarismo romano e o uso da preposição) passa a ser

o objeto de estudo, observando características próprias das leis e o que há de diferente nelas se

comparada a textos que não são leis. Também, na unidade sete há dois gêneros discursivos que

fazem parte de nosso cotidiano: o gráfico de barras e o folder. O primeiro, além de exigir uma leitura

de números, “desenhos” e legenda, solicita a comparação de dados e a produção de dois novos

textos, um escrito e um outro gráfico, de formatos diferentes, mantendo a mesma informação. O

segundo, que, via de regra, se caracteriza por conter informações que precisam ser amplamente

divulgadas, foi apresentado em forma de perguntas e respostas sobre a Aids (distribuído pela

Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba) e os alunos precisam responder sobre sua forma de

apresentação e conteúdo. Um dos exercícios prevê a produção de um texto, com um tema variado e a

preservação do mesmo gênero discursivo.

O aluno é convidado a refletir sobre outro texto presente no dia-a-dia, o ingresso de um show (há

uma foto no livro). A partir de poucas frases curtas e aparentemente soltas, o livro desenvolve,

através dos exercícios, a construção de significado para a leitura desse gênero. Primeiramente,

pergunta sobre as informações que são facilmente localizadas pelo aluno, como data, hora, local e na

seqüência, investiga quem se interessaria por esse show, que características esse texto tem

(igualdades e diferenças com outros textos) tanto na forma quanto no conteúdo, a começar pelo título

do evento “Platéia Livre”, e até propõe uma discussão sobre as músicas da banda.  
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c) Leitura de obra artística – apresentação de um texto não verbal com breve biografia e

comentários. Os exercícios, aqui propostos, também têm o título de O texto em foco – conteúdo e

forma.

O termo leitura, nesta parte, não se restringe à leitura de palavras, quebra o paradigma conhecido por

alguns alunos e pode ser desenvolvida e incrementada permitindo que o observador consiga uma

série de informações e significados enriquecendo seus conhecimentos. Mesmo não claramente

intencional, a interpretação de cada obra (quadro, escultura) passa pelo conhecimento que cada

indivíduo tem.  

A obra de arte no material didático proporciona um conhecimento sobre a história que pode ser lida e

reproduzida, numa interação entre linguagens, desenvolvendo a crítica e a estética. O maior desafio

para a realização dessa leitura é desvendar o acordo tácito entre autor e leitor. O aluno precisa,

através de cores, formas e espaço, traçar o caminho de volta que o artista fez para que haja a

compreensão da arte, numa perfeita interação. “A leitura tem de um lado o autor e sua

intencionalidade, e de outro, o leitor e sua aceitabilidade.” (Andrade, 1995, p. 52).

d) Produção oral – atividades que propõem a exposição do aluno oralmente, quase sempre

vinculada a uma produção escrita.

Iniciaremos nossa análise a partir de um exercício da unidade dois, o qual solicita que os alunos se

organizem em grupo e busquem informações sobre um esporte radical, preparem uma apresentação

de acordo com um roteiro proposto. A seção Produção Escrita tomará essa atividade para solicitação

do registro no caderno. 

Mesmo com sugestões variadas de atividade em outras unidades como dramatização, entrevista,

paródia de música, coleta de informações e apresentação aos colegas, sempre com a discussão em

grupo previamente, a reflexão sobre a linguagem oral recai apenas no aspecto formal da língua

(repetição, palavras cortadas, pausas, hesitação, sotaque). Em nenhuma proposta dessa seção, o aluno

é convidado a identificar os componentes que fazem parte da situação comunicativa, as

características pessoais dos interlocutores (personalidade, interesses, crenças, modos e emoções) e de

seu grupo social (classe social, grupo étnico, sexo, idade, ocupação, educação, entre outros) (Fávero,

Andrade, Aquino, 2000. p. 55), como é postura comum na próxima seção, intitulada Produção

Escrita. 
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As atividades para desenvolvimento da linguagem oral requerem recursos com aparelhos de áudio,

melhor ainda se for áudio-visual, para analisar (gravar e reproduzir) as produções dos alunos,

efetuando comparações em vários momentos, inclusive com textos orais que circulam nos mais

variados contextos sociais.  

A maioria das escolas nem sempre disponibiliza esses recursos físicos para as aulas, mas mesmo que

o fizessem, não há no material didático, propostas efetivas de trabalho para gravações e análise da

fala, na realidade, nem sequer fazem parte do planejamento escolar. Não é ousadia afirmar que o

ensino de linguagem oral ainda não faz parte da cultura educacional do EF em nosso país.

Segundo ainda Fávero, Andrade e Aquino (2000, p. 74), o estabelecimento das relações entre a

linguagem oral e escrita depende das condições de produção que possibilitam a efetivação de um

evento comunicativo e são distintas em cada modalidade, como se pode constatar no esquema a

seguir:

Quadro II

Fala Escrita

Interação face a face Interação   à   distância  
(espaço-temporal)

Planejamento simultâneo ou qua se
simultâneo à produção

Planejamento anterior à produção

Criação   coletiva:   administrada passo a
passo

Criação individual

Impossibilidade de apagamento Possibilidade de revisão

Sem condições de consulta a ou tros textos  Livre consulta

A reformulação pode ser promo vida tanto
pelo falante como pelo interlocutor

 A reformulação é promovida ape nas
pelo escritor

Acesso imediato às reações do interlocutor Sem possibilidade de acesso ime diato
O falante pode processar o texto,
redirecionando-o a partir das rea ções do
interlocutor

O escritor pode processar o texto a partir
das possíveis reações do leitor

O texto mostra todo o seu pro cesso de criação O texto tende a esconder o seu processo
de criação, mostrando apenas o
resultado

Infelizmente, nenhuma dessas considerações teóricas consta no livro analisado, e se não houver uma

efetiva contribuição do professor, os alunos podem simplesmente cumprir a tarefa solicitada sem
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perceber a distinção das duas modalidades (oral e escrita) de forma reflexiva.
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e) Produção escrita

Para os PCN (1998), o ensino de produção de textos deve levar em conta suas condições (finalidade,

especificidade do gênero, lugares preferenciais de circulação e interlocutor); procedimentos de

elaboração (estabelecimento de tema, levantamento de idéias e dados, planejamento, rascunho e

revisão para chegar a uma versão final) e elementos discursivos e lingüísticos que englobam coesão,

coerência, forma, estilo e conteúdo do que será redigido. 

O livro naturalmente não faz todos esses levantamentos para cada proposta, mas algumas delas

aparecem e são trabalhadas na busca de propiciar uma atividade discursiva através dos gêneros. 

Ao longo do livro, as propostas fornecem subsídios para contextualizar a situação de produção,

caracterizando os interlocutores e o tema a ser desenvolvido. Na unidade seis, por exemplo, muitas

considerações são feitas a partir do tema cinema. Para cada texto, o livro propõe questões de

interpretação e fornece esclarecimento de algumas expressões, inclusive storyboard (A Loira

Fantasma é apresentado na íntegra). Nessa mesma unidade, depois de variadas leituras, o aluno

recebe a tarefa de escrever sua opinião sobre um filme de sua preferência como se fosse uma resenha

crítica publicada em um jornal.  

g) Leitura complementar

Os variados textos apresentados aqui (quadrinhos / poema / artigos de revista / tira / charge / música /

artigo de opinião em prosa) completam a seção anterior por já apresentar outras fontes sem depender

da procura do aluno. A atividade fica por conta da leitura e nenhuma atividade de compreensão ou

debate é promovida. Seu objetivo também é o de proporcionar outras possibilidades de textos para o

aluno, pois este nem sempre tem acesso fácil a materiais além do livro utilizado na escola.   

Observa-se ainda que o aluno pode contar com um suporte metalingüístico no final do livro, um

glossário que apresenta uma lista em ordem alfabética de termos utilizados no livro de maneira clara

e objetiva. Não há contextualização desses termos, mas, com certeza, é de grande ajuda por

apresentar o significado lexical e, às vezes, listar alguns sinônimos. 

Como já dito anteriormente, as referências bibliográficas deste exemplar têm uma curiosidade, a

quantidade de livros contemplados nesta seção é de apenas 10, entre as 85 obras consultadas pelas
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autoras. O restante é composto por sites (que representam a maioria); revistas (de variados tipos,

como por exemplo: IstoÉ, Veja, Família Cristã, Recreio, Atrevida); jornais (Folha de S.Paulo, O

Estado de S.Paulo, Gazeta do Povo, O Globo), além de filmes e CD. Cremos que o objetivo dessa

escolha seja uma forma de apresentar uma atividade interacional, buscando uma forma dialogal no

material didático. 

Concordamos que o livro cumpre seu papel quanto ao letramento dos alunos, conforme sua proposta,

considerando a variedade de gêneros discursivos com que o aluno toma contato no decorrer de todo o

livro. A forma como a leitura e a interpretação são  valorizadas, contextualizando a gramática, sem

impor regras, acaba promovendo os aspectos discursivos dos textos. Cabe lembrar que a resenha do

PNLD elogia a seleção textual dos livros que discutem o conteúdo e a forma e trazem o trabalho com

gêneros para a sala de aula, a partir de contextos sociais de uso. 

3.3 Linguagem Nova

Há décadas, os autores Faraco e Moura produzem materiais didáticos, e a “gênese” da atual obra se

localiza em 1980, com Comunicação e Expressão em Língua Portuguesa. Na época, Comunicação e

Expressão era o próprio nome da disciplina e o livro refletia as diretrizes educacionais e os

conhecimentos teóricos sobre linguagem. A primeira edição com o novo título (1999) trouxe

inovação no conteúdo, com uma grande variedade de textos, e no projeto gráfico com o intuito de

despertar o interesse dos alunos, uma questão pertinente nos debates sobre material didático na

tentativa de diminuir o fracasso escolar e as desistências. Já existia a preocupação, conforme

percebemos na entrevista com os autores, em inserir a LP no universo de outras linguagens e daí a

importância que a coleção dá ao estudo das linguagens não verbais. 

O livro é da editora Ática, com 2ª edição e 2ª impressão em 2006 e está organizado em quatorze

unidades, com oito ou nove seções cada e, na parte final, uma unidade denominada Atividades

propõe trabalhos extra com jornais, rádio, televisão e internet. Vejamos a organização das unidades:

a) Ponto de Partida

Cada unidade apresenta uma imagem logo no início (obra de arte, fotos, capas de revistas, desenhos e

charges). Em seguida, há o um pensamento de uma personalidade, como Voltaire, Manuel Bandeira,

Vilanova Artigas, entre outros e a proposição de questões, na seqüência, com o título Ponto de

Partida. Na unidade oito, ainda, observamos três parágrafos explicativos sobre a cultura hip hop.
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Quando nos referimos a um ponto de partida, temos a idéia de algo introdutório, que está apenas

principiando, mas não é exatamente isso que temos nessa seção. Os questionários propõem

discussões sobre determinados assuntos para os quais nem sempre os alunos têm prontas respostas,

exigindo pesquisas prévias ou atividades extras. Se, em sala de aula, o professor apenas realizar uma

atividade de localização das informações, no texto não-verbal ou nos comentários escritos, estará

desperdiçando um rico material de variadas épocas e culturas, como por exemplo, na unidade 6, onde

dois encartes do filme O Pagador de Promessas são mostrados, um que foi exibido no Brasil e outro

no Japão. Para que esse conhecimento seja significativo para o aluno, é preciso exibir o filme,

contextualizar o período histórico de sua produção, compreender sua exibição em outro país,

comparar o cinema brasileiro daquele período com atual e, principalmente, se possível for, analisar a

linguagem cinematográfica, diferenciando-a de outras. Esse seria um bom “pretexto” para o estudo

da linguagem oral e escrita.    

Atividades como essa demandam tempo em aula, recursos técnicos da escola e uma boa preparação

de aula e, como o livro não as sugere claramente, é muito provável que os alunos respondam o que se

pede para cumprir uma exigência, sem compreender o conteúdo propriamente estudado e, sequer, o

objetivo da tarefa.
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b) Texto 1

Aqui aparecem textos em prosa e poesia, alguns curtos como Meu povo, meu poema, de Ferreira

Goulart com apenas quinze versos e outros mais densos como O retrato oval de Edgard Allan Poe,

com cinco páginas. Os textos refletem basicamente a literatura nacional e estrangeira, com temas

variados que muito contribuem para o desenvolvimento social do aluno. 

O Estudo do texto trabalha interpretação, solicitando a opinião do aluno e localização das

informações, transcrição e criação de estruturas lingüísticas. Questões gramaticais também aparecem

aqui, de uma maneira mais contextualizada que a seção Gramática, como veremos a seguir. Vários

termos são adotados sem uma prévia explicação, alguns, com certeza já foram estudados em séries

anteriores, mas fica aos cuidados do docente a definição ou explicação para que o aluno possa

desenvolver as tarefas solicitadas. 

O Vocabulário compõe essa seção também, propondo a consulta ao dicionário em vários exercícios

com a preocupação clara de desenvolver o conhecimento lexical do aluno. Há momentos, em

algumas unidades, em que são colocados glossários à parte trazendo uma breve explicação sobre uma

palavra ou expressão utilizada no texto e que poderia causar dificuldade de compreensão. O livro

apresenta explicações de expressões que causam dúvidas no dia-a-dia, como a diferença de “ao

encontro / de encontro” e de expressões populares como “pela hora da morte”. No texto O Boi de

guia de Cora Coralina, aparece uma questão sobre o português falado no meio rural e esta solicita a

reescrita de seis orações empregando o português padrão, mas mantendo o sentido original.  

Ainda em relação às expressões retiradas dos textos estudados, contamos com um estudo de figuras

de linguagem com breves definições e exercícios de localização em orações e elaboração de outras.

O exercício 2 da primeira unidade é um exemplo de metonímia, e, a partir da oração “O cavalo [...]

parava certo nos fregueses.”, solicita-se a localização da figura em outras frases. O negrito e itálico,

destacando a expressão a ser observada pelos alunos e a definição de metonímia que foi expressa em

um quadro colorido logo acima do exercício, fornecem as respostas quase prontas, estimulando

realmente, apenas a localização, sequer é proposto um exercício para reprodução do que o aluno

aprendeu.

c) Texto 2

Esta seção apresenta, na sua maioria, textos curtos que consistem em letras de músicas e poemas,
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raros são os textos em prosa. Uma ou duas questões são propostas e em algumas unidades contamos

com Ponto de vista (comentários) que promovem discussões e debates sobre o assunto. 

Na entrevista, os autores comentaram sobre o trabalho com gêneros discursivos que busca subsidiar o

trabalho do professor, a fim de garantir um bom desempenho do aluno a partir dessa proposta.

Questões como: “Com que finalidade cada autor emprega essa linguagem?” e “Em relação à forma,

que diferenças você pode notar entre os textos 1 e 2?” (Faraco e Moura, 2006, p. 184 e 209)

estimulam a reflexão do aluno quanto ao uso da linguagem de um determinado texto.

Não podemos deixar de observar que o trabalho com gêneros discursivos fica um pouco sob

orientação do docente, pois a participação e discussão com colegas de classe, ou seja, a manipulação

do texto pelo aluno é solicitada, mas sem o apoio de um subsídio, um retorno efetivo que diga que

tipo de descoberta ele tem que fazer e aonde chegar com ela. Podemos exemplificar com a questão

feita sobre Saudosa Maloca de Adoniran Barbosa, na unidade 7: “Esse texto foi escrito em versos,

para ser cantado. Qual é o nível de linguagem empregado pelo autor?” (p. 115) e nos perguntar –

com certeza o aluno também o faria – o que exatamente temos que descobrir no texto, será sobre o

dialeto do “caipira”, sobre a linguagem popular, erros gramaticais ou tem a ver com versos para

cantar (diferentes dos que são apenas para ler?), ou ainda, tudo isso junto. Caso o aluno não chegue a

essas considerações ou o docente não intermedeie, pode-se perder a proposta de trabalho com

gêneros discursivos na 7ª série.

d) Texto 3

Esta seção não aparece em todas as unidades. Os textos nela presentes são acompanhados por

questões na atividade intitulada Ponto de Vista e, como o próprio nome diz, busca fazer com que o

aluno exponha sua opinião sobre determinado assunto do texto, sempre propondo uma comparação

com outros textos da unidade ou solicitando uma explicação. Na unidade dez, por exemplo, a partir

de uma notícia publicada na Folha de S.Paulo em 2001, sobre a inclusão de deficientes físicos nas

escolas públicas, os alunos devem justificar seus pontos de vista sobre o assunto do texto lido e o

professor, por sua vez, deve organizar um debate para troca de opiniões. A questão não deixa claro se

os alunos devem registrar por escrito o que discutiram oralmente, cabe, então, ao professor orientar a

condução da atividade. 

e) Gramática
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Diferentemente do estudo proposto na seção texto 1, aqui a gramática é tomada de uma forma

bastante intensa. Muitos são os momentos em que ela aparece emoldurada por suas regras e de forma

descontextualizada na unidade. Consta na unidade 8, em quadros sombreados de vermelho com letras

em negrito, afirmações sobre a morfologia e sintática, “Interessa à morfologia saber a classe

gramatical de uma palavra” e “Interessa à sintaxe a função sintática que uma palavra exerce na frase”

(Faraco e Moura, 2006, pp.134,135). Podemos perceber, com esses exemplos, a ênfase que a

gramática normativa ganha no livro. A classificação da morfologia e da sintaxe tem presença

constante em quase todas as unidades. Vejamos o exercício 1 da unidade oito: “Faça a análise

morfológica da palavra jardim. Em seguida, identifique sua função sintática em cada uma das

frases:” (p.135). De uma maneira constante, os exercícios privilegiam a localização, a indicação ou a

colocação de objetos, predicativos, além de análises da transitividade dos verbos. Vejamos mais um

exercício (na mesma página): “Escolha um substantivo do texto 2. Escreva três frases com ele: na

primeira, esse substantivo deve exercer a função sintática de núcleo do sujeito; na segunda, núcleo do

objeto direto; e, na terceira, núcleo do predicativo do sujeito.”.

Ressaltamos que dos quatro livros analisados, Linguagem Nova é o único que trabalha com a flexão

dos verbos em 2ª pessoa do singular e plural (tu/vós), em vários tempos e modos. Quadros com a

conjugação de um determinado verbo e sua derivação aparecem, por exemplo, nas páginas 162 a 166

ao mostrar a formação do imperativo.  É certo que os exercícios trazem textos que demonstram o uso

do imperativo, como em uma receita culinária, mas a sistematização traz uma memorização das

regras para a simples reprodução em avaliações, desconfigurando um ensino significativo e

motivador. 

A análise do PNLD alerta para um estudo da gramática sem vínculo com o texto lido na unidade e

que os “os conhecimentos lingüísticos aí estudados são predominantemente focados no sistema da

língua” (PNLD, 2005, p. 95). O livro Linguagem Nova segue, portanto, na mão contrária da proposta

curricular que valoriza a gramática em função das necessidades dos alunos para desenvolver

atividades de produção, leitura e escuta de textos. Em resposta à questão relativa à gramática, na

entrevista os autores disseram que prevêem que a compreensão da língua e seus mecanismos se dão

através do fornecimento de elementos para o aluno construir os conceitos metalingüísticos e isso

garantirá a reflexão sobre eles.

f) Redação - produção e leitura
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Esta seção tem o objetivo de fazer o aluno escrever, então, define rapidamente como se dá o texto em

questão, depois sugere a produção e, por último, propõe a leitura de seu texto para alguns colegas ou

para a classe toda e, às vezes, propõe a leitura do texto do colega. 

Ao descrever um determinado “tipo” de texto, relaciona-o com o da unidade e faz perguntas para o

aluno pensar sobre o assunto. Colocamos “tipo” porque é o que mais está presente, como a descrição

física e psicológica das personagens que marcam uma narração e o levantamento de argumentos em

uma dissertação, e na unidade 10 faz um levantamento comparativo dos três tipos (narração,

dissertação e descrição). Há presença de alguns gêneros discursivos também, como uma matéria

jornalística e um texto de opinião; todavia, as propostas estão mais relacionadas ao conteúdo sem se

ater ao estilo e à forma composicional. 

Há momentos em que a atividade proposta é exclusivamente oral. Duas afirmativas são colocadas

(unidade 8, p. 136) e os alunos devem opinar sobre elas com mediação do professor. Mais uma vez,

não contamos com as informações sobre a situação real de produção, quando muito os alunos têm um

texto para tomar como base e reproduzir outro de forma semelhante.

Assim também, sem questionar a situação de criação e recepção, dá-se a proposta da produção, que

se preocupa mais em contar como a redação pode ser realizada em sala, em grupo ou individual, com

ou sem fotos, com ou sem entrevistas, e etc., do que fornecer situações reais e características dos

interlocutores. 

A leitura de redação prevê que o aluno troque experiências com os colegas, receba sugestões e faça

críticas sobre o texto alheio ou, por vezes, seu próprio texto.  Em outras palavras, a correção das

produções fica sob responsabilidade dos próprios alunos nas atividades desta seção. A sugestão é que

as produções, após a reescrita, sejam publicadas no jornal da escola ou expostas no mural da classe,

servindo como mais uma fonte de leitura diferenciada para os alunos. 

Conta-nos a experiência que nem todos os alunos conseguem fazer críticas pertinentes ao seu texto e

tampouco ao texto do colega por não dominarem todos os conhecimentos lingüísticos que uma

correção exige. Em outros momentos, apontar defeitos pode gerar constrangimento entre colegas.

Nesse sentido, criar situações que possam aumentar a responsabilidade e a criticidade do aluno é

válido, porém a correção não pode ficar somente a critério dos alunos. Mesmo que o professor
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participe desse processo, não cremos que seja uma correção pontual. Quando o aluno vê traços

sublinhando seu texto, sabe que ali foi detectado um erro; entretanto, não compreende o que errou e,

muitas vezes, não consegue fazer melhor. Por isso, julgamos que a correção do professor deva

ocorrer, especialmente, em produções dos alunos que serão expostas. Essas correções não devem se

limitar a apontar os erros, mas sim mostrar uma possibilidade de refacção com menos problemas de

produção textual. 

g) Divirta-se

Composta por quadrinhos e cartum, esta seção promove apenas a leitura de textos que apresentam

um estilo diferenciado, sem nenhuma questão sobre o texto. A mistura de palavras e imagens pode

gerar discussões de grande relevância pelo tipo de assunto abordado, como por exemplo, o cotidiano

das pessoas com muito humor. A charge é pouco encontrada no livro, aliás, esta não é comum em

materiais didáticos. Justamente pelo caráter satírico pode, por um lado, ser positiva quanto ao

levantamento de opiniões de assuntos polêmicos, em especial os referentes à política. Em alguns

casos, porém, a charge pode ser vista de maneira negativa, pois ao trabalhar com caricaturas (sua

principal característica) e desenhos com traços exagerados de alguma coisa geram mal-entendidos e

pode produzir o sentimento de preconceito, assunto extremamente evitado pelos autores em resposta

aos critérios de avaliação do PNLD. Um tipo de charge encontrada no livro é de Luís Fernando

Veríssimo e tem como tema a relação familiar, uma situação corriqueira de aumento de mesada numa

conversa entre pai e filho. Sendo assim, o aluno tem a possibilidade de conhecer uma charge sem

que situações constrangedoras sejam despertadas. 

h) Sugestões de atividades complementares

Esta seção é composta por uma fusão de atividades que envolvem pesquisas em variadas fontes e

apresentação dos alunos de expressões escritas e orais para uma determinada audiência. Para cada

unidade, a tarefa que o aluno deve realizar é bastante complexa e depende de recursos que nem

sempre estão disponíveis com facilidade na escola. Vejamos alguns exemplos:

A unidade seis traz como tema o cinema brasileiro e os alunos devem assistir aos dois filmes

referidos, um de Gianfrancesco Guarnieri (Eles não usam black–tie) e outro de Dias Gomes (O

pagador de promessas), com a organização de seções pelos próprios alunos. A partir daí, eles são

estimulados a montar uma peça de teatro com base em um dos filmes, trabalho que deve envolver
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todos os alunos das 7ª séries da escola, sob orientação do professor de LP em conjunto com outros

professores, o de Educação Artística e o de História, especialmente. É sugerido também que os

alunos promovam um debate na escola (uma mesa-redonda) com pessoas, inclusive de fora do

ambiente escolar, que gostem e queiram discutir sobre os filmes.

Assistir aos filmes é fácil se os recursos tecnológicos estiverem disponíveis, mas montar uma peça de

teatro e promover debates já não são tarefas tão fáceis assim. Constatamos que não há, em momento

algum, nem no decorrer da unidade, orientações de como ou para que fazer essas atividades. Para

apresentar uma peça de teatro, o grupo de alunos deverá escrevê-la primeiramente, para depois

ensaiar; quanto ao debate, os alunos participantes deverão analisar profundamente o filme, porém o

livro apresenta apenas dois textos escritos (fragmentos dos originais) e questões de interpretação nas

seções anteriores relativas a essa atividade. Seria uma excelente oportunidade para o livro trabalhar

com gêneros que envolvem o cinema, teatro e debate e desenvolver situações concretas de adequação

da linguagem para cada um.   

Outro exemplo de atividade que não apresenta um contexto específico para produção e nem define

com clareza seu objetivo está relacionado a uma pesquisa sobre os homens das cavernas e

Pré-história. Em seguida, o aluno deve redigir um texto como se fosse para ser publicado em um

livro de História. O aluno pode levantar várias perguntas sobre a linguagem adequada para a

realização dessa tarefa, primeiramente como escrever para um livro de História, e segundo lugar para

quem escrever. O sucesso dessas atividades, se é que elas se tornarão reais, dependerá da pesquisa e

do trabalho do professor ou dos professores envolvidos na proposta. 

Acreditamos que, as atividades sugeridas nesta seção não são facilmente realizáveis em uma escola

pública, uma vez que os alunos encontrarão dúvidas que não serão respondidas no material didático

adotado. 

i) Atividades com jornal, rádio, televisão e internet

Com o objetivo de mostrar a importância de estar bem informado no mundo atual que muda a cada

instante, e participar ativamente das decisões que cabem aos cidadãos de um país democrático

(apresentação feita pelos autores), esta seção traz seis atividades que trabalham com textos de mesmo

gênero discursivo em diferentes veículos de comunicação, explorando vários aspectos lingüísticos. 

Uma das atividades propostas sugere o acompanhamento de uma mesma notícia em três veículos de
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comunicação (jornal, TV e rádio) e o desenrolar dos fatos nos dias subseqüentes. O objetivo, na

verdade, é discutir a parcialidade da notícia e, para tanto, os alunos devem observar o layout da

página inicial de um jornal, realizar a leitura da manchete e do conteúdo da notícia. Em um trabalho

extraclasse, os alunos necessitam verificar como os fatos dessa notícia foram abordados em dois

telejornais e em dois noticiários no rádio. O registro deve ser feito por escrito, em grupo e levado a

um debate, onde os alunos devem expor suas conclusões. 

As outras atividades desta seção seguem a mesma estrutura de apresentação de textos e proposição de

exercícios com gêneros discursivos variados, como: cartas do leitor (atividades 2 e 3), cartum

(atividade 4), charge (atividade 5) e fato e opinião (atividade 6). Como na atividade descrita no

parágrafo anterior, essas também não delimitam situações concretas de produção para a produção dos

alunos. As primeiras páginas de um jornal e a home page de sites aparecem para o aluno como

suporte para os textos que deverão ser analisados e mais uma vez, o livro valoriza a leitura de textos

não-verbais, assim como foi reforçado pelos autores, Faraco e Moura, na entrevista. Isso possibilita a

compreensão não apenas do conteúdo, mas também do estilo do texto.

Essas atividades estão de acordo com as propostas nos PCN (1998, p.89), que afirma: “A presença

crescente dos meios de comunicação na vida cotidiana coloca, para a sociedade em geral e para a

escola em particular, a tarefa de educar crianças e jovens para a recepção dos meios.”. O material

apresentado nesta seção é bastante pertinente para o trabalho com diferentes mídias, procurando

estimular a leitura e mostrar sua necessidade e importância, além de possibilitar o desenvolvimento

do valor crítico no aluno. 

Podemos avaliar que Linguagem Nova traz para o ensino de LP a noção de gêneros discursivos nas

propostas de leitura e em algumas atividades referentes a exercícios de interpretação de texto e

análise lingüística. Quanto à gramática, consideramos que o livro remete ao ensino tradicional,

valorizando os aspectos normativos da língua. 

3.4 ALP Novo: Análise, Linguagem e Pensamento

A capa do livro enfatiza a sigla, com letras grandes em destaque, tornando o nome conhecido apenas

por ela. Em uma primeira leitura, podemos considerar que o nome do livro, escrito por extenso, seja

direcionado para o aluno, ou melhor, seja a representação do que os estudos podem proporcionar para
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o seu desenvolvimento. Contudo, na entrevista realizada com a autora, foi-nos revelado que esse

título foi endereçado ao docente, trazendo conceitos teóricos que embasaram a elaboração do

material: Análise de discurso, voltada para o estudo de Bakhtin, linguagem e pensamento a partir das

concepções e Piaget e Vygotsky para o ensino. Portanto, o objetivo principal do livro está no ensino

da linguagem, através da interação do aluno com o objeto de estudo e com o meio em que vive.

Passemos à análise do livro que é de autoria de Maria Fernandes Cócco e Marco Antônio Hailer, com

publicação da FTD em 2000, a fim de descobrirmos mais sobre a proposta de ensino. Contém cinco

unidades e cada uma é dividida em três seções: Leituras (com textos, exercícios de entendimento,

marcas textuais, produção escrita, oral e extraverbal e, em alguns momentos, intertextualidade),

Análise e Reflexão Lingüística (trechos de textos, teoria gramatical e exercícios) e Vivência e

Construção (com textos, questões de reflexão e produção escrita e oral). Vejamos:

a) Leituras

A quantidade de textos varia de três a cinco em cada unidade que passam por clássicos da literatura,

poesia, letras de música e chegam até a panfleto de propaganda. Em entrevista, a autora justifica a

grande diversidade de textos, acreditando na pedagogia de projetos, uma metodologia de ensino que

permite o efetivo trabalho com gêneros discursivos, uma vez que coloca o aluno em contato com

textos que circulam em contextos reais. Ela explica que a educação deve ser vista como um projeto,

mais que um processo, porque quando o aluno apreende o significado do texto num contexto social,

amplia o conhecimento de sua existência e pode propor coisas novas.  

Quem espera que um livro de português seja um grande conjunto de textos literários e exercícios

gramaticais, talvez, estranhe a primeira leitura do material que, logo na unidade 1, traz obras de arte,

Monalisa de Leonardo da Vinci e Retrato de Anna Zborowska de Amedeo Modigliani, com

pequenos textos explicativos. As telas têm a mesma temática (rosto e colo de mulher), porém criadas

em época e com estilos diferentes. A comparação das duas imagens é inerente aos olhos, mesmo que

o leitor, à primeira vista, não tenha consciência disso. Os autores buscam com essa comparação um

recurso didático. A principal função é integrar os textos, considerar suas semelhanças e diferenças,

ou em outras palavras, mostrar que existe um diálogo entre eles. Inclusive uma das perguntas a

respeito dos quadros é como o aluno imagina que seria uma possível conversa entre essas duas

mulheres, se um dia se encontrassem. Mais do que instigar imaginação e criatividade, a intenção é

trabalhar um dos sete critérios centrados no leitor: intertextualidade (Beaugrande & Dressler, 1981).  
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Caminhando pelas páginas seguintes, encontramos mais duas obras de arte A Persistência da

Memória de Salvador Dali e Guernica de Pablo Picasso. Estas também são comparadas a outras duas

obras, a primeira com o poema Relógio de Oswald de Andrade, e a segunda, com dois textos

explicativos sobre o bombardeio de 1937 na cidade basca. O exercício de perceber o que há em

comum entre textos verbais e não verbais, entre uma imagem e palavras, não é fácil num primeiro

momento. No entanto, fazer associações, ou seja, perceber o intertexto, é fazer disso uma prática

natural e espontânea que extrapola o material didático, e o mundo integrado que o cerca passa a ter

mais sentido, ser mais compreensível.  

O estranhamento do aluno, citado no parágrafo anterior, aos poucos vai se transformando em prazer

pela leitura, principalmente quando outros textos não verbais vão surgindo, como as tirinhas, que

além de promover análise de diferentes formas lingüísticas, desperta o humor. Os desenhos que

ilustram todos os textos, que aparentemente servem apenas para dar colorido às páginas, na verdade,

representam mais um texto não verbal que auxilia na construção de sentido e compreensão dos textos

verbais da unidade.

O mais relevante desta seção é o caráter interdisciplinar que o livro traz, principalmente relativos à

História e à Geografia. Com a justificativa de ampliar o vocabulário, textos sobre o Império Romano

e Feudalismo tomam conta da unidade três e a Guerra do Contestado na unidade cinco. A leitura para

localização de informação, também na unidade três, traz um mapa antigo e outro atual para

comparação das transformações territoriais. O trabalho interdisciplinar requer uma dedicação extra

do docente em pesquisas para que ele possa ter certo domínio do assunto tratado, que nem sempre

representa sua especialidade. Esse método de trabalhar conteúdos torna a aprendizagem mais rica e

estruturada proporcionando um conhecimento mais completo, tão importante e necessário na

sociedade atual, tecnológica e globalizada. A interdisciplinaridade rompe os paradigmas que o aluno

traz de que as disciplinas não se tangenciam e muito menos que se entrelaçam, como se fosse um

quebra-cabeça desmontado. 

Isso possibilita que os textos estejam em constante relação uns com os outros, em alguns momentos

de maneira explícita, fazendo referência a textos produzidos em outros períodos da História. Outros

textos estão relacionados de maneira mais implícita e a intertextualidade não é facilmente percebida.

Essa inter-relação ajuda a construir os sentidos e a interpretar o texto de maneira dialogal. Por não

fazer parte do cotidiano do jovem, quer por uma questão de gosto, quer pela falta de oportunidade
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cultural e/ou financeira, é comum os adolescentes ignorarem obras consagradas de literatura nacional

e mundial, canções que não tocam em suas emissoras prediletas. Sendo assim, o diálogo entre textos

mostrado no livro analisado é uma forma de ampliar a visão do aluno sobre o assunto. É uma

oportunidade de (re)significação e (re)construção da leitura somada à experiência de vida.   

Reconstrução dos sentidos do texto

Essa subdivisão está contemplada após cada texto da unidade e propõe exercícios de observação,

opinião e crítica dos alunos com perguntas abertas que, muitas vezes, também exigem comparação.

Vejamos a questão 3, na página 113, sobre o texto Homenagem ao Malandro de Chico Buarque de

Holanda: “Na sua opinião, a quem o autor compara o malandro quando menciona que ele pode se

candidatar a ‘malandro federal’?” A comparação pode aparecer, imediatamente, a candidatos

políticos e cabe, nesta hora, a intervenção do docente para mediar a discussão que pode percorrer

alguns caminhos, dependendo da vivência do grupo. Candidatura não é o único tema em questão

nesse texto, os primeiros versos da música aparecem com cifras para violão e a musicalidade passa a

ser então o foco de estudo. Esse “multi” olhar de textos gera um trabalho com gêneros, possibilitando

a circulação de informações em situações diárias. Uma pergunta parece-nos pertinente sobre os

gêneros. Um texto, como uma propaganda, é o mesmo quando circula em situação social e quando é

instrumento de ensino em sala de aula? O texto é o mesmo, mas podemos considerar que o gênero

mudou, uma vez que os seus interlocutores e sua finalidade são diferenciados. Com certeza, quando

Chico Buarque compôs essa música, não tinha como objetivo específico que ela fosse um texto para

análise de alunos de 7ª série, em LP. Em meio didático, o sucesso do reconhecimento dos gêneros

pelo aluno depende da condução de aula pelo docente, a partir do livro que não explicita claramente

essa diferença, mas fornece condições para o trabalho.  

O estudo de vocabulário também está presente nessa “subseção” para ajudar a ler o texto e ampliar o

conhecimento geral do aluno, principalmente a leitura daquelas palavras que não são mais utilizadas

na linguagem coloquial dos jovens. As questões aqui propostas também levam ao estudo de gêneros

discursivos. Quando um anúncio de venda de imóvel, como se fosse um panfleto distribuído nos

faróis da cidade, torna-se objeto de estudo (gênero escolar), a finalidade do texto e os papéis

assumidos pelos interlocutores, assim como os tipos de letras, cores, layout (estilo) e frases

pertinentes a esse tipo de texto são exemplos de investigação, bastante condizentes com o título,

Reconstrução do sentido, fazendo menção aos conceitos de se pensar a leitura numa perspectiva

lingüística atual. 
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Marcas textuais

Esta subdivisão está presente uma vez na unidade e aborda vários aspectos, desde reflexão sobre as

figuras ou palavras, expressões populares, vocabulário de uma época passada e linguagem coloquial,

até itens gramaticais. Por exemplo, no texto Incidente em Antares, as questões sugerem reflexão

sobre o dialeto gaúcho e expressões utilizadas nessa região. No texto Tentação, os exercícios são

sobre o uso de pronomes e de tempos verbais (retirar exemplos de verbos no pretérito imperfeito e no

pretérito perfeito). Já no texto Os melhores contos de Moacyr Scliar, a interrogação fica por conta

dos travessões que aparecem com funções diferentes.

b) Análise e Reflexão Lingüística 

Esta seção objetiva o trabalho com a gramática que, por um lado, recebe o tratamento de

contextualização e, por outro, uma carga de classificação e definição de termos. O assunto a ser

estudado é informado logo no início, acompanhado por exercícios a partir de textos pequenos ou

trechos, e as regras estão após um exercício, como se exigissem uma tentativa do aluno antes da

explicação teórica. Primeiro, o aluno tem que praticar (experimentação sem preocupação com o erro)

e, posteriormente, “descobrir” se o que fez estava certo ou não. “Descobrir” talvez não seja a ação

propriamente realizada pelo aluno, quem sabe “aceitação” seja mais condizente com a sua situação,

quando se depara com regras, tabelas, negritos e “decoreba”.  

O PNLD afirma: “identifica-se um excesso de abordagem normativa ou uma redução da análise à

classificação das estruturas.” (2005) e a autora, em entrevista, comenta que quando visita as escolas

de todo o país que adotaram o livro, os professores solicitam essa forma de abordar a gramática, pois

funciona como parâmetros para seguir as aulas. Cócco ainda constatou que não é tarefa fácil elaborar

um livro que atenda às novas concepções da linguagem e que seja “consumível” pelos professores,

responsáveis pela decisão da compra do material para a escola.   

Diante disso, o mais acertado foi colocar as regras e contextualizá-las, sugerir questões com

exemplos do próprio texto para que o aluno não memorize apenas a regra, e sim que possa verificar

uma situação real de uso.  

Não podemos deixar de observar como um aspecto positivo o tipo de exercício presente, em especial,
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nesta seção, que mais uma vez fornece novas fontes de leitura e promove desenvolvimento de

raciocínio lógico-comparativo em situações motivadoras. Destacamos os primeiros exercícios

presentes na unidade 2 sobre concordância nominal e, neles,  o aluno precisa montar quebra-cabeças

e interpretar desenhos (qual das figuras não pertence ao conjunto), para adiante perceber que um

texto é a combinação de palavras e, quando não estão perfeitamente combinadas, causam

incompreensão de significado. Inclusive para ilustrar essa falha de comunicação, o texto As três

laranjas mágicas de Neil Philip é apresentado com incorreções de concordância e, naturalmente,

cabe aos alunos transformá-lo em um texto respeitando as regras. 

Quando o assunto é tempo verbal, alguns trechos de textos aparecem com um símbolo geométrico no

lugar dos verbos e um quadro com os devidos verbos é apresentado para o aluno realizar um

“complete a lacuna”. Nesse caso, há explicitamente uma questão em que o aluno deve expressar o

raciocínio utilizado para associar os verbos (cada grupo com um tempo diferente) ao restante do

texto, no intuito de fazer sentido e obter a coerência. Nas questões sobre tempo verbal, sem

nomeá-los, os exercícios vão induzindo o aluno a perceber que verbos foram usados para indicar uma

ação num passado já concluído, quais verbos dependeriam de uma condição para se realizar, e assim

por diante. Nessa mesma linha, encontramos um exercício que solicita o tempo verbal que exprime

cada situação em uma comparação de textos verbais com não verbais (desenhos que ilustram uma

parte do escrito). Nesse caso, além dos tempos verbais, os alunos necessitam relacionar as linguagens

presentes nos textos. Sem exceção, o livro preza a classificação dos termos somente depois dos

exercícios exploratórios, se assim podemos denominá-los. 

Mesmo abordando a gramática normativa, o hiato entre a classificação e a contextualização é

minimizado no livro, que busca promover exercícios que trazem um primeiro contato com o assunto

a ser estudado, antes mesmo da exposição das regras, um estudo experimental. Ademais, o conteúdo

gramatical, sendo retirado de textos que circulam em nosso cotidiano, valida seu uso e seu estudo. 

c) Vivência e Construção

Mais leituras são propostas nesta seção só que seus objetivos são diferentes dos textos de Leituras,

porque não se preocupam com o conteúdo da história ou com a forma como foi escrito

especificamente, mas sim em propiciar etapas para compreensão das estruturas lingüísticas dos textos

e de produção de novos textos. Utilizando o próprio termo do livro, trata-se de uma investigação.

Uma forma enriquecedora para o trabalho em sala de aula, apresentada pelo livro ALP, consiste em

uma história resumida de como as tipologias (variedades de textos) se comportavam em tempos
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remotos e como os textos foram se transformando ao longo do tempo. A unidade um é composta

pelas narrativas de humor com uma contextualização cronológica, até mesmo com menção das

sátiras e comédias populares da Antigüidade. Atende, assim, a um dos aspectos que caracterizam o

processo de interlocução, previstos nos princípios organizadores do conteúdo de ensino dos PCN

(1998), que se refere justamente, à historicidade da linguagem e da língua. Se temos a oportunidade

de conhecer a mudança ocorrida nos textos com o passar do tempo, temos, da mesma maneira, a

oportunidade de reconhecer a evolução (ou não) da sociedade, do modo de agir, de pensar e de se

comportar que reflete e é refratada pela linguagem. Com isso, o trabalho com gêneros discursivos

fica bastante evidenciado nesta seção, pois cada unidade expõe um tema e os textos apresentam

semelhanças de conteúdo, composição e estilo. Vejamos um exemplo:

O tema da terceira unidade é a pesquisa escolar. Logo de início, os alunos têm três situações para

resolver, precisam agrupar-se e pesquisar sobre as tarefas propostas. Mas, como pesquisar? Mesmo

de maneira implícita, com certeza, essa é a pergunta do aluno, que pode ser solucionada com a leitura

de dois parágrafos sobre o assunto. A partir da proposição de um tema “Como viviam as pessoas na

Idade Média?”, o aluno deve seguir algumas etapas que, sucintamente, compreendem consultas

(sumários de livros, internet), leituras (textos, livros e ilustrações) e elaboração de respostas, roteiro

de pesquisa e redação final do trabalho. É, certamente, uma atividade que vai além dos limites da

sala, como várias propostas do livro que se configuram como mini-projetos de estudo, envolvendo a

interação de vários gêneros textuais sobre um determinado tema que circulam em diferenciados

veículos, e ainda promove um trabalho interdisciplinar, como já discutido anteriormente, sempre

presente nesse material. 

A última unidade é inteiramente dedicada à História em Quadrinhos, com um texto que

contextualiza, brevemente, seu surgimento e vários outros com histórias e tirinhas para investigação.

As questões são formuladas no sentido de fornecer subsídios para a realização da leitura, uma vez

que a compreensão extrapola as próprias palavras. A intenção é de que se perceba o estilo próprio

desse texto, características comuns de uma narrativa contada por meio de desenhos e que ganha

especificidades a cada história. São exemplos de perguntas nesta seção: “para quem são escritas essas

histórias?” ou “para que servem os balões?” ou ainda “o que representa a repetição da palavra DEZ

no segundo quadrinho e por que tem aquele tipo de letra?”. A partir dessas análises, o aluno

conquista uma nova visão do gênero quadrinhos ou tirinhas e eles passam a significar mais que

apenas entretenimento.
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Há o momento de criação e o aluno terá que produzir uma história em quadrinhos. Para tanto, como

tarefa número um, ele deverá pesquisar, em bancas de jornal ou bibliotecas, nomes de personagens

famosos, de revistas e de autores para exposição da descoberta em classe e, posteriormente, a própria

produção a partir dos dados obtidos.

Outro gênero escolar que consta no livro é o resumo. Há dois tipos de resumos, um em prosa com

divisão em parágrafos e outro em forma de esquema. Em Investigação, o aluno deve responder às

questões pertinentes aos tipos apresentados e tirar suas próprias conclusões. Sem considerações

prévias, mais uma vez, fica a cargo do docente a tarefa de explicar o que é e como fazer um resumo.  

O ALP reconhece a importância de orientar o aluno para a produção de texto porque favorece o

caminho para realização dessa tarefa, com um roteiro de perguntas com sugestões sobre o tema e a

forma por meio da qual a escrita deve ser produzida. Há vários momentos de produção propostos

pelo livro, alguns mais simples e em Produção Textual, no final de cada unidade, é solicitada uma

criação mais complexa, como a produção de um livro de narrativas de humor, um relato de

experiência científica e até a elaboração de um seminário científico. Os PCN (1998) afirmam que

uma redação deve levar em consideração as condições de produção, procedimentos de elaboração,

mecanismos discursivos de coerência e coesão, marcas de segmentação, utilização de recursos

gráficos e utilização de padrões em função do projeto textual e das condições de produção.  

As orientações para a escrita funcionam como um projeto, se pensarmos nas pesquisas que o aluno

deve fazer em ambientes escolares e fora dele, consultas a sites e livros, entrevistas com familiares.

Assim como o PNLD bem observou, essas orientações visam fornecer condições de produção ao

aluno e informações sobre os interlocutores, o suporte e os meios de circulação para que a noção de

gênero seja constitutiva do texto produzido e o aluno tenha consciência de seu aprendizado sob esse

aspecto. 

Quanto à proposta de produção oral, as pesquisas e projetos funcionam conforme a produção escrita,

privilegiando a leitura em forma de jogral e seminário. Esse estudo acaba por ser a leitura (quer com

o texto em mãos ou memorizado) de um texto escrito previamente. Mais uma vez não encontramos

as características específicas da linguagem oral, tendo que nos satisfazer, segundo a proposta do

livro, apenas com um breve exercício de transformar um texto escrito em texto falado, sem as

devidas alterações, como se isso já fosse suficiente para abarcar o ensino de linguagem oral. 
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O PNLD considera excessiva a quantidade de gramática estudada no livro e que ao aluno cabe o

papel de observar de maneira passiva as regras impostas. Nossa opinião diante da análise, é de que há

uma sistematização da gramática, em muitos momentos com a classificação e definição de termos,

porém os aspectos gramaticais aparecem de forma contextualizada, sugerindo questões quanto à

finalidade e intenção do proposto. 

O livro ALP procura estabelecer relações entre o indivíduo e o mundo que o cerca, preocupando-se

com o desenvolvimento da capacidade discursiva do aluno e proporcionando uma grande diversidade

de gêneros, tanto na escolha dos textos presentes no livro, como nas propostas dos exercícios.  

3.5 O que há em comum?

No decorrer da análise, percebemos algumas características semelhantes nos materiais analisados,

tanto em conteúdos, como na metodologia. 

Com exceção do ALP, logo na apresentação, encontramos um texto que pode ser classificado como

uma carta cujo destinatário é o aluno, “Caro estudante”, utilizando as próprias palavras do texto e

assinada pelos autores. Carta é uma forma concreta de uso da leitura/escrita com função social, como

define Bezerra (2005) e, Silva (1997) afirma que o gênero carta apresenta alguns elementos comuns;

contudo, sua grande variedade de tipos de comunicação, com diferentes campos de atividade e

funções, permite uma classificação em subgêneros. O texto de apresentação pode ser classificado

como pertencente ao gênero carta e subgênero carta ao leitor. Embora não tenha sido publicada em

um jornal ou revista, os interlocutores (alunos e autores) não se conhecem pessoalmente, sendo seu

conteúdo de domínio público e caráter aberto. 

A função da apresentação é explicar os objetivos que levaram à elaboração do livro e sobre as

atividades a serem desenvolvidas e, com isso, estabelece-se um diálogo entre os interlocutores. Eles

tornam-se, assim, parceiros da comunicação. A resposta dos alunos não é simultânea como se

estivessem participando de uma conversa ou de um debate, mas cada aluno, ao ler o texto,

interpretará o conteúdo e responderá de alguma forma, muitas vezes, sem emitir uma única palavra.

A seqüência dialogal do texto é evidenciada pelo tipo de discurso usado. Mesmo sendo um texto

escrito, tem marcas de oralidade, como no terceiro parágrafo de Português para Todos, a expressão:

“Mas, veja bem!”, que chama a atenção do leitor e se aproxima dele, como se fizesse parte de seu

mundo, gerando uma interação (idéia expressa duas vezes no texto) entre os participantes do texto.

De maneira proposital, os autores utilizam uma linguagem clara e objetiva na tentativa de convidar o
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leitor a participar das atividades propostas, trazendo à tona as qualidades de um indivíduo

participativo socialmente. Temos, portanto, uma convergência de teorias envolvidas em apenas um

trecho do texto, a ação de linguagem vista de maneira sócio-interacional, ligada à ideologia de

indivíduos socialmente ativos, que corresponde, não coincidentemente, ao primeiro objetivo do EF

presente nos PCN: “que os alunos sejam capazes de compreender a cidadania como participação

social e política, assim como exercício de direitos e deveres, (...) adotando, no dia-a-dia, atitudes de

solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo

respeito” (PCN, 1998, p.7). A própria linguagem, escolha das palavras e termos, enfatiza a

necessidade de o aluno desenvolver habilidades para não ser passivo, apenas recebendo informações:

“sabemos que você não tem medo de novos desafios...” e “Esperamos com esse material possibilitar

a você aulas... que contribuam para a conquista da sua cidadania.” A carta é uma representação de

interação que ocorre dentro e fora do ambiente escolar. 

É incontestável que os recursos gráficos são excelentes apelos motivacionais. Os livros são

agradáveis de ver com suas ilustrações e cores que ajudam a trabalhar os conteúdos. Sem eles, talvez,

nenhum aluno teria prazer em estudar. O livro Linguagem Nova colore algumas páginas, além de

destacar importantes mensagens em vermelho, títulos em azul, negritos, itálicos. Assim também

fazem os outros, Rumo ao Letramento com menos cor e o ALP com intensa quantidade de desenhos e

recursos de títulos com letras diferentes e layout exclusivo da página. Também, o efeito que o livro

tem é diferenciado, pois no topo de cada página tem um colorido forte que é perceptível mesmo com

o livro fechado e, quando é folheado, as informações são mais fáceis de serem encontradas. A ênfase

dada ao colorido e às figuras presentes no livro fica sob a responsabilidade de Marco Hailer, que é

professor de Educação Artística, como nos contou Maria Fernandes Cócco, durante a entrevista. 

A finalidade extrapola o belo e cai no campo da didática. A riqueza está na contribuição que as

imagens dão à leitura. Um detalhe não verbal no início de uma atividade promove a compreensão do

que é solicitado e a associação com exercícios do mesmo tipo em outros momentos. No Português

para Todos, por exemplo, os verbetes de dicionário são dispostos em um retângulo com margens

pontilhadas e, no canto esquerdo, um dos pontinhos fica dentro de uma lupa, objeto que serve para

ampliar o tamanho de objetos, fazendo referência, no livro, à ampliação de conhecimentos; no

Linguagem Nova, ao iniciar a produção de texto, um pequeno desenho de dois lutadores dispostos a

duelar indica um grande desafio.   

Quanto ao conteúdo, propriamente dito, temos que destacar o trabalho com conectores. Em alguns

momentos eles são classificados quanto ao tipo (com exceção do livro Rumo ao Letramento), porém
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não importa muito para o desenvolvimento discursivo do aluno se o termo em questão é um advérbio

ou conjunção, muito menos que nome eles têm. Conhecer a função de um conector e saber utilizá-lo

em um texto é mais significativo no processo de aprendizagem que apenas saber identificá-lo num

texto como conjunção, preposição, advérbio ou qualquer outro rótulo convencionalmente adotado.

Os livros abordam o trabalho com conectores, especialmente o livro Língua Portuguesa: Rumo ao

Letramento que descreve uma visão discursiva da língua, possibilitando uma análise de seus itens no

uso efetivo, pois o leitor busca no interior do texto uma lógica que se dá através de sua articulação, e,

quanto mais as expressões de ligação estiverem elaboradas, melhor será a interação com o texto.

Importante é a compreensão da função de um conector no texto, seja para expressar causalidade,

conseqüência, oposição ou qualquer outra relação entre termos, idéias e assuntos. 

Exemplificaremos com algumas propostas de exercícios, como em Rumo ao Letramento (p. 11):

“Releia o trecho abaixo e reescreva-o sem usar os conectores grifados. Depois analise qual escrita

ficou melhor.” Faz referência à palavra que, utilizada para dar sentido à leitura numa análise, nesse

caso, limitada à semântica sem preocupação com a  morfológica ou sintática dos termos.

Um segundo exercício sobre conectores, na mesma página, refere-se a cujo, mostrando, de maneira

bastante simplificada, como utilizá-lo nas modalidades do oral/escrito e formal/informal. Ao aluno

cabe observar um exemplo, compará-lo a duas frases que são mais utilizadas nas modalidades oral e

escrita e reescrever outras de maneira mais formal, utilizando cujo (a) (s). Estabelece-se, então, que

na linguagem oral, utiliza-se o padrão informal e na escrita, o formal. 

Os conectores voltam a ser trabalhados com freqüência no restante do livro. Também nos demais

livros, os exercícios propõem, na maioria, substituição e reescrita de trechos, analisando a relação

que os conectores estabelecem no contexto, como por exemplo, embora e apesar de, podendo ser

utilizados como sinônimos mesmo com suas especificidades. 

Em síntese, este capítulo discutiu alguns aspectos relevantes dos quatro livros analisados. Quanto à

modalidade oral da língua, o único livro que aborda a linguagem como conteúdo de estudo, conforme

a proposta de Schenewly e Dolz, é o Língua Portuguesa: Rumo ao Letramento (unidade 10). Os

outros apenas trazem atividades, mas não discutem a linguagem oral, não trabalham com as

diferenças das modalidades oral e escrita, não prevêem uma transcrição de um texto falado, nem tão

pouco a representação oral de um texto escrito. A maioria das propostas limita-se à leitura em voz

alta do texto escrito. 
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As atividades nos livros analisados, quanto à linguagem oral, limitam-se à leitura em voz alta,

dramatizações e eventos proporcionados pelo próprio ambiente escolar. Falta, nesse sentido, um

material adequado, que relacione, de forma contextualizada, a linguagem oral como objeto de ensino

em cada unidade. Se em algum trabalho forem utilizados recursos audiovisuais em sala de aula, a

escolha será dos docentes, sem indicação do material didático. 

Constatamos que a gramática tem um tratamento especial nos livros que procuram explicar o

conteúdo sem expor as regras desnecessariamente, ou seja, os exercícios trazem elementos do

próprio texto da unidade. O livro Língua Portuguesa: Rumo ao Letramento é o melhor exemplo de

contextualização do conteúdo gramatical se comparado aos outros que analisamos neste capítulo. O

ensino com propósito de desenvolver a capacidade lingüística tem trazido oportunidades para os

alunos reconhecerem seu cotidiano através de sua própria língua. Podemos confirmar essa

característica nas respostas dos autores que muito se preocupam em “destradicionalizar” esse estudo.

Nas entrevistas que foram realizadas pessoalmente, foi unânime a repulsa pela apresentação das

regras gramaticais para um simples conhecimento sem aplicação efetiva nos textos orais e escritos. 

As resenhas do PNLD também comentam que há um excesso de normas gramaticais expostas em

alguns materiais, como é o caso, em nossa opinião, do livro Linguagem Nova. Os outros três livros

buscam tratar os elementos descritivos da língua em situações contextualizadas, mesmo apresentando

regras e estruturas formais em alguns momentos. O livro Língua Portuguesa: Rumo ao Letramento,

em nosso entender é o livro que melhor expõe os conteúdos gramaticais de maneira discursiva,

apoiando o ensino nos gêneros discursivos. Quanto aos textos, para o estudo de leitura e

interpretação, consideramos que os quatro livros apresentam boa seleção numa abordagem discursiva

da língua. Quanto à produção textual, os livros propõem atividades motivadoras; porém, faltam

esclarecimentos, muitas vezes, das condições efetivas para a produção.  
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Considerações finais

As reflexões críticas sobre as práticas de letramento nem sempre fizeram parte do ensino de LP como

procuramos ressaltar no breve histórico da educação brasileira apresentado no capítulo 1 desta

dissertação. A relevância da publicação dos PCN há quase dez anos consiste em levar as discussões

teóricas sobre a linguagem aos docentes de todo o país através dos órgãos oficiais de ensino. Os PCN

enfatizam a necessidade de tomar os gêneros orais e escritos como instrumento de ensino para os

terceiro e quarto ciclos do EF.  

A definição de gêneros (adotados nesta dissertação como gêneros discursivos) a partir das

concepções de alguns autores é apresentada no segundo capítulo e pôde-se constatar sua importância

quando utilizados em ambiente escolar pela relação que estabelece entre os aspectos da língua e sua

discursividade, em função das intenções comunicativas. No processo ensino/aprendizagem, quanto

maior o domínio do gênero, maior a capacidade comunicativa do aluno, por isso, a escola deve

promover a circulação de grande diversidade de gêneros.

O terceiro capítulo é composto pela análise da circulação de gêneros em livros didáticos. Procuramos

verificar como o material didático que chega às escolas públicas traz a noção de gêneros discursivos

orais e escritos para o desenvolvimento da capacidade leitora e de escrita do aluno, assim como, são

tratados os aspectos normativos da língua.

O trabalho com gêneros mais acentuado nos quatro livros apresenta-se na seleção de textos de

diferentes gêneros. O objetivo dos autores é trazer os textos que circulam nas variadas esferas sociais

para o meio escolar, por isso, os artigos de jornais e revistas, propaganda, sites estão presentes em

grande porcentagem. A preocupação com a diversidade faz com que os livros disponibilizem outras

fontes de pesquisa para o aluno entrar em contato (pela internet, em livros ou filmes), além dos textos

que o livro já oferece para leituras. Nesse sentido, consideramos que os livros proporcionam uma

oportunidade de trabalho com leitura de maneira discursiva, ou seja, desenvolvem a capacidade

leitora porque os exercícios de interpretação, com raras exceções, promovem reflexão sobre as

situações de produção e uso. 

Quanto à produção textual, não podemos deixar de observar que as atividades nem sempre se

apresentam de maneira contextualizada para o aluno desenvolver seu texto, principalmente quando

nos referimos à modalidade oral. A linguagem oral considerada como conteúdo, conforme



98

mencionado anteriormente, está contemplada apenas no livro Língua Portuguesa: Rumo ao

Letramento, mas mesmo assim, poucos são os momentos de exposição da situação de produção. Os

quatro livros propõem atividades que podem ser resumidas em leitura para os colegas de classe (em

voz alta) do texto apresentado na unidade estudada ou debates (geralmente em grupo) sobre um tema

polêmico. As produções oral e escrita caminham juntas nas unidades sem explicação das diferenças

que envolvem essas duas modalidades e os exercícios limitam-se, quase sempre, à escrita de uma

discussão ou exposição oral de um texto produzido pelo aluno.

Buscando responder às questões levantadas na introdução desta dissertação sobre a gramática

constante da Proposta Curricular de 1997, pudemos observar que a densidade do conteúdo é mantida

nos atuais livros que são adotados pela 7ª série, tanto nos aspectos descritivos quanto nos aspectos

normativos. Os exercícios são propostos de forma a fazer o aluno refletir sobre o uso das regras, pois

na grande maioria, contextualizam sua função e retiram exemplos do próprio texto.

Podemos concluir que um grande passo foi dado para o ensino discursivo de LP por parte dos órgãos

oficiais de ensino com a publicação dos PCN e por parte das editoras que publicam cada vez mais

livros didáticos tomando gêneros como conteúdo, inclusive atendendo às exigências de avaliação do

PNLD. Mas temos consciência de que muito ainda precisa ser feito para que os gêneros atinjam

maior abrangência nos livros e nos planejamentos escolares em busca de uma universalização da

educação. 

Referências Bibliográficas

ANDRADE, M. L. C. V. O. Leitura e interação: algumas considerações sobre a (re)construção do
sentido. In: APLL na SBPC, 1995, São Paulo. Revista Linha d'Água [nº Especial] APLL na SAPL,
1995. p. 51-55.

BAKHTIN, M.. /VOLOSHINOV, V. Marxismo e Filosofia da Linguagem. 13ª ed. São Paulo:
Hucitec, 2004. Título original: Marksizm i Filosofija jazyka, 1929.

_____________. A Estética da criação verbal. Introdução e tradução do russo: Paulo Bezerra. 4ª
edição. São Paulo: Martins Fontes, 2003. Título original: Estetika sloviésnova tvórtchesva, 1979. 



99

BATISTA, A. A. G.. Avaliação dos Livros Didáticos: para entender o Programa Nacional do Livro
Didático (PNLD). In: R.Rojo & A.A.G.Batista (orgs). Livro didático de língua portuguesa,
letramento e cultura da escrita. Campinas, SP: Mercado de Letras, 2003.

BAZERMAN, C. Gêneros textuais, tipificação e interação. A. P. Dionísio & J. C. Hoffnagel (org.);
J. C. Hoffnagel (tradução e adaptação); A. R. Vieira, [et al.] (revisão técnica). São Paulo: Cortez,
2005.

BEAUGRANDE, R-A, DRESSLER, W. Introduction to text Linguistic. Longman, 1981.

BEZERRA, M. A. Ensino de língua portuguesa e contextos teórico-metodológicos.  In:
DIONÍSIO,A. P. ; MACHADO, A. R. & BEZERRA, M. A. Gêneros textuais & ensino. 3. ed. Rio de
Janeiro: Lucerna, 2005.

BRANDÃO, H. H. N. Pragmática lingüística: delimitação e objetivos. In: MOSCA, L. (org).
Retóricas de ontem e de hoje. 2ª edição. São Paulo: Humanitas Editora/FFLCH/USP, 2001.

_____________. Texto, Gêneros do discurso e ensino. In: CHIAPPINI, L. Gênero do discurso na
escola: mito, conto, cordel, discurso político, divulgação científica. (Coleção aprender a ensinar com
textos; v.5). 3ª ed. São Paulo: Cortez, 2002.

BRASIL. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e
quarto ciclos do ensino fundamental: língua portuguesa/ Secretaria da Educação Fundamental –
Brasília: MEC/ SEF, 1998.

BRASIL. Ministério da Educação. Guia de livros didáticos - Programa Nacional do Livro Didático:
língua portuguesa / Ministério da Educação. - Brasília : MEC, 2005.

BRASIL. Ministério da Educação. Guia de livros didáticos - Programa Nacional do Livro Didático:
língua portuguesa / Ministério da Educação. - Brasília : MEC, 2008.

.



100

BRONCKART, J. P. Atividade de linguagem, textos e discursos. Por um interacionismo
sócio-discursivo. Tradução de Anna Rachel Machado e Péricles Cunha. São Paulo: Cortez, 1999.

CAGLIARI, L. C. Alfabetização e Lingüística. São Paulo: Scipione, 1989

CÓCCO, M. F., HAILER, M. A. ALP novo: análise, linguagem e pensamento. São Paulo: FTD,
2000.

COSTA, S. A Construção de “Títulos” em Gêneros Diversos: um processo discursivo polifônico e
plurissêmico. In: R. Rojo (orgs). A prática de Linguagem em sala de aula: praticando os PCNs. SP:
EDUC; Campinas: Mercado de Letras, 2000.

DASCAL, M. (org.) Fundamentos metodológicos da lingüística. Vol. 3 – Semântica. Campinas:
Editora do Autor, 1982.  

DOLZ, J. & SCHNEUWLY, B. Genres et progression en expression orale et écrite. Eléments de
réflexions à propos d'une expérience romande. Enjeux, 1996: 31-49. Gêneros e progressão em
expressão oral e escrita: Elementos para reflexões sobre uma experiência francófona. In: R. H. R.
Rojo & G. S. Cordeiro (orgs, trads) (2004) Gêneros Orais e Escritos na Escola. Tradução de
trabalhos de Bernard Schneuwly, Joaquim Dolz & colaboradores, pp. 41-70. Campinas: Mercado de
Letras, 1996.

DOLZ, J., NOVERRAZ, M., SCHNEUWLY, B. Gêneros e progressão em expressão oral e escrita:
Elementos para reflexões sobre uma experiência francófona. Tradução de ROJO, R.H.R. &
CORDEIRO, G..S. (orgs./trads.) Gêneros Orais e Escritos na Escola. Campinas: Mercado de Letras,
2004.

Educação e Conhecimento: a experiência dos que avançaram. – Brasília: UNESCO, 2004.

FARACO, C.E., MOURA, F.M. Linguagem Nova. São Paulo: Ática, 2002. 

FÁVERO, L. L., ANDRADE, M. L. C. V. O., AQUINO, Z. G.. O. Oralidade e escrita: perspectivas
para o ensino de língua materna. 2.ed. São Paulo: Cortez, 2000.

FINAU, R.A., CHANOSKI-GUSSO, A. M. Língua Portuguesa: rumo ao letramento – 7ª série: livro
do professor. Curitiba: Base, 2002.

FREIRE, P. A importância do ato de ler: em três artigos que se completam. São Paulo: Autores
Associados, 1989.

GARCIA, R. L. Novos olhares sobre a alfabetização. São Paulo, Cortez, 2001.

GRILLO, S. V. C., CARDOSO, F. M. As condições de produção/recepção dos gêneros discursivos
em atividades de leitura de livros didáticos de língua portuguesa do ensino fundamental. In: ROJO,
R.; BATISTA, A.A.G. (org.). Livro didático de língua portuguesa, letramento e cultura da escrita.
Campinas, SP: Mercado de Letras, 2003.

GUIMARÃES, E. Figuras de retórica e argumentação. In MOSCA, L. (org.). Retóricas de ontem e de
hoje. 2ª edição. São Paulo: Humanitas Editora/FFLCH/USP, 2001.

HOUAISS, A. e VILLAS, M. de S. Dicionário. Rio de Janeiro: Editora Objetiva, 2001.



101

KLEIMAN, A. (Org.). Os significados do letramento. Campinas - SP: Mercado das Letras, 1995. 

KOCH, I. V. Argumentação e Linguagem. São Paulo: Cortez, 1984.

_______, I. V. e TRAVAGLIA, L. A Coerência Textual. São Paulo: Contexto, 1991.

_______, I. V. A Coesão Textual. São Paulo: Contexto, 2000.

_______, I. V. A Introdução à Lingüística Textual: trajetória e grandes temas. São Paulo: Martins
Fontes, 2004.

MACHADO, A. R. O Diário de Leituras. São Paulo: Martins Fontes, 1998.

MACHADO, A. R. Os textos de alunos como índices para avaliação das capacidades de linguagem.
In: MARI, H; MACHADO, I; MELLO, R. (Org.). Análise do Discurso em perspectivas. Belo
Horizonte: NAD/FALE/UFMG, 2003, v. 1, p. 215-230.

MAINGUENEAU, D. Análise de textos de comunicação. Tradução de Cecília P. de Souza-e-Silva,
Décio Rocha. São Paulo: Cortez, 2001.

MARCUSCHI, L. A. Letramento e oralidade no contexto das práticas sociais e eventos
comunicativos. In: SIGNORINI, I Investigando a relação oral/escrito. Campinas, SP: Mercado de
Letras, 2000.

_______________. Da fala para a escrita: atividades de retextualização. 3.ed. São Paulo: Cortez,
2001.

_______________ . Gêneros textuais: definição e funcionalidade. In:  DIONÍSIO, A. P.;
MACHADO, A. R.; BEZERRA, M. A. Gêneros textuais & ensino. Rio de Janeiro: Lucerna, 2005.

MASCIA, M. A. A. Investigações Discursivas na Pós Modernidade: uma análise das relações de
poder-saber do discurso político educacional de língua estrangeira. Campinas, SP: Mercado de
Letras, São Paulo: Fapesp, 2002. 

MOSCA, L. Velhas e novas retóricas: convergências e desdobramentos. In MOSCA, Lineide (org.).
Retóricas de ontem e de hoje. 2ª edição. São Paulo: Humanitas Editora/FFLCH/USP, 2001.

PERRENOUD, P. Os desafios da avaliação no contexto dos ciclos da aprendizagem plurianuais. In:
PERRENOUD, P & THURLER, M. G. As Competências para ensinar no século XXI: A formação
dos professores e o desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed Editora, 2002.

PINTO, A. Ensino de língua portuguesa e contextos teórico-metodológicos. In: DIONÍSIO, A. P.;
Machado, A. R. & Bezerra, M. A. Gêneros textuais & ensino. Rio de Janeiro: Lucerna, 2005.

RIANI-COSTA, C. F. Linguagem & cartum... tá rindo de quê? Um mergulho nos salões de humor de
Piracicaba. Dissertação (Mestrado em Comunicação Social). 182 f. São Bernado do Campo:
Universidade Metodista de São Paulo, 2001. 

ROJO, R. H. R. (org.). A prática da linguagem em sala de aula: praticando os PCNs. São Paulo:
EDUC; Campinas: Mercado de Letras, 2000.

_______________. A Teoria dos Gêneros em Bakhtin: Construindo uma         perspectiva



102

enunciativa para o ensino de compreensão e produção de textos na         escola. In: B. Brait (org)
Estudos Enunciativos no Brasil: História e Perspectivas.          Campinas: Pontes, 2001. 

______________. Letramento escolar em três práticas: Perspectivas para a multivocalidade.. Revista
da ANPOLL, São Paulo: USP/Humanitas, v. 11, p. 235-262, 2001a.

___________________. Gêneros do Discurso e gêneros textuais: questões teóricas e aplicadas. In:
MEURER, J. L.; BONINI, A & MOTTA-ROTH, D (orgs.). Gêneros: Teorias, métodos e debates.
São Paulo: Parábola Editorial, 2005. (Língua[gem]; vol.14). p. 184-207.

ROMANELLI, O. História da educação no Brasil. 25ª ed. Petrópolis: Vozes, 2001.

SÃO PAULO (estado). Secretaria da Educação - Coordenadoria de Estudos e
Normas Pedagógicas. Proposta Curricular para o ensino de Língua Portuguesa: 1º grau. 5.ed. São
Paulo: SE/CENP, 1997.

SAVIANI, D. A nova lei da educação: trajetória, limites e perspectivas. Campinas: Editora Autores
Associados,1997.

___________. Escola e Democracia: teorias da educação, curvatura da vara, onze teses sobre
educação e política. 33.ª ed. revisada. Campinas: Autores Associados, 2000. 

SIGNORINI, I. Investigando a relação oral/escrito e as teorias do letramento (Apresentação). In:
SIGNORINI, I. (Org.). Investigando a relação oral/escrito e as teorias do letramento. Campinas:
Mercado de Letras, 2001.

SILVA, V. L. P. P. Variações tipológicas no gênero textual carta. In: KOCH, I. V. e BARROS, K. S.
M. (orgs.) Tópicos em lingüística de texto e análise da conversação. Natal: EDUFRN, 1997.

SOARES, M. Letramento: um tema em três gêneros. Belo Horizonte: Autêntica, 1998.

SOUZA, G. T. Introdução à teoria do enunciado concreto do círculo de
Bakhtin/Volochinov/Medvedev. São Paulo: Humanitas, 1999.

SOUZA, L. Gêneros jornalísticos no letramento escolar inicial. In: DIONISIO, A. P.; MACHADO,
A. R. & BEZERRA, M. A. Gêneros textuais & ensino. Rio de Janeiro: Lucerna, 2005.

TERRA, E. CAVALLETE, F. Português Paratodos. São Paulo: Scipione, 2002.

VYGOTSKY, L. S. (1934) Pensamento e linguagem. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1991b.

Documentos Eletrônicos

Koch, I. Lingüística textual e PCNs de língua portuguesa. Disponível em:
<http://www.unb.br/abralin/index>. Acesso em 28/09/2006.

Marcuschi, L.A. Exercícios de compreensão ou copiação nos manuais de ensino de língua?
Disponível em: <http://www.inep.gov/1996/periódicos/em_aberto_69.doc>. Acesso em 13/10/2006. 



103

http://www.mec.gov.br

http://cenp.edunet.sp.gov.br

http://www.inep.gov.br

http://www.mct.gov.br



104

ANEXO 1



105

Critérios de seleção dos livros didáticos

A tabela abaixo mostra a lista de livros didáticos mais escolhidos pelos professores, no estado de São

Paulo, para o ano letivo de 2006, referente ao Programa Nacional do Livro Didático – PNLD,

enviada por e-mail em 08 de junho de 2006, pela coordenadora dos Programas de Livros na SEE/SP,

Sra. Aidê Magalhães

LIVRO EDITORA Qtde
Coleção Palavras - Língua Portuguesa IBEP 7
Português Paratodos EDITORA SCIPIONE S.A. 7
A Palavra é Sua EDITORA SCIPIONE S.A. 7
Ler, Entender, Criar - Língua Portuguesa EDITORA ÁTICA S.A. 7
Linguagem Nova EDITORA ÁTICA S.A. 7
Linguagem - Criação E Interação SARAIVA 7
Português Linguagens ATUAL EDITORA LTDA 7
Entre Palavras - Edição Renovada EDITORA FTD S/A 7
Língua Portuguesa - Linguagens no Século XXI -
Coleção Vitória - Régia IBEP 7

Arte & Manhas da Linguagem EDITORA POSITIVO 7

Segue a relação dos livros adotados nas referidas escolas estaduais pertencentes à Diretoria
Centro-Oeste, conforme pesquisa pela Internet em 09 de junho de 2006. 

· Livros mais comprados para as escolas estaduais pela Diretoria Centro Oeste da cidade de
São Paulo/SP

1) Coleção Palavras - Língua Portuguesa - 5
- Alfredo Bresser
- Aristides de Castro
- Maria Antonieta D’Alckmin Basto
- Maria Ribeiro Guimarães Bueno, Profa.
- Reinaldo Ribeiro da Silva, Dr.

2) A Palavra é Sua - 4
- Alípio Andrade Serpa, Ten.
- Emiliano Augusto Cavalcanti de Albuquerque e Melo
- Fernão dias Paes
- Flávia Vizibeli Pirro, Profa.

3) Português Paratodos - 6
- Euclydes de Oliveira Figueiredo
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- Architiclino dos Santos, Prof.
- Ibrahim Nobre
- José de Alcântara Machado
- José Dias da Silva, Dr.
- José Monteiro Boanova, Prof.

4) Ler, Entender, Criar - Língua Portuguesa - 5
- Augusto do Amaral, Dep.
- Bernardo O’Higgins
- Calogeras, Min.
- Chiquinha Rodrigues, Dr.
- Thomazia Montoro

5) Linguagem Nova - 10
- Alcides Gonçalves Etchegoyen
- Anhanguera
- Cohab Raposo Tavares
- Eda Terezinha Chica Medeiros, Profa.
- Godofredo Furtado
- Jean Mermoz
- João XXIII (EMEF)
- Mário de Andrade
- Martim Francisco
- Pedro Fonseca, Prof.

6) LINGUAGEM - CRIAÇÃO E INTERAÇÃO - 1
- Guiomar Rocha Rinaldi, Profa.

7) PORTUGUÊS LINGUAGENS -2
- Romeu de Moraes
- Solano trindade

8) Entre Palavras - Edição Renovada - 4
- Adolfo Gordo, Sen.
- Daniel Paulo Verano Pontes, Prof.
- Espiridião Rosas, Mal.
- Ileusa Caetano da Silva, Profa.

9) Língua Portuguesa - Linguagens no Século XXI - Coleção Vitória-Régia - 3
- Amorim Lima, Des.
- Ana Rosa de Araújo, D.
- Deodoro da Fonseca, Mal.

10) Arte & Manhas da Linguagem - 3
- Álvaro Silva Braga, Gal.
- Brasil Japão
- Escola de Aplicação da FEU
·
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Livros adotados e não presentes na lista dos 10 mais comprados

1) ALP Novo – análise, linguagem e pensamento - 5
- Almeida Jr., Prof.
- Ennio Voss, Prof.
- Lapa
- Prof. Oswaldo Walder CL Prov- IPE 22
                                                     - Nogueira 27
                                                     - Jatobá  28
- Theodomiro Dias, Des.

2) Português – Texto e Voz - 3
- Anexa ao Educandário Dom Duarte
- Dilermendo Dias dos Santo
- Napoleão de Carvalho Freire, Prof.

3) Português – Leitura, produção e gramática - 2
- Aníbal Freire, Min.
- Escola do centro de reabilitação da AACD

4) Português na ponta do lápis e... da língua - 1
- Artur Whitaker, Des.

5) Leitura do mundo - 2
- Butantã Céu
- Daisy Amadio Fujiwara

6) Português – uma proposta para o letramento - 3
- João Carlos da Silva Borges, Prof.
- Samuel Klabin
- Teófilo Benedito Ottoni

7) Linguagem – Criação e interação - 1
- João XXIII

8) Tecendo Textos – ensino de LP através de projetos - 3
- Alípio Correa Neto
- Olavo Pezzotti, Prof.
- Roberto Mange, Prof.

9) Ler, aprender e criar – LP - 1
- Emygídio de Barros, Prof.

10) Lendo e interferindo -1
- Victor Oliva, Prof.

11) Português em outras palavras - 1
- Kyrillos,  Dr.
- Paulo Rossi, Prof.

12) Olhe a Língua! - 1
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- Maria Eugênia Martins, Profa.

13) Língua Portuguesa: Rumo ao Letramento - 1
- Alberto Torres
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Roteiro de Entrevista

1) Qual foi o objetivo específico da proposta do livro?

2) A LDB/96 e os PCN influenciaram na escolha dos temas e na proposta do livro?

3) A noção de gêneros discursivos (orais e escritos) para o ensino de Língua Portuguesa foi uma
preocupação na elaboração do livro?

4) Em sua opinião, qual é a melhor maneira de ensinar gramática para os alunos de 7ª série do
ensino fundamental?

5) E leitura e produção de texto?

6) Durante a elaboração do material, vocês tinham em mente qual seria o público-alvo do livro
(classe social, escola pública ou privada, faixa etária, formação dos professores)? E hoje, o
uso do livro corresponde a essas expectativas?

7) A avaliação dada pelo PNLD condiz com a proposta inicial do livro?
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Entrevistas realizadas com os autores dos livros analisados

Entrevista 1

Autora: Ângela Mari Chanoski-Gusso
Livro: Língua Portuguesa: Rumo ao Letramento   
Realizada por telefone em 03/08/2006

1) Qual foi o objetivo específico da proposta do livro?
O mercado não tinha material didático de acordo com a proposta curricular do Paraná, que já
conhecia por causa dos cursos de capacitação e formação de professores em que trabalhei durante
vários anos. Por isso elaborar um material que proporcionasse competência de leitura e escrita com
diversidade de textos era o grande desafio. Entendo que a oportunidade para participar plenamente
da sociedade em que vive, o aluno necessita ter consciência de conhecimentos pré-existentes e
desenvolver competências por meio de uso e reflexão sobre a língua.      

Como o próprio nome diz, buscamos o desenvolvimento discursivo dos alunos para levá-lo ao
letramento como forma de participação social. Não se pode desconsiderar  as discussões de
letramento realizadas na última década como forma de ensino de Língua Portuguesa.               

2) A LDB/96 e os PCN influenciaram na escolha dos temas e na proposta do livro?
Sim, por causa da interação. Os PCN representam a inovação do ensino de Língua Portuguesa que
tem como base teórica Bakhtin e estudo de gêneros discursivo.  Quando o aluno percebe que o livro
usado em sala de aula fala sua linguagem fora da escola e que o conteúdo visto pode ser levado para
sua vida cotidiana, ele freqüenta mais a escola e se dedica mais aos estudos porque ele mesmo
percebe sua importância. Isso é o uso social da língua. 

3) A noção de gêneros discursivos (orais e escritos) para o ensino de Língua Portuguesa foi uma
preocupação na elaboração do livro? 
As linguagens oral e escrita não são vistas como uma dicotomia, elas têm suas especificidades, são
sistemas que devem ser levados em consideração dentro das modalidades. O gênero oral deve ser
abordado no material didático, ele deve ser ensinado pela escola, apesar de ainda hoje ter professores
que não concordam com isso, acham que a fala não é conteúdo de ensino fundamental e médio. O
ensino precisa ser contínuo, por isso procuramos o máximo de atividade que desenvolvesse essas
habilidades e colocamos em todos os exemplares. 

4) Em sua opinião, qual é a melhor maneira de ensinar gramática para os alunos de 7ª série do
ensino fundamental?
Acreditamos e por isso colocamos no livro a gramática de reflexão e não de memorização, tanto que
em nenhum momento do livro demos conceitos ou definições. Não usamos tabela e nem propomos
análises de palavras ou frases isoladas, apenas dentro de um contexto. Os exercícios só expressam o
que é significativo para leitura e produção de texto. A gramática é uma ferramenta, não pode ser
desenvolvida como conteúdo, muito menos, do jeito que os tradicionalistas a desenvolviam nos
livros, com definições que o aluno não compreendia e reproduzia simplesmente em avaliações. 
5) E leitura e produção de texto?
O material didático precisava trabalhar com textos diferentes dos literários, mostrando outras
abordagens como textos para trazer lazer, instrucionais que até então não eram contemplados nos
livros. Muitas vezes vemos livros que não refletem a realidade, a vida das pessoas e isso não é
apropriado para o ensino, que precisa fazer sentido para o aluno, não se limitar ao ambiente escolar
apenas. 
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6) Durante a elaboração do material, vocês tinham em mente qual seria o público-alvo do livro
(classe social, escola pública ou privada, faixa etária, formação dos professores)? E hoje, o uso
do livro corresponde a essas expectativas?
Selecionar o tema perfil da clientela, diversidade, faixa etária com interesses diferentes e precisava
com diversidade de gêneros compatíveis com a vida cidadã. Como professora de Universidade,
propôs aos alunos de letras um laboratório durante a elaboração do livro. Os alunos mostravam
resistências a textos longos, por isso mesclamos o interesse com textos necessário (mais longos)
também. 

Quanto à produção de texto, o que faltava num material didático era a proposta de uma criação real,
ou seja, contextualizar o momento de criação, quem são os interlocutores do texto a ser escrito, onde
ele será escrito para que e que tipo de linguagem é a mais apropriada. 

7) A avaliação dada pelo PNLD condiz com a proposta inicial do livro?
Não achou muito justo, já que a obra não foi analisada como um todo. Teve a impressão que a
análise foi parcial, de acordo com uma amostragem.

A autora ainda comentou que quando a editora a convidou para escrever o material (juntamente com
a outra autora Rossana Aparecida Finau) não impôs nenhuma exigência, dando-lhes total liberdade
para a produção, por isso, considerou uma grande oportunidade de expressar o que realmente acredita
ser importante no ensino de Língua Portuguesa que é o ensino de gêneros discursivos

Entrevista 2

Autor: Ernani Terra
Livro: Português para Todos   
Realizada pessoalmente em São Paulo, em 04/08/2006

1) Qual foi o objetivo específico da proposta do livro?
Como o livro iria ser avaliado pelo PNLD, tentamos adequar o material didático às suas exigências,
como por exemplo, não colocar material de propaganda, mas que ao mesmo tempo atendesse as
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necessidades dos alunos da rede pública brasileira.  Sempre tivemos em mente, fazer um material que
valorizasse a pluralidade cultural. Para muitos, o livro usado em sala de aula é a única fonte de
conhecimento, e isso a gente nunca perdeu de vista. O livro precisa conter informações, além do
ensino específico de Língua Portuguesa.  

2) A LDB/96 e os PCN influenciaram na escolha dos temas e na proposta do livro?
Acho a proposta dos PCN muito interessante, mas o livro já trazia essas idéias antes dos PCN serem
publicados. Já conhecia as propostas pedagógicas da Espanha (motivadora dos nossos PCN), como
os temas transversais e o ensino de língua contextualizado. Já conhecia o material didático espanhol
e o pensamento de César Coll. 

3) A noção de gêneros discursivos (orais e escritos) para o ensino de Língua Portuguesa foi uma
preocupação na elaboração do livro? 
A coleção traz uma diversidade de gêneros, como letra de canção, fábula entre outros que são mais
tradicionais em material didático. Nossa preocupação era trazer para o ensino os textos que circulam
socialmente também, como cardápio, anúncio, receita, etc. não estão presentes os textos com
propagandas e nem bulas de remédio para a versão do livro que foi para análise do PNLD, pois eles
poderiam rejeitar alegando vínculo com um determinado produto ou remédio, além de que este
último não pode ser utilizado sem receituário médico (isso poderia ser mal interpretado pelos alunos)

Durante a entrevista, o autor Terra fez uma observação sobre outra versão dos livros, afirmando que
há uma coleção com o mesmo nome que é vendida pela editora para escolas particulares, também em
todo Brasil, e que não há limites tão rígidos quanto aos textos. Nesse sentido, Terra sente mais
liberdade de produzir para este público. Comentou sobre o humor, pois ficou sob sua
responsabilidade e que foi muito difícil selecionar textos, verbais e não verbais que não
desvendassem algum tipo de preconceito, pois faz parte característica do humor, trabalhar com algo
de minoria ou de engraçado de cada pessoa ou grupo. 

4) Em sua opinião, qual é a melhor maneira de ensinar gramática para os alunos de 7ª série do
ensino fundamental?
A gramática é uma ferramenta para entender o texto, não é um fim em si mesmo. È essencial que os
alunos tenham competência gramatical para serem leitores e produtores de texto. Entendo que o
ensino de gramática não é ter domínio de nomenclaturas e sim saber usá-la fazendo relações. 

2)
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5) E leitura e produção de texto?
Tornar os alunos competentes e isso é possível mostrando uma diversidade de gêneros. O livro
trabalha com isso, organizado por temas. É preciso trabalhar todos os elementos dos textos e trazer
para os alunos a intertextualidade e a interdisciplinaridade. 

6) Durante a elaboração do material, vocês tinham em mente qual seria o público-alvo do livro
(classe social, escola pública ou privada, faixa etária, formação dos professores)? E hoje, o uso
do livro corresponde a essas expectativas?
Antes de produzir o livro, fiz muitas leituras e fui juntando críticas dos professores quando
trabalhava na escola. A seleção de texto foi em função do grau de interesse da faixa etária. Quando o
livro foi indicado pelo PNLD, e adotado em todo o Brasil, ficou difícil agradar a todos, pois o grau
de interesse e de necessidade é muito variado. Hoje, viajo muito dando assessoria às escolas que
adotaram o livro. Converso com professores e alunos. Recebo críticas e elogios, mas minha principal
função junto aos professores é tirar dúvidas de como utilizar o livro da melhor maneira e solucionar
dúvidas de como trabalhar com alguns textos ou exercícios. Recebo informações, principalmente por
e-mail, que chegam a ser opostas, como por exemplo, algumas reivindicando que o livro conta com
pouca gramática e outros, reclamando do excesso. Quanto aos textos acontece a mesma coisa,
reclamam que os textos são longos e que deveríamos apresentá-los parcialmente, e outros elogiam a
presença da totalidade. 

7) A avaliação dada pelo PNLD condiz com a proposta inicial do livro?
Parcialmente, em linhas gerais sim, mas a impressão que tenho é que a análise foi feita por pessoas
diferentes e não apresenta homogeneidade de opinião. Eles avaliaram a coleção com excesso de
gramática, mas isso não ocorre em todas as unidades, não é verdade que o livro privilegia a
gramática. Há lições que tem mais gramática que outras e, também, há algumas em que nenhum
tópico gramatical é apresentado. Concordamos com a avaliação que fizeram sobre a oralidade, que se
apresenta de maneira insuficiente no livro, por isso uma nova edição do livro já foi feita buscando
atender às exigências desta avaliação, já está para revisão na editora. Pensamos nesta reedição, pois
sempre há algo para ser melhorado. 

Obs.: considero a proposta do PNLD muito positiva, ter um programa que avalia o material didático
que será distribuído para escolas públicas e trazer elementos para o julgamento dos professores antes
da adoção é inovador e contribui para o desenvolvimento do ensino. 

8) Qual o significado do nome do livro?

Vem atender a lei da educação de 96 e os PCN que propõem uma educação com responsabilidade
social para formar cidadãos participativos. O Português para Todos procura ser acessível quanto à
seleção de textos e despreza qualquer tipo de discriminação. 
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Entrevista 3

Autora: Maria Fernandes Cócco
Livro: ALP   
Realizada pessoalmente em São Paulo, em 10/08/2006

1) Qual foi o objetivo específico da proposta do livro?
O ALP já existe há bastante tempo, a primeira versão envolvia leitura e compreensão de texto de
forma conteudista com localização das respostas no próprio texto da unidade. Hoje o livro busca uma
situação real de leitura e produção, ou seja, a segunda versão está baseada no ensino a partir de
letramento do aluno. Pensando nos eixos de ensino, a versão mais antiga só trabalhava a visão
horizontal do texto, que implicava  na diversidade de tipos e hoje busca a visão vertical também
trabalhando com os aspectos discursivos, os gêneros do discurso. A possibilidade de propor projetos
sempre foi nossa expectativa, pois é com eles que o aluno tem a possibilidade de aprender e
reconhecer seu aprendizado na prática. O ALP propicia isso. 

2) A LDB/96 e os PCN influenciaram na escolha dos temas e na proposta do livro?
Não só, quando ainda estava em sala de aula, busquei meu aperfeiçoamento profissional e decidi ir
atrás de conhecimento na área educacional que ainda não era amplamente difundido no Brasil. Fiz
vários cursos fora do país com a equipe de Piaget na Europa e com a Emília Ferreiro na Argentina
(também aluna de estudos piagetianos). Estudei Vygotsky para compreender como se dá a
aprendizagem e recentemente os estudos na linha da análise do discurso francesa me ajudaram na
elaboração do material didático usando gêneros. Os parâmetros são uma conseqüência natural do
caminhar dos estudos no Brasil, é, na verdade, uma iniciativa válida, porém resultado de pesquisas e
estudos realizados por autores preocupados com o ensino de língua portuguesa. 

3) A noção de gêneros discursivos (orais e escritos) para o ensino de Língua Portuguesa foi uma
preocupação na elaboração do livro? 

Deve-se pensar que os textos orais e escritos se diferenciam nas características e estruturas, mas
pertencem ao mesmo sistema e exerce, no fundo a mesma função, que é a da comunicação. Admiro
muito a proposta que a equipe de Dolz e Schneuwly fizeram para transformar oralidade em conteúdo
e dividi-los nas séries de estudo. Não podemos simplesmente copiar o modelo (não daria certo no
Brasil), mas temos que aproveitar a experiência e adaptá-la à nossa realidade. Procuramos fornecer o
trabalho com gêneros orais no livro e trazer o máximo possível de variedade de maneira que os
textos fizessem sentido para o público em questão. 

4) Em sua opinião, qual é a melhor maneira de ensinar gramática para os alunos de 7ª série do
ensino fundamental?

A  primeira versão do ALP trazia a gramática de maneira assistemática com regras e definições de
acordo com as normas cultas. Assistemática porque não se relacionava a nenhum assunto do livro,
era  um estudo descontextualizado, ou seja, fora de um sistema global. Hoje, a gramática está de
forma sistemática em dois momentos:
1º) aproximação do aluno ao conteúdo – é o primeiro contato com o assunto, sem nomes, apenas para
tomar conhecimento do que será visto.
2º) apresentação do conteúdo e exercícios contextualizados. Buscamos não definir os conceitos sem
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mostrar o propósito do estudo, pois cada um tem sua função e isso fica claro porque o aluno visualiza
seus usos no texto e pode produzir a partir de exemplos.
A intenção de colocar a gramática em separado do texto, de forma contextualizada sempre, mas com
esclarecimento do que é para que serve, foi para proporcionar uma única fonte de consulta para o
professor e alunos também. Recebemos muitas sugestões e até reclamações de professores e alunos
que por não encontrar as regras no livro didático, precisam recorrer a manuais para compreender o
porquê daquele uso. 

5) E leitura e produção de texto?
Esse é o ponto alto de nosso material. Até quando recortamos a gramática, utilizamos leitura. O
aluno precisa ter contato com o máximo de textos possível e reconhecer seus diferentes gêneros. O
aluno precisa criar o hábito da leitura, por isso propomos bastante variedade para despertar esse
interesse. A seção de leitura, propriamente dita no livro, trazemos textos completos e de fontes
variadas, já em outras partes, o texto é colocado não integralmente até como uma forma de instigar a
curiosidade e fomentar a pesquisa do aluno. 

6) Durante a elaboração do material, vocês tinham em mente qual seria o público-alvo do livro
(classe social, escola pública ou privada, faixa etária, formação dos professores)? E hoje, o
uso do livro corresponde a essas expectativas?

A melhor forma de atingir o público alvo é adaptar a linguagem e isso só é possível com a
experiência. Tentamos associar nossa crença metodológica com expectativa dos professores e alunos
para um material didático. Na década de 80, produzimos matérias mais tradicionais para uma rede de
colégios religiosos e depois, mais recentemente, buscamos as novidades para o ensino público e
formação de professores. O ALP novo não foi nossa primeira experiência em criação e junto a isso,
somam-se anos de trabalho em sala de aula. Hoje em dia, somos chamados para comentar o livro em
escolas do Brasil todo e o retorno é bastante satisfatório. Acho que atendemos às expectativas de
maneira geral.

7) A avaliação dada pelo PNLD condiz com a proposta inicial do livro?
Eu concordo com a avaliação do livro. Os pareceristas resenham o ALP como ele realmente é. A
questão não é se a avaliação está coerente ou não. A questão é se o que eles esperam de um material
é o mais adequado para o ensino de língua portuguesa, ou, se é viável. 
Considero a proposta do PNLD um grande avanço para nossa educação e para garantir que nosso
livro chegue às escolas, fizemos algumas modificações (apenas aquelas que consideramos
apropriadas) para a nova edição.

8) Qual o significado do nome do livro?
Representa os estudos que envolveram sua criação. A contribuição dos mestres Piaget, Vygotsky e
Emília Ferreira para o letramento e todos os outros na análise do discurso (Bakhtin e seus estudiosos)
fizeram do ALP um material amplo e que desenvolve a nosso ver, uma proposta para transformar
alunos competentes em leitura e escrita. 
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Entrevista 4

Autora: Floriana Cavallete
Livro: Português para Todos   
Realizada pessoalmente em São Paulo, em 18/08/2006

1) Qual foi o objetivo específico da proposta do livro?
Transmitir o ensino através de uma metodologia que envolvesse leitura e produção. Os textos
escolhidos para compor o livro proporcionam uma experiência necessária para o estudo.

2) A LDB/96 e os PCN influenciaram na escolha dos temas e na proposta do livro?
Foram a base de tudo. A lei e o parâmetro representam inovação educacional, novos pressupostos e,
na verdade, expõem um pouco do que os professores que buscavam as novas tendências educacionais
já faziam em sala de aula. Já o PNLD, em minha opinião, é limitador, pois não autoriza alguns textos
por acreditar que podem influenciar negativamente o aluno e não concordo com isso. Os gêneros de
propaganda e uma bula de remédio, por exemplo, não puderam entrar no livro. Parece-me que nem
sempre o PNLD dialoga com os PCN e como nosso livro, através da editora, participa da avaliação
do PNLD, reformulamos o livro e, isso nos limitou um pouco quanto o estudo de gêneros. Nosso
material que é destinado às escolas privadas tem maior variedade de textos e gêneros e permite maior
flexibilidade. 

3) A noção de gêneros discursivos (orais e escritos) para o ensino de Língua Portuguesa foi uma
preocupação na elaboração do livro? 

Sem dúvida. A inclusão da seção exercitando a crítica foi justamente para desenvolver no aluno a
consciência dos gêneros. Essa consciência se dá a partir da crítica, ou seja, ler o que escreveu,
comentar sobre a escrita e ter a possibilidade de reescrever. Isso serve para leitura também e reflete
nos gêneros orais. O mais relevante é trazer situações reais de uso e comentar especificidades dos
textos, tanto orais como escritos, pois a escola tem que formar cidadãos e afastar os alunos do seu
dia-a-dia. 

4) Em sua opinião, qual é a melhor maneira de ensinar gramática para os alunos de 7ª série do
ensino fundamental?

A gramática tem que ser vista como uma ferramenta e não exatamente como um conteúdo. Os
aspectos importantes da gramática devem ser retirados do texto e trabalhados à parte. A gramática
serve, sim, para dar sentido ao texto e aí temos o grande nó do ensino de português porque os alunos
devem perceber o uso dos tópicos gramaticais em seus próprios textos e corrigi-los, se necessários.
As ações e progressões dependem das variadas tentativas e o aluno deve refazer um texto até ficar
bom. A gramática é o temor do aluno quanto à nota, as transgressões à norma culta significam
resultados negativos nas avaliações. Se a nota ficasse em segundo plano e fosse valorizada a real
aprendizagem, a escola e, consequentemente, os alunos lucrariam muito. 

5) E leitura e produção de texto?
É uma maneira de dinamizar as aulas. Os textos (se bem selecionados) é a hora de conquistar o aluno
para o estudo. Por isso, optamos por textos na íntegra. A seleção de textos ficou sob minha
responsabilidade na elaboração do livro e minha experiência de anos em sala de aula ajudou muito. A
proposta de projetos que o livro traz é a melhor forma de desenvolver as habilidades de leitura e
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escrita. O aluno pratica a leitura e depois reproduz o que aprendeu. Não é uma receita pronta que
apresenta resultados imediatos, sendo o método que apresenta desenvolvimento para tornar alunos
fluentes. O professor tem a responsabilidade de mostrar que a leitura não se restringe ao texto ou ao
livro, que a leitura vai além e proporciona a leitura do mundo. É uma forma de pesquisa e de trocas
de experiências e, consequentemente, desenvolvimento de cada um de nós. O livro didático tem que
oferecer mais do que os alunos consomem entre eles em seus relacionamentos particulares, por isso a
leitura é de total importância em sala de aula. Quando a leitura torna-se crítica, a produção segue o
mesmo caminho. 

6) Durante a elaboração do material, vocês tinham em mente qual seria o público-alvo do livro
(classe social, escola pública ou privada, faixa etária, formação dos professores)? E hoje, o
uso do livro corresponde a essas expectativas?

A experiência que o Ernani e eu tínhamos de sala de aula que se juntou a do professor Nicola fez
com que nosso livro fosse abrangente para a maior parte do país. Hoje, quando vamos às escolas,
temos um bom retorno do nosso trabalho. Algumas assessorias pedagógicas contribuíram no delinear
do perfil dos alunos de cada estado/cidade e hoje recebemos elogios dos professores e dos alunos.
Creio que isso seja uma resposta às expectativas iniciais. 

7) A avaliação dada pelo PNLD condiz com a proposta inicial do livro?
O PNLD avaliou que a gramática colocada no livro foi excessiva. Nas escolas que visito (que adotam
o material e solicitam nossa presença para debates e palestras) dizem o contrário. Os professores
querem (não estou questionando se é bom ou ruim) mais exercícios gramaticais. Isso se deve, talvez,
porque ainda não temos professores que consigam trabalhar textos sem o apoio da gramática. Ainda,
infelizmente, não falamos uma só língua em todo o Brasil e essa diferença de falas e escritas não é
sanada no material didático. É impossível agradar “gregos e troianos” nesse sentido. 

Sem dúvida, o PNLD nos mostrou falhas que estamos recuperando nas novas edições, mas nossa
proposta de ensino não foi totalmente compreendida. Creio que eles trabalham por amostragem e os
comentários são apropriados para uma parte do livro e não para outra.  

Entrevista 5

Autora: Carlos Alberto Faraco e Francisco Marto de Moura
Livro: Linguagem Nova   
Realizada por e-mail em final de fevereiro e início de março de 2007

1) Qual foi o objetivo
específico da
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proposta do livro?
O livro foi escrito com a proposta de ser uma ferramenta de trabalho diferenciada para o ensino e
aprendizagem de linguagens, com ênfase na língua portuguesa. Quando surgiu, era o primeiro
material a trabalhar com linguagens não-verbais e o primeiro organizado em unidades temáticas,
proposta que continua até o momento, após as reformulações a que a obra foi submetida. 

2) A LDB/96 e os PCN influenciaram na escolha dos temas e na proposta do livro?
Sim, uma vez que esses documentos são básicos para o professor e para o planejamento da escola. 

3) A noção de gêneros discursivos (orais e escritos) para o ensino de Língua Portuguesa foi
uma preocupação na elaboração do livro? 

Nas reformulações, procuramos cada vez mais utilizar esses conceitos, articulando-os de forma a
traçar um roteiro seguro para a atuação do professor e o desempenho do aluno. A questão é analisada
com bastante cuidado no livro do professor e dessa análise surgem as propostas de trabalho. 

4) Em sua opinião, qual é a melhor maneira de ensinar gramática para os alunos de 7ª série do
ensino fundamental?

Não entendo seu destaque para a 7ª. série, pois acreditamos que a metodologia deverá centrar-se, em
qualquer série do fundamental,  na tentativa de fornecer elementos para o aluno construir os
conceitos metalingüísticos com que se trabalha nesse ciclo. Quanto mais nos ativermos a essa
metodologia, maior será, certamente, a possibilidade de o aluno entender os mecanismos da língua e
refletir sobre eles.

5) E leitura e produção de texto?
Temos procurado aperfeiçoar constantemente o trabalho com leitura e produção de textos ao longo
desses últimos anos. Na reformulação que acabamos de fazer, a leitura e a produção de textos
escritos são organizadas em torno de pequenos projetos: é necessário que o resultado final seja
significativo e que sirva, de fato, a um propósito comunicativo.

Nesse sentido, cada unidade é concebida como um percurso de produção de texto, cujo resultado
final será a publicação do texto. Assim, quando concluir uma unidade, o/a professor/a  e  seus alunos
já terão realizado um processo de produção escrita, que consiste, em linhas gerais, no seguinte:

a) Descoberta dos gêneros – as atividades de leitura e interpretação, além de desenvolverem a
capacidade de leitura dos alunos, pretendem levá-los à  descoberta gradual do gênero textual
estudado na unidade. A seção de gramática textual reforça essa descoberta das características do
gênero e aborda algumas questões lingüísticas e discursivas pertinentes ao gênero em questão.

b) Ao mesmo tempo, há a preocupação de introduzir temas de suposto interesse do aluno, o
que serve como estratégia de desinibição ao ato de escrever. Pequenas produções escritas e orais são
sugeridas ao longo da unidade, antes de se chegar à produção final. 

c)  O passo seguinte é a escrita com objetivo definido. Escrever para quê ? Essa preocupação
é que levou a orientar o trabalho de produção escrita a partir de pequenos projetos – cada texto
produzido pelos alunos integra ou prepara, de alguma forma, um projeto. Este é concebido como
uma atividade programada, com etapas de desenvolvimento, e cujo resultado constitui um produto
(concreto) elaborado. 
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d) O quarto passo é a leitura da própria produção, seguida pela reescrita. A fase da reescrita é
o momento privilegiado para a análise e reflexão lingüísticas. É por ela que os alunos se
conscientizam das estruturas da língua, dos usos dessas estruturas e das situações de comunicação.
Acreditamos que esta etapa seja a mais importante para que os alunos cheguem à realização plena do
ato de comunicação pela escrita.

e) À leitura e reescrita se segue a publicação – só faz sentido escrever um texto quando ele
cumprirá uma finalidade comunicativa autêntica. Por isso, a etapa da publicação resgata a função
social da escrita, uma vez que faz do texto escrito pelos alunos algo que realmente desempenha uma
função comunicativa. 

6) Durante a elaboração do material, vocês tinham em mente qual seria o público-alvo do livro
(classe social, escola pública ou privada, faixa etária, formação dos professores)? E hoje, o
uso do livro corresponde a essas expectativas?

O autor sempre tem em mente um público-alvo, provavelmente aquele que sua prática de sala de aula
desenhou durante anos e anos de exercício da profissão. Entre essa abstração e a realidade, no
entanto, há um hiato que nos obriga a permanecer muito atentos, a consultar outros colegas que
atuam diretamente com os alunos, a analisar pesquisas, a acompanhar bibliografia recente. Como
você salienta, também é fundamental estar atento à formação dos professores, variável que interfere
com muita força na montagem do manual do professor. Uma das expectativas do professor, sem
dúvida, é também ser desafiado pelo livro. Considere ainda que a cada reformulação, orientados pelo
retorno dos colegas professores (por vezes também dos alunos), introduzimos muitas modificações,
fazemos acréscimos e procedemos a cortes. 

Pelo retorno que obtemos de colegas, por e-mail, telefonemas e – atualmente de forma mais rara –
cartas, o uso do livro corresponde a essas expectativas. Servem também de parâmetro para análise
desse desempenho os subsídios dos divulgadores da editora,  que sempre se mantêm em contato com
os professores que utilizam o material.

7) A avaliação dada pelo PNLD condiz com a proposta inicial do livro?
No todo, sem dúvida. A análise da coleção, em suas várias reformulações, tem sido condizente com a
proposta. 

8) A partir de quando a coleção passou a ter esse título e qual sua razão? 
O atual nome Linguagem Nova nasceu como Comunicação e Expressão em Língua Portuguesa, em
80. Esse primeiro nome reflete o estudo mais aprofundado da teoria da comunicação e as novas
diretrizes para o ensino do Português, que levaram à mudança do nome da própria disciplina (Língua
Portuguesa para Comunicação e Expressão). A mudança para Linguagem Nova reflete a nova opção
educacional e pedagógica da coleção: trabalhar com a língua portuguesa inserida no universo de
outras linguagens - daí a importância que se dá, na coleção, ao estudo das linguagens não-verbais.
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Anexo 3

PORTUGUÊS PARATODOS
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LÍNGUA PORTUGUESA
RUMO AO LETRAMENTO
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LINGUAGEM NOVA
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ALP NOVO
ANÁLISE, LINGUAGEM E PENSAMENTO



157



158



159



160



161



162



163



164



165


	A noção de gênero discursivo no ensino de Língua Portuguesa
	RESUMO
	ABSTRACT
	SUMÁRIO
	Introdução
	Capítulo 1
	Capítulo 2
	Capítulo 3 
	Considerações finais
	Referências Bibliográficas
	ANEXOS

